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RESUMO

A débil ou mesmo inexistente comunicação entre as diferentes equipas técnicas que intervêm no 

ciclo de vida de um empreendimento, é uma consequência da complexificação dos procedimentos 

e acréscimo de especialidades. A problematização desta questão, tem conduzido a novos conceitos 

que introduzem estratégias de relacionamento entre equipas procurando melhorar a eficiência de 

todo o processo, optimizando resultados. 

O surgimento do conceito Integrated Project Delivery (IPD), desenvolvido pelo The American Insti-

tute of Architects (AIA) 2007, introduziu a noção de que o desenvolvimento do empreendimento, 

deverá ser realizado de forma integrada entre as equipas e agentes envolvidos, permitindo o seu 

maior relacionamento.

Este conceito relaciona-se com o de gestão de empreendimento (Project management), sustentado 

pelo Project Management Institute que defende a existência de uma equipa coordenadora que 

proporcione uma visão holística do empreendimento.

Considerando o tema tratado na presente dissertação, focalizou-se a análise dos conceitos men-

cionados em especial na fase de projecto. Observou-se os métodos a adoptar entre o dono de 

obra, o gestor do empreendimento, as restantes equipas técnicas e o construtor, com vista a um 

melhor trabalho colaborativo. Neste âmbito, procedeu-se a uma breve análise à Lei nº 31/2009 de 

3 de Julho e ao Decreto-Lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, enquadrando juridicamente as mudanças 

operadas ao nível nacional e avaliando se estas permitem a introdução do conceito IPD, no universo 

da indústria dos empreendimentos imobiliários.

Como estudo de caso, foi analisada uma empresa de gestão de empreendimento que permitiu 

concluir a vantagem de existência do gestor do empreendimento. 

Palavras Chave – �Holístico, colaborativo, equipas, gestão integrada do empreendimento, Ciclo de 

vida do empreendimento.
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Abstract

The weak or even inexistent communication between the different technical teams involved in 

the project life cycle is a consequence of complexity of procedures as well the increase of types 

of design consultancy. The growing problematic of this issue has lead to new concepts that were 

introduced new team relationships strategies in search of improving the whole process efficiency 

optimizing the end results.

The concept of Integrated Project Delivery (IPD) developed by The American Institute of Architects 

(AIA) 2007 has brought the notion that the project delivery should be performed in an integrated 

way between all the teams and players involved, allowing a better professional relationship be-

tween them.

This concept relates with project management sustained by the Project Management Institute that 

upholds the existence of a coordinating team that provides a holistic view of the project.

Considering the theme addressed in the present dissertation the analysis was focused on the men-

tioned concepts especially in the design phase. There are methods to be adopted between the 

project owner, the project manager, the technical teams and the constructor with the purpose of a 

better collaborative work. To this extent it was proceeded an brief analysis to the Law nº 31/2009 

of 3 July and also to the Law-Decree nº 18/2008 of 29 January, has been made, in order to legally 

contextualize the changes at Portuguese level and assessing whether those allow the introduction 

of IPD concept, in the world of real estates industry.

As a case study it was analyzed a project management company which allowed to conclude about 

the advantage in the existence of a project manager.

Keywords – Holistic, collaborative, teams, integrated project management, project life cycle.
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INTRODUÇÃO

ENQUADRAMENTO

No actual contexto de mudança que a indústria dos empreendimentos imobiliários enfrenta, tanto 

ao nível internacional como nacional, considerou-se oportuno problematizar o desenvolvimento 

de novos sistemas de relacionamento entre as várias equipas intervenientes num empreendimento 

em fase de projecto. Este é assim um trabalho que pretende analisar esta temática enquadrada 

numa perspectiva de gestão integrada do empreendimento especialmente no âmbito do conceito 

Integrated Project Delivery (IPD), desenvolvido pelo The American Institute of Architects (AIA). 

Neste novo conceito, identifica-se uma perspectiva integradora de pessoas, sistemas, estruturas 

de negócio e práticas num processo colaborativo. Um processo que procura o estabelecimento de 

pontes relacionais entre os conhecimentos e visões de todos os participantes, no ciclo de vida do 

empreendimento, com vista à optimização da eficiência em todas as suas fases de concepção e 

construção. (AIA CC, 2007).

Para a designação das diferentes equipas intervenientes no projecto, bem como das fases em que 

este se divide, será tomada em consideração a portaria nº 701-H/2008 de 29 de Julho. 

Dado o facto dos estudos e métodos desenvolvidos nesta área, serem maioritariamente de origem 

anglo-saxónica optou-se, nos casos em que não existe tradução directa ou que a mesma possa 

criar interpretações ambíguas, pela utilização dos termos técnicos em inglês.

OBJECTIVO

A presente dissertação tem como objectivo o estudo das relações que se estabelecem entre os di-

ferentes participantes do ciclo de vida dum empreendimento, mais especificamente das diferentes 

equipas em fase de projecto, procurando analisar os potenciais benefícios de uma adopção do novo 

conceito de desenvolvimento integrado do empreendimento. Pretende-se deste modo analisar de 

que forma, é que uma prática integrada entre os diferentes intervenientes no projecto - dono da 

obra, a equipa projectista, (onde estão inseridos o arquitecto e as diferentes áreas de engenharia), o 

coordenador de projecto, o construtor e o gestor do empreendimento - poderá traduzir-se num me-

lhor resultado final que responda de forma mais eficaz e eficientemente às necessidades do cliente.

Será também analisado até que ponto a existência de uma equipa de gestão de empreendimento 

tornará mais eficiente a aplicação do modelo IPD. Nesse sentido procurar-se-á analisar a aplicação 

prática dos métodos que conduzam a uma gestão integrada do empreendimento através da reali-

zação de um estudo de caso a uma empresa que evidencie a aplicação deste conceito.
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Com o objectivo de ilustrar o contexto jurídico, o qual poderá permitir a implementação e/ou 

adopção de um novo paradigma organizacional de projecto, será abordada a Lei nº31/2009 de 3 

de Julho, que vem definir a qualificação profissional exigível aos técnicos responsáveis pela elabo-

ração e subscrição de projectos, bem como o Decreto-Lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro que aprova 

o código de contratos públicos (CCP).

ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO

Quanto à sistematização adoptada, o trabalho divide-se em três partes. Numa primeira, são ana-

lisadas as teorias publicadas sobre a organização das equipas, nomeadamente as que decorrem 

das orientações da AIA e as que resultam dos conceitos de gestão de empreendimentos “Project 

Management”, defendidas nomeadamente pelo Project Management Institute (PMI) e por Dennis 

Lock. Este paradigma, gestão integrada do empreendimento, implica uma clarificação sobre a 

noção do papel e responsabilidade que cada equipa assume no empreendimento e interrelações 

estabelecidas. Da sua análise, resulta uma reflexão sobre a forma como as equipas desenvolvem o 

seu trabalho, em fase de projecto, num sistema de prática integrada bem como as consequências 

que o seu desempenho tem no trabalho dos outros. 

Para o desenvolvimento da segunda parte do trabalho, e de forma a compreender como é que 

essas mudanças poderão ser operacionalizadas, foi solicitada à empresa Rockbuilding, uma colabo-

ração que visasse a disponibilização de informação acerca dos métodos e técnicas utilizados pela 

empresa para desenvolver uma gestão integrada do empreendimento. Foram realizadas seis reu-

niões de trabalho onde se aplicou um método de entrevista indirecta. Pretendeu-se, desta forma, 

implementar uma dinâmica que clarificasse a aplicação, na empresa, de um novo conceito organi-

zacional. Esta análise procura também focar quais as oportunidades e dificuldades encontradas na 

aplicação do conceito de gestão integrada do empreendimento.

Na terceira parte, são desenvolvidas as conclusões finais do trabalho, teorizando sobre possíveis 

desenvolvimentos futuros do tema em análise.
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A presente dissertação encontra-se dividida nos seguintes capítulos: 

	 PARTE I

Capítulo 1 – �Exposição do crescente afastamento entre a concepção e a construção de um em-

preendimento imobiliário, através da evolução histórica da definição do papel do 

arquitecto no empreendimento. 

Capítulo 2 – �Desenvolvimento do conceito de Integrated Project Delivery (IPD), defendido pela 

AIA. Esta exposição será acompanhada da apresentação do conceito de gestão do 

empreendimento (Project Management) evidenciando as vantagens da existência de 

uma nova entidade no ciclo de vida do empreendimento, a do gestor do empreen-

dimento.

Capítulo 3 – �Definição de métodos que permitam o planeamento integrado do empreendimento 

ao nível da fase de projecto. O capítulo será dividido nas seguintes partes:

	 Estrutura da organização

	 Definição dos Objectivos

	 Desenvolvimento da concepção

	 Colaboração na estimativa inicial dos custos do projecto

	 Colaboração na definição dos prazos

	 A comunicação como um meio para a colaboração.

	

	 PARTE II

Capítulo 4 – �Avalia-se aos métodos aplicados pela empresa Rockbuilding, na organização das 

equipas intervenientes num empreendimento, com vista à criação duma perspectiva 

holística do mesmo.

	

	 PARTE III

Capítulo 5 – �Síntese conclusiva, teorizando sobre possíveis desenvolvimentos futuros, com base 

no conceito IPD.
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MOTIVAÇÃO

A gestão de empreendimentos é um tema simultaneamente complexo e inovador que suscita na-

turais e pertinentes discussões, mas a escolha deste tema como matéria de estudo no âmbito da 

elaboração de uma dissertação, resultou igualmente de outros factores determinantes. Assim, ao 

longo do percurso académico, o questionamento sobre o papel do arquitecto e o seu impacto nos 

projectos representou uma questão fundamental na temática de tese escolhida. Por outro lado, a 

integração num ateliê de arquitectura, proporcionou um confronto diário com muitas das proble-

máticas implícitas no trabalho. Por último, o facto do desenvolvimento do trabalho coincidir com 

a finalização de uma fase académica e consequente transição para a vida profissional, reforça a 

fundamentação da escolha do tema em estudo. Sem dúvida que a clarificação do papel que actu-

almente o arquitecto assume ou pode assumir desde o desenvolvimento da concepção de projecto 

à sua concretização, é uma questão crucial para quem inicia a actividade profissional. 

Relativamente ao modo como seria abordado o tema, a opção foi orientar a pesquisa segundo as 

teorias que conduzissem a uma perspectiva holística do empreendimento, diferenciando estas das 

que defendem um paradigma diferente com equipas a trabalhar num mesmo empreendimento 

mas de forma independente. 

Numa fase inicial do trabalho, a pesquisa centrou-se nas relações que um projecto de arquitectu-

ra estabelece com as diferentes especialidades. Ao longo do desenvolvimento do trabalho foi-se 

tornando evidente que a perspectiva de centralizar na figura do arquitecto o ciclo de vida de um 

empreendimento, não se ajusta mais aos desafios actuais que obrigam a uma optimização de vários 

factores determinantes à sustentabilidade dos empreendimentos, nomeadamente cumprimento de 

prazos e de orçamento bem como, obviamente, qualidade do empreendimento. Consequentemen-

te, a pesquisa foi sendo gradualmente centrada na figura que se pode considerar actualmente, o 

centro de todas as fases do empreendimento, o gestor do empreendimento. 

Articulando o “surgimento” desta figura incontornável no ciclo de vida de um empreendimento 

com as questões inicialmente surgidas e que despoletaram a escolha do tema de estudo, conside-

rou-se oportuno e pertinente realizar uma investigação centrada na actuação do gestor do empre-

endimento procurando perceber como actua e quais as vantagens da sua existência.
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BIBLIOGRAFIA UTILIZADA

Relativamente às fontes bibliográficas utilizadas para a pesquisa sobre o tema de estudo, selec-

cionou-se, a partir de autores e associações credíveis, informação relevante que fundamentasse o 

tema em investigação.

Iniciou-se a pesquisa pelas obras que têm sido publicadas pelo The American Institute of Architects 

(AIA). Esta associação americana de arquitectos, tem desenvolvido ao longo das últimas décadas 

estudos sobre o tema de Integrated Project Delivery sendo, por isso, uma fonte obrigatória. Foram 

seleccionados dois livros publicados pela AIA: Integrated Practice in Architecture, de George Elvin 

e The Architect´s guide to Design-Build services, de vários autores. A primeira obra procura uma 

análise holística ao empreendimento a partir da centralização do arquitecto no ciclo de vida do 

empreendimento e serviu de base de pesquisa da informação que viria a ser aprofundada com 

outros livros. 

O segundo livro aborda a forma como a AIA analisa a mudança que um sistema de relacionamento 

contratual como o design-build representa para a indústria do empreendimento imobiliário. No 

âmbito da dissertação pretendeu-se com esta obra perceber a definição do conceito sob o ponto 

de vista da AIA. 

Como forma de articular os conceitos desenvolvidos pela AIA sobre o Integrated Project Delivery, 

com a gestão do empreendimento (Project Management), foram estudadas diferentes obras sobre 

este tema, que permitiram aprofundar e sustentar algumas teorias lançadas no livro Integrated 

Practice in Architecture, de George Elvin. Essa análise sobre a gestão do empreendimento, assumiu 

um papel crucial na escolha do caso de estudo.

Porém foi Project Managment, de Dennis Lock, um livro sobre gestão dos empreendimentos e 

que conta já com nove edições, a obra de referência para a orientação do trabalho oferecendo 

uma análise cuidada sobre as metodologias relacionadas com a organização das equipas. Este livro 

permitiu alargar a perspectiva sobre o empreendimento e todas as etapas em que este é desen-

volvido, tendo como consequência uma melhor definição do tema de estudo e localizando-o num 

sistema global.

Ao longo do desenvolvimento da pesquisa foram trabalhados mais duas obras sobre o tema da 

gestão de empreendimentos, que permitiram um maior cruzamento de informação com o objectivo 

de justificar melhor os métodos defendidos. 

PMBOK Guide (Project Management Body of Knowledge) foi uma das obras que se encontra na 

quarta edição. Neste livro são definidos os standards globais sobre o tema de gestão de empreen-

dimentos, definidos pelo Project Management Institute (PMI).
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Project management a managerial approach, de vários autores foi outra obra consultada e que 

permitiu uma análise mais cuidada à anteriormente mencionada, PMBOK Guide, pelas múltiplas 

referências que lhe são feitas. 

Sobre os novos modelos de partilha de informação, relacionados com o conceito de Building In-

formation Modeling, (BIM) um tema específico abordado na dissertação, foram seleccionados dois 

livros que permitiram compreender o seu conceito, os tipos de desenvolvimento existentes bem 

como a importância da sua aplicação no empreendimento. BIM Handbook, a guide to building in-

formation modeling, de vários autores e Building Information Model e a competitividade do sector 

da construção, de António Grillo e Luís Valadares Tavares, foram as obras escolhidas.

Considerando o tema de Gestão de empreendimentos, um tema complexo e vasto cedo se reco-

nheceu a necessidade de alargar a leitura para além da bibliografia considerada central ao tema. 

Neste sentido, complementou-se a pesquisa sobre o tema com literatura que permitisse melhor 

sustentar a análise aos temas defendidos pelos autores identificados como centrais na bibliografia, 

não tendo por esta razão esta literatura uma expressão directa no trabalho

Neste âmbito, foram lidos os seguintes livros: 

A process Revealed, de vários autores. Neste livro, a partir de um exemplo concreto, a construção 

do edifício Stadthaus, um bloco residencial em Hanckney East London, aborda a questão de como 

a concepção e a construção podem funcionar a par uma da outra e não uma dependente da outra.

97 Things Every Project Manager Should Know, apresenta-se como um compêndio de conhecimen-

to de vários autores, sobre exemplos específicos que cada autor apresenta sobre a sua experiência 

profissional enquanto gestor de empreendimento.

The Opposable Mind, de Roger Martin, publicado pela Harvard Business School Press, e onde são 

abordadas as questões sobre o modo de funcionamento de um pensamento integrado foi outra 

das obras consultadas. A informação apresentada neste livro é sustentada em entrevistas que o 

autor fez a diferentes profissionais, com prática na gestão de equipas, procurando responder às 

questões do autor através de exemplos decorrentes da experiência profissional de cada um.

Time Management for Architects and Designers, de Thorbjoern Mann, é um livro que se apresenta 

como um auxiliar para os estudantes e profissionais da arquitectura sobre a gestão do tempo na 

realização dos projectos. São abordadas várias questões, que para o autor são fundamentais para 

uma correcta gestão do tempo, e propostos exercícios que ajudam à resolução dos problemas que 

possam existir sobre esta problemática.



PARTE I
A relação da concepção com a construção  

ao longo da história

Criação da equipa integrada 

Planeamento integrado do projecto
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1.	A relação da concepção com a construção 
ao longo da história

1.1.	Introdução

O “exercício da arquitectura” e os métodos de organização de projecto, têm conhecido uma evolu-

ção significativa ao longo dos tempos. As mudanças operadas neste âmbito, e que serão abordadas 

neste capítulo, conduzem-nos a uma reflexão acerca da necessidade de um certo regresso a uma 

perspectiva holística do projecto arquitectónico. De facto, a procura de uma prática mais colabora-

tiva entre as diversas equipas de projecto e entidades envolvidas, tem sido o motor impulsionador 

das alterações verificadas na praxis arquitectural. Na verdade, o que estará em causa é a definição 

de um corpo coeso e coerente formado por todos os intervenientes na elaboração e execução 

do projecto como se de uma única equipa se tratasse, una no objectivo final de criação embora 

diversa na sua polivalência. Uma diferenciação de competências que, ao invés de criar discursos 

contraditórios, pretende enriquecer o projecto e optimizar o seu resultado. 

Neste sentido, a AIA definiu o seu conceito de desenvolvimento integrado do empreendimento 

(Integrated Project Delivery-IPD), que procura introduzir um sistema de maior colaboração entre 

as várias equipas participantes no ciclo de vida de um empreendimento, cuja primeira versão foi 

publicada a 2 de Maio de 2007. Procura-se, desta forma, criar a ideia de que o empreendimento 

é único, que não está dividido, que não é o resultado de vários projectos, de arquitectura, de 

engenharias e construção. No final, o projecto deve ser entendido como um corpo (ou modelo) 

único, onde várias equipas com diferentes competências técnicas intervêm, onde a concepção do 

modelo está mais próxima da sua execução.

1.2.	Proximidade entre concepção e construção (até séc. xv)

O termo de “prática integrada” resulta de uma evolução ou, se preferirmos, de um clima de 

mudanças, que se tem verificado um pouco por todas as áreas implicadas no ciclo de vida de um 

empreendimento. Porém, entender o que é a prática integrada requer uma necessária contextu-

alização histórica quer ao nível da história da própria humanidade, quer no que diz respeito ao 

“mundo” mais restrito da prática de projecto em arquitectura. Neste contexto, convém recordar 

que os primeiros projectista, da história do Homem, eram também aqueles que construíam não se 

estabelecendo, desta forma, uma evidente distinção entre concepção e a construção. Uma melhor 

compreensão desta proximidade é alcançada através da origem da palavra arquitecto. Do grego 

clássico, a palavra arquitecto deriva de arkitekton1, sendo que arki significa supervisionar, e tekton 

construção. Daí que o exercício de arquitectura estivesse muito mais ligado à obra, sendo um 

saber e uma experiência que não se baseavam em dogmas académicos, mas antes resultavam de 

1	  In dicionário da Língua portuguesa, “UNIVERSAL”, Texto editora, Junho 2005.
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um saber empírico desenvolvido com o trabalho no local e conhecimento dos materiais utilizados. 

(Holtzmann, 1988). 

Tal como o arkitekton, os mestres do período Gótico desenvolveram em conjunto a concepção, 

organização dos trabalhos, selecção de equipas bem como todo o processo de construção, 

para criar as grandes obras que ainda hoje servem de referência para a prática da concepção, 

ao nível da arquitectura e engenharias, e da construção. No entanto, com o evoluir da história 

sócio-cultural da civilização, verificou-se que a visão e a posição do Homem sobre o mundo 

também se foi alterando, com naturais consequências ao nível da prática no âmbito do pro-

jecto de arquitectura.

1.3.	Separação entre a concepção e a CONSTRUÇÃO (séc. xv / séc. XIX)

A partir do séc. XV surge a ideia de separação da concepção e da construção, através de Alberti, 

que sugere a separação entre a arte da arquitectura, a ciência da engenharia e o ofício da cons-

trução. A ideia não toma forma até à era da revolução industrial, séc. XIX. (AIA, 2003). 

Durante o período do iluminismo, finais do séc. XVIII inicio do séc. XIX, os arquitectos continua-

ram a redefinir o seu papel na sociedade, alterando as suas bases de trabalho feitas em obra e 

passando a trabalhar no ateliê em detrimento do trabalho no local. A educação em arquitectura 

começa, neste período, a ter por base a formação em academias, onde o ensino era centrado na 

arte do desenho de concepção, como uma prática individual, diferente do exercício da construção. 

O arquitecto começa então a ser visto como um intelectual, surgindo o termo arquitecto-filósofo, 

distanciando-se da fase de construção da sua obra (Rabreau, 1988). 

De uma forma lata, a convergência de aspectos tecnológicos, sociais e económicos no séc. XIX, 

trouxe, para a arquitectura, um maior afastamento da perspectiva globalizante anteriormente 

explicitada. 

Um facto a ter em linha de conta nesta alteração será a emergência da Revolução Industrial  

que introduziu avanços tecnológicos. Como resultado surgiram as construções de estruturas em 

aço, que vieram permitir a rápida construção de edifícios em altura dando resposta às necessidades 

da época. 

Neste âmbito, há a sublinhar as alterações demográficas resultantes do rápido crescimento da po-

pulação e do êxodo rural, com foco principal em Inglaterra, França e Alemanha. Esta situação levou 

a que nas cidades se implementasse uma redistribuição da população, impulsionando a construção 

em larga escala e de forma acelerada. 

A urgência de respostas face a um novo mundo, obrigou a que os novos caminhos não resultas-

sem tanto de uma reflexão profunda e amadurecida mas mais da procura imediata de soluções. 

Podemos pois reflectir até que ponto o paradigma mudou com as alterações surgidas no decur-

so da Revolução Industrial ou se apenas foram operadas mudanças tentando adaptá-las a uma 
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mesma mentalidade projectista. Ou seja, diante a emergência de novos desafios, sejam eles fruto 

de materiais inovadores, sejam os resultantes de novas necessidades e dinâmicas temporais mais 

exigentes, adoptaram-se estratégias que apostaram na especialização, que surgiu como óbvia e 

necessária, sem que se concebessem mecanismos de articulação entre os vários intervenientes 

no processo. 

Ao mesmo tempo o financiamento de grandes empreendimentos sofre alterações deixando de 

ser feito pelo modo tradicional, através de financiamento directo de indivíduos com poder eco-

nómico, para um modo em que a construção é financiada por instituições financeiras. (Elvin, 

2007). Estas alterações vieram introduzir novas condicionantes ao projecto, o qual passa a ser 

desenvolvido de forma mais acelerada decorrente da intromissão dos factores de risco associado 

ao investimento como a possibilidades de multas sobre o atraso no pagamento de empréstimos. 

(Elvin, 2007).

1.4.	Novas mudanças (séc. xx)

O grande aumento da pressão para acelerar a produção, a incorporação de novas tecnologias bem 

como a necessidade de lidar com regulamentação variada, veio, no início do séc. XX, a resultar 

numa profunda reestruturação da indústria da construção, ao nível mundial.

No decurso do séc. XX o progresso tecnológico aconteceu a par da criação e crescimento exponen-

cial da computação gráfica no seu último quartel, considerando-se a década de 70 como a época 

de maior crescimento e expansão das tecnologias de informação surgindo novas áreas especiali-

zadas relacionadas com novas ferramentas gráficas. Porém, a forma conceptual de organização 

dos vários intervenientes no projecto permanece pouco diferente da que anteriormente existia. No 

fundo, assiste-se, uma vez mais, a uma alteração nas práticas sem a devida mudança ao nível do 

quadro mental gerando um produto menos eficaz e menos eficiente do ponto de vista económico 

e social.

Longe ficam os tempos do mestre de construção, único indivíduo responsável pela concepção, 

construção e gestão de todo o processo construtivo. A especialização tornou-se a chave para a 

sobrevivência num mundo em rápida mudança. Surgem diferentes associações de arquitectos, 

engenheiros e construtores, regulamentadas de formas distintas. O resultado é um sistema carac-

terizado por “ilhas” de especialidades e divisões de trabalho que fragmenta o conceito de união 

entre os diferentes intervenientes no ciclo de vida de um empreendimento. 

Curiosamente encontramos actualmente no dicionário da Academia das Ciências de Lisboa, uma 

definição de arquitecto que ainda o liga às duas componentes principais do ciclo de vida do em-

preendimento: concepção e construção. De facto, segundo o dicionário mencionado, o arquitecto 

e é a pessoa diplomada em arquitectura, que tem por profissão conceber o projecto e dirigir a 

construção de edifícios. 
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1.5.	ACTUALIDADE (séc. XXI)

É a partir desta situação actual que, principalmente na última década, se tem verificado uma alte-

ração no que diz respeito à organização dos intervenientes no ciclo de vida do empreendimento, 

especificamente, para este trabalho, das equipas em fase de projecto. A tendência é para que os 

“subprojectos”, ou seja as especialidades inerentes ao projecto, funcionem de forma mais colabo-

rativa postura que se procura manter desde a definição do trabalho, até à entrega da obra aca-

bada, sendo que muitas vezes esse envolvimento, é prolongado até muito depois da conclusão da 

obra. (Elvin, 2007). Esta prática resulta de uma gestão integrada. Em países como E.U.A., França, 

Reino Unido, Holanda e China tem-se observado a aplicação prática do conceito.   

Em Portugal, possivelmente por ser um conceito recente, a introdução da prática integrada no pro-

jecto é ainda uma realidade pouco consistente. Não obstante, tem-se verificado algumas mudanças 

como a que a Lei nº 31/2009 veio trazer na definição da qualificação dos profissionais aptos a 

assinar projectos, e das equipas intervenientes num projecto. Constata-se, no entanto, que no que 

diz respeito ao investimento privado, e por parte dos promotores imobiliários, há uma crescente 

“adopção” de um novo interveniente, o de gestor do empreendimento, com responsabilidades 

ao nível da coordenação de todo o processo articulando as diferentes equipas, dinamizando a co-

municação entre elas para além de assumir a ligação entre o dono de obra e os participantes no 

empreendimento. Desta forma, o gestor procurará alcançar uma melhor rentabilidade do investi-

mento através do controlo dos custos, do tempo de desenvolvimento e dos recursos empregues. É 

importante compreender que a preocupação com os custos, prazos e recursos não deve interferir 

com a da qualidade do projecto o que obriga a um exercício difícil de equilíbrio entre os diversos 

interesses. Trata-se de alcançar a convergência de todos os intervenientes em prol de um objectivo 

que deve ser coerente e comum. É através do acompanhamento directo do gestor no projecto, 

compreendendo com clareza os objectivos do mesmo, que os benefícios do seu envolvimento se 

evidenciam.
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2.	Criação da equipa integrada

2.1.	Ciclo de vida do empreendimento

“In no other important industry is the responsibility for design so far removed from the responsi-

bility for production” 2

Esta citação reporta para o modo de funcionamento das indústrias de produção que são desenvol-

vidas por fases inseridas num ciclo de vida do produto: primeiro da criação ao nível conceptual e 

depois da sua construção. Em indústrias como da aeronáutica ou do automóvel, a relação entre as 

equipas de concepção e de execução do produto, é feita de forma muito inter-relacionada. (AIA, 

2003).

Por outro lado, na indústria dos empreendimentos imobiliários assiste-se actualmente a uma rígida 

separação entre a concepção e a construção do empreendimento. Através da evolução histórica, 

explicitada no capítulo 1, é perceptível que estas áreas nem sempre funcionaram de forma desli-

gada. Assim, pode-se entender que as novas teorias que fomentam uma reaproximação entre as 

várias equipas intervenientes num projecto, representam a recuperação de uma antiga perspectiva 

holística do empreendimento.

 É neste sentido que se enquadra o conceito de desenvolvimento integrado do empreendimento 

(IPD), criado pela AIA e analisado no presente capítulo. 

Um empreendimento (“Project” no termo anglo-saxónico) pode ser entendido como o resultado de 

um esforço temporário com a finalidade de criar um produto, serviço ou resultado único. (PMBOK, 

2008).

Num empreendimento, todas as actividades estão relacionadas através do seu início e fim, identi-

ficando-se esse período como ciclo de vida do empreendimento. 

O ciclo de vida de um empreendimento é uma colecção de fases de projecto geralmente sequen-

ciais e por vezes sobrepostas cuja definição é determinada pela equipa responsável pela gestão que 

controla as necessidades da organização envolvida no empreendimento. (PMBOK, 2008).

Segundo o PMI, o início do ciclo de vida do empreendimento começa com a autorização do clien-

te para o desenvolvimento do projecto e acaba com a entrega do produto desejado, ao cliente. 

Identifica-se desta forma um verdadeiro ciclo que começa e acaba no cliente. (PMBOK, 2008).

Na figura seguinte são distinguidas as diferentes fases referentes ao ciclo de vida do empreendi-

mento, que são aplicadas em muitos empreendimentos, designadas pelos seguintes termos: 

2	 “Em nenhuma outra indústria a responsabilidade pela concepção está tão separada da responsabilida-
de pela produção”,The Emerson Report citado em Elvin, George, Integrated Practice in Architecture, 
John Wiley & sons, April 2007, p.19 
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Phase 1- Project definition (definição do projecto), Phase 2 – Preparation and planning 

(preparação e planeamento), Phase 3 – Design (concepção), Phase 4 – Purchasing (aquisição), 

Phase 5 – Fulfilment (execução), Phase 6 – Completion and handover (conclusão e entrega).

Phase 3:
Design

Phase 1:
Project 
definition

Phase 2:
Preparation
and planning

Phase 4:
Purchasing

Phase 6:
Completion

and handover

Phase 5:
Fulfilment

Test,
commission

and
handover

Make or
build the
project

Purchase
goods and
services

Make
detailed
designs

Agree the
project

specification

Plan the
work and
resources

The project
customer or

owner

Figura 1 - O ciclo de vida dum empreendimento. (Lock, 2007).

Um empreendimento, segundo a definição dada pelo Project Management Institute (PMI), depende 

da existência de um conjunto de stakeholders.

Esta designação identifica o conjunto de pessoas ou organizações, (cliente, patrocinadores, a or-

ganização responsável pela execução, ou o público), que estão activamente envolvidos no em-

preendimento ou cujo interesse poderá ser afectado pelo desempenho ou conclusão do mesmo. 

Os stakeholders têm diferentes níveis de responsabilidade e autoridade quando participam num 

empreendimento, podendo as mesmas mudar ao longo do desenvolvimento do seu ciclo de vida. 

(PMBOK, 2008).

No âmbito do presente trabalho, a análise será centrada na etapa de desenvolvimento e acompa-

nhamento da fase de concepção, designada no gráfico por phase 3 – Design. Para a contextuali-

zação desta fase no ciclo de vida do empreendimento, o presente capítulo analisará a questão das 

relações estabelecidas entre a fase de concepção e a de construção (phase 3 e phase 5 do gráfico), 

com o objectivo de demonstrar a importância do relacionamento das respectivas equipas, desde os 

primeiros momentos de desenvolvimento do projecto.

Através do desenvolvimento integrado do empreendimento procura-se integrar os principais inter-

venientes do ciclo de vida do empreendimento desde as fases iniciais da proposta. Os intervenien-

tes mínimos de um empreendimento que adopte a prática integrada são: o arquitecto, o construtor 
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e o cliente que trabalham juntos de uma forma colaborativa, como uma única equipa, onde a 

informação circula livremente entre os seus elementos (AIA CC, 2007). 

Uma das grandes vantagens e também mudanças que a perspectiva integrada de um empreendi-

mento assume trazer de novo, é a eliminação da barreira existente entre a concepção e a constru-

ção considerando que essa fronteira inibe a comunicação e colaboração entre equipas deixando 

muitas vezes o dono da obra como o elemento de ligação entre os dois lados, o que dificulta o 

desenvolvimento dos projectos. (AIA CC, 2010).

As diferentes equipas de técnicos, reunidas de uma forma integrada, são pois e desta forma, con-

siderados como uma única entidade que fornece todos os serviços necessários à criação de um 

empreendimento, mantendo muitas vezes ligação a este após o final da sua execução. 

2.2.	Desenvolvimento integrado do empreendimento

Através do conceito de desenvolvimento integrado do empreendimento desenvolvido e defendido 

pelo The American Institute of Architects California Council (AIA CC), torna-se possível a análise 

do empreendimento quanto às suas fases, e quanto aos principais intervenientes envolvidos em 

cada uma delas. 

O quadro seguinte procura criar um resumo desse conceito, classificando as fases e os participan-

tes, a partir das designações: Quem (irá criar), O que (será criado), Como (será criado), Realizar, 

(Who, What, How, Realize). No quadro são também estabelecidas comparações entre o método in-

tegrado, e aquele que não contempla a integração entre fases, designado por método tradicional. 
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Figura 2 – Conceito de desenvolvimento integrado do empreendimento (IPD). 

Adaptado de (AIA CC, 2007 version 1), (AIA CC, 2008).

Com a aplicação do modelo IPD, a redefinição das fases de um projecto é impulsionada por dois 

factores principais: a introdução do construtor desde a fase de projecto, e a existência de ferra-

mentas que permitam aos projectistas o desenvolvimento de um trabalho mais colaborativo entre 

eles. Desta forma, estes dois factores permitem que a fase de projecto (design) seja levado a um 

maior nível de realização, antes da fase de documentação. (AIA CC, 2007 vertion 1).

Com a primeira fase de conceptualização (conceptualization) começa-se por determinar que tipo 

de empreendimento será construído (what) e que equipas o irão construir (who)

Com a fase de critérios do projecto (criteria design) este começa a ser definido, sendo as suas 

opções principais testadas, avaliadas e finalmente seleccionadas.

Na fase de detalhe do projecto (detailed design), é concluído o período de definição do tipo de 

empreendimento a criar (what). Durante esta fase, todas as decisões chave de concepção são fi-

nalizadas. A criação do detalhe do projecto sobre o modelo de IPD abrange grande parte do que 
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é desenvolvido na fase de documentação de construção, do modelo tradicional. Assim, esta fase 

envolve um esforço significativamente maior do que a de desenvolvimento da concepção (design 

development), do modelo tradicional.

O objectivo da fase de documentação da implementação (implementation documents), é a conclu-

são da definição e documentação sobre como as intenções do projecto e como estas serão imple-

mentadas. Com a fase de detalhe de projecto, são concluídas, com clareza e precisão, a concepção 

e a definição dos sistemas construtivos, o que permite que esta fase envolva menos esforço do que 

a fase de documentação construtiva (construction documents), do método tradicional.

Sobre um modelo integrado, a revisão por parte do agente contratado para o efeito (agency), co-

meça na fase de critérios de projecto, aumentando a intensidade da sua participação na fase final 

de revisão. Com este envolvimento inicial, procura-se minimizar os comentários sobre a revisão final 

do projecto, reduzindo eventuais alterações à concepção quando apresentada para licenciamento.

É com a fase de construção (construction), que são identificados os maiores benefícios da utilização 

de um desenvolvimento integrado. Neste modelo, a concepção é finalizada durante as fases de de-

talhe de projecto e documentação da implementação onde as equipas dedicam um maior esforço 

na definição dos elementos para a construção, o que permite que esta seja criada de forma mais 

eficiente, do que no modelo tradicional.

A fase de finalização (closeout) de um desenvolvimento integrado do empreendimento depende 

muito das empresas participantes e dos acordos entre as partes. Por exemplo, se a estrutura de 

negócio contém incentivos, compensações ou penalidades, aos termos acordados em fase inicial, 

nesta fase serão avaliadas essas situações.

Entre os elementos de uma equipa integrada, existem três características que permitem diferenciar 

a nova prática, do método antigo: a colaboração entre disciplinas, o aumento de simulta-
neidade entre as fases de concepção e construção, e a oportunidade de maior envolvimento 
e continuidade entre equipas ao longo do ciclo de vida de um empreendimento. (Elvin, 2007).

Com um trabalho colaborativo entre o arquitecto, os engenheiros, o construtor e o cliente, a 

equipa integrada constrói não apenas uma visão partilhada do empreendimento, como também 

um plano partilhado para o atingir. O objectivo de um planeamento integrado, é poder permitir 

que as equipas trabalhem de forma mais eficiente, poupem tempo, dinheiro e criem edifícios me-

lhores que promovam melhor qualidade de vida dos seus ocupantes, procurando simultaneamente 

uma resposta ambientalmente sustentável.

Outro aspecto pertinente da prática integrada, é o facto de possibilitar a simultaneidade das actividades 

relacionadas com a concepção (arquitectura e engenharias) e a construção como ilustrado na figura 3. 



PARTE I  |  2. CRIAÇÃO DA EQUIPA INTEGRADA  |  17

Concept

Design

Constrution

Occupancy

Concept

Design

Constrution

Occupancy

SEQUENTIAL

INTEGRATED

TIME

Project
start

Project
completion

Figura 3 – Procedimentos para reduzir as dependências de informação. (Elvin, 2007).

Esta sobreposição de fases permite reduzir o tempo de desenvolvimento do empreendimento por-

que, segundo este modelo, o início de uma fase não depende necessariamente da conclusão da 

anterior. Este aspecto opõe-se claramente ao método tradicional no qual as diferentes fases do 

empreendimento são relacionadas de forma sequencial e pode, inequivocamente, ser encarado 

como uma estratégia para a de redução de prazos chamada de fast-tracking. (PMBOK, 2008).

Porém, a sobreposição de fases entre a concepção e a construção implica riscos nomeadamente ao 

nível da necessidade em ser refeito parte do trabalho, se a fase seguinte progride antes de estar 

disponível informação clara e precisa gerada pela fase anterior. 

Este tema, devido à sua complexidade, não será desenvolvido no âmbito da dissertação, procurando 

apenas deixar evidenciada a existência do conceito que no futuro poderá resultar numa alteração na 

relação existente entre as fases de concepção e as de construção. Assim, neste trabalho, a análise 

realizada sobre a relação entre a concepção e a construção, será feita apenas sobre o eventual en-

volvimento que a equipa responsável pela construção poderá ter na fase de concepção do projecto. 

Por último destaca-se a continuidade de envolvimento que uma equipa de projecto integrado 

desenvolve ao longo de todo o ciclo de vida do empreendimento por ela criada. Equipas integradas 

podem pois desenvolver a gestão do ciclo de vida oferecendo um número alargado de serviços aos 

seus clientes que vão para além da concepção e construção de todo o projecto, alargando-se a 

âmbitos como a gestão ou o marketing do empreendimento em fase de ocupação, o que permite 

criar estratégias de aliança de longo período com o cliente.
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2.3.	design-build VS. design-bid-build

A metodologia defendida pela AIA, criada a partir do conceito de envolvimento integrado do 

empreendimento, promove um relacionamento entre as várias equipas e proporciona a participa-

ção do construtor em fase de projecto estabelecendo-se, desta forma, um relacionamento entre 

concepção e construção.

Com o objectivo de estabelecer uma sistematização na contratualização de equipas integradas, algumas 

associações nos E.U.A., como a AIA ou a DBIA (design-build institute of america), têm procurado defi-

nir métodos para o desenvolvimento do empreendimento (Project delivery) apartir dos quais as equipas 

ficam relacionadas. Dois dos métodos mais usados são: design-bid-build; design-build. (AIA, 2003).

Design-bid-build é um método de estabelecimento de contratos em que o arquitecto, responsável 

pela equipa de concepção (Designer) e o construtor (Builder), detêm contratos separados com o 

dono de obra (Owner). Oferece a vantagem de uma clara definição de responsabilidades entre as 

partes envolvidas. As suas desvantagens, como a fraca comunicação entre as equipas envolvidas, 

processos jurídicos e atitudes contraditórias, conduziram a um declínio da sua utilização, nos E.U.A. 

em meados da década de oitenta do século passado. (Elvin, 2007). 

Designer Builder

Owner

Figura 4 – Método de design-bid-build. (Elvin, 2007).

Design-build é um sistema em que o arquitecto, responsável pela equipa de concepção (Designer), 

e o construtor (Builder), formam uma única entidade que estabelece contrato com o dono de 

obra (Owner). Segundo George Elvin, neste sistema consegue-se atingir um melhor equilíbrio entre 

riscos e responsabilidades que cada uma das equipas participantes incorre no projecto. O design-

build permite também, segundo o mesmo autor, um melhor relacionamento dentro das equipas 

de projecto, ao reduzir compromissos e atitudes contraditórias, ao mesmo tempo que cria níveis 

de comunicação mais directos entre as duas partes (concepção e construção). Como consequência 

desse envolvimento, este modelo permite reduzir custos, prazos, riscos e processo jurídicos, com-

parativamente com o método de design-bid-build. (Elvin, 2007).
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Designer Builder

Owner

Figura 5 – Método de design-build. (Elvin, 2007).

Não são estes os únicos métodos de relacionamento contratual utilizados na indústria dos empre-

endimentos imobiliários, mas a sua diferenciação na organização das equipas de trabalho, justifica 

o seu destaque. O quadro seguinte procura sintetizar, através das vantagens e desvantagens, as 

diferenças de cada método.

Métodos  
de relacionamento 

contratual
Vantagens Desvantagens

Design-bid-build –– Arquitecto actua como agente do cliente.
–– Concepção completa, permite maior 

precisão no orçamento da construção.
–– Oportunidade para o dono de participar na 

concepção.
–– Baixo risco para o dono

–– O construtor não intervêm na fase de 
concepção.

–– A construção só começa após a concepção 
estar finalizada.

–– Ênfase nos preços fixos e orçamentos 
competitivos pode criar relações adversas 
entre o dono/promotor e o construtor.

–– Existência de diferentes contratos na 
ligação de diferentes grupos de trabalho, 
contamina a equipa de trabalho.

–– Distanciamento entre arquitecto e 
construtor.

–– Divisão de responsabilidades entre 
a concepção e a construção cria 
relacionamento adverso entre o arquitecto 
e construtor.

–– Elevado risco para os arquitectos e o 
construtor.

–– Proliferação de mudanças de ordens.

Design-build –– Único ponto de responsabilidade para  
o dono/promotor.

–– Redução dos tempos de entrega.
–– Facilita o trabalho de equipa, reduz 

relacionamentos adversos.
–– Redução da insatisfação.
–– Baixo risco para o dono/promotor.
–– Possibilidade do construtor participar  

na fase de concepção.
–– Redução de custos.
–– Redução de alterações.

–– Dificuldade de atribuir um preço fixo 
e competitivo, sem a concepção estar 
finalizada

–– Arquitectos deixam de ser o agente do 
dono/promotor.

–– Redução da participação do dono/promotor 
na concepção.

Quadro 1 –  Design-bid-build vs. Design-build: oportunidades e riscos. Adaptado (Elvin, 2007). 
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Analisando os dados do quadro, podemos concluir que o método design-build permite criar uma 

melhor relação entre a equipa de concepção e a de construção e, por isso, potenciará a aplicação 

do conceito de uma prática integrada ao nível do empreendimento. 

É um método que tem apresentado um crescimento exponencial nos Estados Unidos desde meados 

dos anos 70, tanto na sua aplicação como na definição das normas para a sua correcta utilização. 

Além dos E.U.A, este método é actualmente usado em diversos países da Europa nomeadamente 

em Espanha, França, Inglaterra. Na Ásia, temos o caso do Japão. (Elvin, 2007).

Desta forma entende-se que o conceito de IPD, defendido pela AIA, permite a aplicação de um 

método de contrato de design-build revelando-se a aplicação do design-bid-build, menos provável 

devido à rígida separação das fases de concepção e construção.
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Figura 6 – Design-bid-build vs. Design-build: tempo de desenvolvimento (Eastman, Chuck [et al.], 2008)

Em Portugal, através da introdução do Decreto-Lei nº59/99 de 2 de Março, foi introduzido um 

método de contratação designado por concepção-construção, com semelhanças ao conceito de de-

sign-build, defendido pela AIA. O método português, aplicado a obras públicas, proporciona uma 

relação entre a equipa que tem a cargo a fase de concepção e a responsável pela construção do 

projecto, através de um único contrato estabelecido com o dono de obra. Neste sistema, o cons-

trutor acaba por ver concentrar em si um maior peso na distribuição de responsabilidades sendo ele 

muitas vezes quem controla os custos e prazos, questões de grande pertinência para o dono de obra. 

Podemos então admitir que o dono de obra poderia beneficiar com a adopção do método já que 

apenas estabeleceria relação com uma única entidade. No entanto, a aplicação do modelo não se 

encontra isento de riscos já que poderá prejudicar o relacionamento entre as equipas de concepção 

e as de construção, resultante de eventuais desequilíbrios de preponderância no projecto por parte 

das equipas de concepção e de construção. 

Desta forma, é possível distinguir entre o design-build, apresentado no trabalho, do modelo de 

concepção-construção, utilizado nas obras públicas em Portugal e criado através do Decreto-Lei 

anteriormente referido. 
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Entretanto com a publicação do novo código de contratos públicos (CCP) através do Decreto-Lei 

nº18/2008 de 29 de Janeiro, é revogado o Decreto-Lei nº 59/99 de 2 de Março. Este Decreto-Lei 

vem definir que os projectos são desenvolvidos num modelo de concepção-concurso-construção, 

o qual apresenta muitas semelhanças ao design-bid-build. No entanto, não deixa de permitir que, 

em casos excepcionais, os projectos possam funcionar no sistema de concepção-construção3. Será 

pertinente avaliar junto dos profissionais envolvidos, até que ponto este Decreto-Lei, ao introduzir 

o método de concepção-concurso-construção, tem permitido uma melhor definição e desenvol-

vimento do trabalho quer da parte da concepção quer da construção, evitando que a concepção 

surja apenas como resposta às necessidades da construção, como pode resultar da aplicação do 

modelo concepção-construção, introduzido através do Decreto-Lei nº59/99. 

Com a abordagem deste modelo, design-build, no âmbito do presente trabalho, procura-se-á ava-

liar a vantagem que a participação da equipa de construção ou de alguém que a represente, pode 

trazer para um melhor desenvolvimento da fase de concepção do projecto.

2.4.	COntratos em design-build

“A concept of undivided responsibility and accountability for complete range of design, engineering 

and construction services that you need to deliver a project on time and on budget all done under 

a single contract”.4

Como já referido, uma metodologia de desenvolvimento integrado do empreendimento, segundo 

a que é defendida pela AIA, propicia a aplicação do conceito onde a concepção e a construção 

funcionam unidas com o cliente por um único contrato designado por design-build, em vez da 

existência de dois contratos: um celebrado entre a equipa de concepção e o dono de obra e o 

outro entre este último e o construtor, chamado design-bid-build.

A colaboração entre a AIA e o The Associated General Contractors of America (AGC), para a con-

cepção de contratos em design-build, tem proporcionado, ao longo do tempo, uma partilha de 

conhecimento e informação, entre arquitectos e construtores, que representa inputs fundamentais 

na produção de toda uma documentação reguladora dirigida às respectivas organizações com 

impacto nos contratos celebrados. (AIA, 2003).

No caso da AIA, os documentos em design-build começam a ser definidos a partir de 1978 na AIA 

National Convention, onde é aprovado, a título “experimental” o design-build. (AIA, 2003). Esta 

renovação só foi possível após a abolição do princípio deontológico que impedia a participação dos 

seus membros na fase de construção. Desde então, foram criados diferentes formas de contratos 

3	  Decreto-lei nº 18/2008, 29 de Janeiro de 2008, artigo nº 43 alínea 3

4	  (Um Conceito de não divisão de responsabilidades entre as várias equipas de concepção, engenharia e 
construção, para que um projecto seja entregue no tempo previsto, dentro do orçamento estabelecido, 
tudo sobre um único contracto.) tradução livre, Brownie Higgs citado em Elvin, George, Integrated 
Practice in Architecture, John Wiley & sons, April 2007, pag 42
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consoante as equipas que estão inter-relacionadas. Quer isto dizer que existem contratos que de-

finem as relações estabelecidas: do Dono (owner) / Designer-builder, Designer-builder / Arquitecto 

(architect), Designer-builder / Construtor (contractor), Consultor (consultant) / Dono de obra (ow-

ner), tal como apresentado no gráfico seguinte.

Architect Contractor

OwnerConsultant

Designer-
-Builder

B142/DB

A101/DB
A201/DB

A491/DB
A511/DBB901/DB

Figura 7 – Relações entre a família de documentosde design-build da AIA. (AIA, 2003)

Deste modo, verifica-se que este conceito de contrato apresenta-se como uma estratégia eficaz 

no sentido de procurar evitar conflitos, potencialmente surgidos aquando de divergência de inte-

resses das partes. Neste sentido entende-se que, por exemplo, quando a equipa de concepção e a 

de construção detêm contratos separados com o dono de obra, a relação pode tornar-se adversa 

quando surgem problemas relacionados com a compatibilização do projecto e a sua construção, 

porque cada equipa tenderá a competir pelos seus interesses.

De sublinhar que parece ser uma preocupação evidente na redacção dos contratos produzidos pela 

AIA uma escolha criteriosa de linguagem, optando-se por vocabulário acessível e claro em vez de 

um discurso legal de difícil descodificação. Ao serem evitadas definições ambíguas, facilita-se o 

entendimento directo dos documentos salvaguardando-se potenciais focos de divergência. (AIA, 

2003). Assim, pode considerar-se a escolha de uma linguagem inequívoca, como uma táctica igual-

mente eficaz na conduta eficiente do projecto. 

Por outro lado, a existência de contratos separados, entre a concepção e a construção dificulta a clara 

definição da atribuição de responsabilidades. O surgimento de problemas que carecem resolução anos 

após a conclusão dos projectos, e numa altura em que as equipas já se encontram desvinculadas, é 

um exemplo de uma situação difícil de resolver para a empresa responsável pelo empreendimento. 

(Lock, 2007).
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2.4.1.	 Designer-Builder

Neste tipo de organização o designer-builder apresenta-se como o centro das relações contratuais 

ao estabelecer o contrato principal com o cliente e liderando a estrutura da organização. Através 

dos novos documentos desenvolvidos pela AIA, é demonstrada a importância que a definição desse 

centro terá no desenvolvimento e relacionamento das equipas, permitindo um controlo mais eficaz, 

sobre todo o empreendimento desde a fase de concepção.

Esta liderança pode ser feita de diferentes formas de onde se destacam três com características 

diferentes. O empreendimento poderá ser liderado pela equipa de concepção, pela de construção, 

ou por uma “entidade” independente aos grupos de trabalho.

Para um arquitecto, um projecto orientado pela equipa de concepção poderá ser a fórmula prefe-

rível colocando a concepção e a qualidade estética e funcional do projecto no primeiro plano da 

sua coordenação. Com este modelo, o arquitecto assume a coordenação tanto da concepção do 

projecto como da sua construção. (AIA, 2003)

Architect’s
Construction Firm

Owner

Architect’s
Design Firm

Trade
Subcontractors

Figura 8 – Arquitecto lidera a equipa de design-build. (AIA, 2003)

Num projecto coordenado pela equipa de construção, é o construtor que toma a responsabilidade 

de liderar a equipa de projecto. Sob este modelo a equipa de arquitectura e das engenharias tra-

balham para o construtor como suas subcontratadas o que, em algumas situações, pode compro-

meter as opções de concepção em favor da eficiência da construção, ao nível dos custos e prazos. 

(AIA, 2003).
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Figura 9 – Construtor lidera a equipa de design-build. (AIA,2003).

A liderança desta equipa poderá ainda, em alternativa, ser feita por uma interveniente independente 

quer da equipa responsável pela concepção quer da de construção, mas que reúna conhecimento técni-

co sobre a concepção e a construção. Esta figura é designada pela AIA por developer-led. (Elvin, 2007).

Nesta situação, tanto o arquitecto como o construtor detêm um contrato com o developer-led, 

que, por sua vez, detém o contrato principal com o dono de obra. Ou seja, o developer-led por 

um lado relaciona-se com o arquitecto, responsável pela coordenação da equipa de concepção, 

por outro relaciona-se com o construtor. A relação com o dono de obra é estabelecida apenas pelo 

developer-led o que poderá ser vantajoso na medida em que pode mediar de forma mais objectiva 

situações de conflito eventualmente surgidas para além de que ao não ter interesses directamente 

envolvidos no empreendimento, a sua actuação mais facilmente se pautará por um maior índice 

de neutralidade. 

Relativamente à questão remuneratória, o developer-led, pode acordar com o dono da obra ser 

compensado com um valor fixo, o que salvaguarda os seus interesses independentemente da 

eficácia do trabalho das equipas. Neste caso, poder-se-á questionar sobre o grau de empenho e 

eficiência que o developer-led assumirá considerando que destes critérios não dependerá o cum-

primento dos compromissos assumidos com o dono de obra. Porém, não podemos deixar de 

considerar que existe uma imagem de sucesso que tenderá a valorizar o que limita os riscos de 

ineficiente controlo. Por último há que sublinhar que o trabalho do developer-led também pode 

ser enquadrado numa gestão de risco.

Um developer-led que trabalhe com base numa taxa, ou um valor fixo de pagamento é, para o 

dono de obra, como um consultor. Se trabalhar com base numa gestão de risco, será responsável 

pelos erros e omissões dos seus empregados e subcontratados, desde a concepção, incluindo o 

arquitecto, até à construção. (Elvin, 2007). 
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Um developer-led pode trazer um enriquecimento ao projecto pelo conhecimento que detém do 

sector imobiliário e deverá promover a cooperação interdisciplinar. (Elvin, 2007).

Na escolha de quem lidera a equipa de projecto integrado, não existe uma resposta clara e única. 

A muitos donos de obra falta a experiência e o conhecimento para liderar uma equipa, a muitos 

arquitectos faltam os recursos necessários para gerir a construção.

No entanto, quem liderar a equipa de design-build, o arquitecto, o construtor ou o developer-led, 

deverá ser capaz de montar uma equipa qualificada, avaliar as necessidades do dono, orientar a 

preparação da proposta e assegurar a coordenação, comunicação e cooperação entre todas as 

partes. (Elvin, 2007). Assim, quem toma parte do comando de uma equipa integrada, deve ter 

experiência, recursos e vontade de liderar uma equipa multidisciplinar e estar disposto a tomar 

riscos. (Elvin, 2007). 

2.5.	o Gestor do empreendimento

O desenvolvimento integrado do empreendimento resulta, como já foi referido, de uma avaliação 

crítica acerca da metodologia tradicional. De facto, o trabalho habitualmente individual e pouco ou 

nada cooperativo das equipas potencia uma realidade de difícil gestão em que o confronto entre 

interesses que podem ser contraditórias, dificulta a comunicação e a coordenação, com consequên-

cias óbvias na cooperação entre os diversos intervenientes: arquitecto, engenheiros, construtor, 

dono de obra e utilizador. Dadas as dificuldades identificadas e numa perspectiva de optimização 

de tempo e recursos, o planeamento pelas equipas envolvidas ao nível da divisão dos trabalhos, 

deverá ser coordenado por uma equipa especializada. Desta equipa, esperar-se-á a promoção do 

diálogo e o estabelecimento de consensos entre os diferentes interesses específicos de cada equipa 

envolvida no empreendimento. 

Neste sentido, considera-se fundamental na dissertação a adopção da definição dessa equipa que 

será responsável pela coordenação do trabalho das restantes, como “equipa de gestão do empre-

endimento”. A existência de um núcleo central nas relações entre as várias equipas intervenientes 

num empreendimento, é uma questão de grande importância para a AIA, demonstrada através 

dos contratos anteriormente identificados no ponto 2.4 

Para contextualizar as vantagens da existência desta equipa de gestão, serão abordados os mé-

todos resultantes dos conceitos de gestão de empreendimento. Estes métodos serão abordados 

a partir de fontes bibliográficas relacionadas com o tema de gestão de empreendimentos (Project 

Managment) os quais, apesar de não derivarem directamente do conceito de gestão integrada 

defendido pela AIA, reflectem a importância que por esta é dada sobre à existência e definição 

de um centro dinamizador do interrelacionamento entre as equipas de concepção e construção. 

Procura-se igualmente perceber as implicações que o construtor terá na fase de concepção do 

empreendimento.
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Segundo o autor inglês Dennis Lock, um empreendimento começa quando o cliente e a equipa 

contratada estabelecem o primeiro contacto, altura em que são apontados os pré-requisitos que 

permitem definir as bases para o desenvolvimento do projecto. Uma vez definidas as instruções 

deverão as mesmas ser transmitidas entre os diversos grupos de trabalho tal como todas as demais 

que, por norma, surgem ao longo da vida do empreendimento. (Lock, 2007) 

Assim, numa realidade de estreita e coesa articulação entre as diversas equipas, os canais de 

comunicação deverão funcionar de forma ágil e eficiente para que sejam minimizadas situações 

que obriguem a colmatar problemas inesperados com consequências no cumprimento de prazos, 

controlo orçamental e qualidade do produto final.  

Como já sublinhado, para o correcto controlo deste sistema deverá existir um responsável pela ges-

tão do empreendimento, podendo ser uma única equipa, em vez da responsabilidade se dispersar 

por vários gestores, tantos quantas as equipas especializadas. (Lock, 2007). A essa equipa com-

petirá assegurar que todas as especialidades são planeadas, coordenadas e dirigidas para alcançar 

os objectivos do projecto. Surge assim, no centro do ciclo de vida do empreendimento, uma nova 

figura: a do gestor do empreendimento (Project manager).

FeedbackTest and 
commission

Make or
build

Purchase
goods and

services
Plan and
schedule

Sales
engineering

Design

Use and
eventual
disposal

Initial
concept or

need
Customer
(owner)

Project
manager

Figura 10 – O gestor no ciclo de vida do empreendimento. (Lock, 2007).

Segundo a definição dada pelo PMI, compete ao gestor do empreendimento, a organização das 

equipas com vista à concretização dos objectivos do empreendimento. A equipa de gestão do 

empreendimento deverá igualmente ser capaz de identificar tanto os stakeholderes internos como 

externos, no sentido de determinar os requisitos do projecto e expectativas de todas as partes o 
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que significa que deverá ser capaz de, perceber os aspectos de detalhe dos projectos, gerindo-os 

sob uma perspectiva holística. (PMBOCK, 2008).

Neste sentido, destacam-se as seguintes responsabilidades asseguradas pelo gestor do empreendi-

mento: (PMBOCK, 2008).

–– Desenvolver um plano de gestão do empreendimento 

–– Ao longo do desenvolvimento do empreendimento, garantir que o mesmo cumpre prazos e custos.

–– Garantir um acompanhamento eficiente de todo o ciclo de vida do empreendimento

Desta forma entende-se que o gestor do empreendimento, ocupa o centro das interacções entre 

os stakeholderes e o próprio empreendimento. Caberá ao gestor a responsabilidade de estabelecer 

a ligação entre as várias equipas, eliminando barreiras à comunicação. Pode-se pois concluir que o 

gestor deverá ter, boa capacidade de decisão, forte liderança, capacidade de negociação, um con-

fortável conhecimento transversal das áreas envolvidas e um conhecimento sólido sobre a prática 

de gestão de empreendimento.

Desta forma, a partir da definição da figura do gestor de empreendimento é possível verificar se-

melhanças com o developer-led, definido pela AIA.

Na figura seguinte ilustra-se a interpretação que se procura fazer sobre a existência de uma “figura 

independente”, relacionando-a com as duas fases do empreendimento, através do modelo design-

build, criado pela AIA.

Project Manager

Owner

Architect/Engineer General Contractor

Figura 11 – Gestor do empreendimento lidera a equipa de design-build. 
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2.6.	O coordenador de projecto

Em Portugal através da publicação da Lei nº 31/2009 de 3 de Julho, que vem estabelecer a quali-

ficação profissional exigível aos técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição de projectos e 

respectivos deveres, encontramos dois aspectos fundamentais para o tema em estudo: a definição 

de projecto e a de coordenador de projecto clarificando, neste último caso, as competências que 

lhe são imputadas. 

Relativamente ao primeiro aspecto, o projecto surge definido como “o conjunto coordenado de 

documentos escritos e desenhados, integrando o projecto ordenador e demais projectos, que de-

finem e caracterizam a concepção funcional, estética e construtiva de uma obra, bem como a sua 

inequívoca interpretação por parte das entidades intervenientes na sua execução”5. Assim, pode-

mos entender que o projecto é o produto de um trabalho multidisciplinar que resulta do encontro 

dos diversos projectos dos diferentes profissionais/técnicos envolvidos nomeadamente arquitecto, 

engenheiros e paisagistas mas também da coordenação conjunta desses mesmos projectos com 

vista à criação de um único projecto. (OA 2010).

É pois neste contexto, valorizador de um trabalho colaborativo e pluridisciplinar, que emerge 

a figura de coordenador de projecto. Este novo elemento funcionará como um elo crucial,  

na medida em que estabelece as devidas articulações entre os elementos de toda a equipa do 

projecto.

Segundo a Lei nº31 de 2009, e no Artº 3º alínea c) o coordenador do projecto define-se como 

“o autor de um dos projectos ou o técnico que integra a equipa de projecto com a qualificação 

profissional exigida a um dos autores, a quem compete garantir a adequada articulação da equipa 

de projecto em função das características da obra, assegurando a participação dos técnicos autores, 

a compatibilidade entre os diversos projectos e as condições necessárias para o cumprimento das 

disposições legais regulamentares aplicáveis a cada especialidade e a respeitar por cada autor de 

projecto”6.

Porém, e apesar de no artigo anteriormente referido já surgirem definidas competências atribuídas 

ao coordenador, é no Artº 9º que a mesma lei estabelece os deveres do coordenador de projecto 

de onde se destacam os seguintes:

–– “Representar a equipa de projecto, durante a fase de projecto (...).”7

–– “Verificar a qualificação profissional de cada um dos elementos da equipa (...).”8

–– “Assegurar a compatibilidade entre as peças desenhadas e escritas necessárias à caracterização 

da obra (...).”9

5	 Lei nº 31/2009 de 3 de Julho capítulo I ARTIGO 2º alínea n 

6	 Lei nº 31/2009 de 3 de Julho capítulo I ARTIGO 2º alínea c

7	 Lei nº 31/2009 de 3 de Julho capítulo I ARTIGO 9º nº1 alínea a

8	 idem ARTIGO 9º nº1 alínea b

9	 idem ARTIGO 9º nº1 alínea d
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–– “Actuar junto do dono de obra, em colaboração com os autores de projecto no sentido de 

promover o esclarecimento de relevo das opções de concepção ou de construção no custo ou 

eficiência da obra (...).”10

–– “Instruir o processo relativo à constituição da equipa de projecto o qual inclui a identificação 

completa de todos os seus elementos, cópia de contratos celebrados para a elaboração de 

projecto, cópia dos termos de responsabilidade pela sua elaboração e cópia dos comprovativos 

da contratação de seguro de responsabilidade civil (...).”11

–– “Disponibilizar todas as peças do projecto e o processo relativo à constituição da equipa de 

projecto ao dono de obra, aos autores de projecto, e quando solicitado aos intervenientes na 

execução de obra e entidades com competência de fiscalização.”12

Através do surgimento da nova figura do coordenador de projecto identificada com a publicação 

da lei, percebe-se que, ao apresentar uma solução, o legislador está a reconhecer a existência de 

um problema. O problema resulta das dificuldades existentes na comunicação entre as equipas 

multidisciplinares responsáveis pelo projecto. Neste âmbito, a falta de coordenação entre aquelas, 

poderá ter consequências ao nível da qualidade final, ou mesmo no incumprimento dos pré-

requisitos. 

A principal novidade que a nova lei vem trazer encontra-se na definição da nova figura de coor-

denador de projecto. Verifica-se, no entanto, que esta figura responsável pela relação entre todos 

os projectos, já existia antes da publicação da lei porque, consoante a natureza do projecto, cabia 

sempre ao arquitecto, ou ao engenheiro ou ao paisagista, a responsabilidade pela coordenação 

entre os diversos projectos, embora esse conceito não fosse tão abrangente como surge na Lei 

nº31/2009. 

A partir da definição das responsabilidades do coordenador, verifica-se que este, para além de ser 

o responsável por coordenar as diferentes partes escritas e desenhadas, no sentido da sua compa-

tibilidade, tarefa que já acontecia anteriormente a cargo de um dos técnicos dos projectos, passa 

a desempenhar um papel de maior responsabilidade, incorrendo, dessa forma, em mais factores 

de risco.

Não havendo no momento formação específica para que os técnicos que a lei define, possam 

assumir as novas responsabilidades identificadas na Lei nº 31/2009, podemos assistir a uma conti-

nuidade do quadro já existente ou seja, uma assunção do papel de coordenador de acordo com o 

que já era feito antes da lei. Assim, não é de estranhar que a coordenação do projecto continue a 

ser assumida pelo arquitecto responsável pelo projecto arquitectónico o que nos leva a questionar 

sobre as reais mudanças operadas pela definição do coordenador de projecto contida na lei.

No âmbito do trabalho entende-se que o surgimento legal desta nova figura no projecto, eviden-

cia uma necessidade, já descrita no 2.2 (desenvolvimento integrado do empreendimento) sobre 

10	 idem ARTIGO 9º nº1 alínea e

11	 idem ARTIGO 9º nº1 alínea h

12	 idem ARTIGO 9º nº1 alínea i
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o trabalho colaborativo no desenvolvimento do empreendimento. Esta figura, de acordo com o 

descrito na lei, apresenta vantagens semelhantes às descritas no 2.5 (gestor do empreendimento 

na fase de projecto).

Apesar do surgimento legal do coordenador de projecto, entendeu-se que este não sendo conside-

rado como uma equipa de gestão ou gestor de empreendimento, acaba por não possuir a ampli-

tude que o conceito defendido pela AIA representa. Assim e no âmbito do presente trabalho, será 

a figura do gestor do empreendimento que se procurará analisar mais especificamente na altura 

em que centralizará as diferentes fases e analisará os métodos relacionados com o desenvolvimento 

integrado do empreendimento em fase de projecto de concepção, onde se incluem as fases de 

projecto (Design), planeamento e calendarização (Plan and Schedule), da figura 10.

Para o trabalho em curso será tomada em linha de conta a existência de um coordenador de 

projecto, tal como surge definido pela lei nº31/2009 de 3 de Julho o qual exercerá a sua função 

apenas na fase de concepção verificando a compatibilização dos procedimentos, através da coorde-

nação dos diversos grupos de trabalho O coordenador deverá trabalhar em conjunto com o gestor 

do empreendimento ocorrendo uma partilha bilateral de informações consideradas pertinentes. Por 

seu turno ao gestor competirá o acompanhamento mais transversal e ao longo de todo o ciclo de 

vida do empreendimento e não unicamente restrito à fase de projecto. Será a partir do relaciona-

mento integrado entre as várias fases e equipas do projecto, assegurado pelo gestor, que se criará 

um acompanhamento atempado do empreendimento que terá reflexo nas estimativas orçamentais 

e de prazos que permitirá um melhor alcance dos objectivos.
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3.	Planeamento integrado do projecto

3.1.	Introdução

No capítulo anterior procedeu-se à apresentação dos diferentes intervenientes no ciclo de vida 

de um empreendimento, surgindo o gestor do empreendimento com um papel centralizador. A 

partir do conceito de desenvolvimento integrado do empreendimento (IPD), desenvolvido pela AIA, 

procurou-se criar a percepção que, num sistema de maior integração entre as várias fases e equipas 

envolvidas no empreendimento é possível criar novas formas de relacionamento entre os diferentes 

saberes envolvidos, considerando este aspecto fundamental na fase de projecto de concepção. Foi 

ainda apresentado o conceito de design-build, defendido pela AIA, com a intenção de demonstrar 

a importância da existência de um trabalho colaborativo entre a equipa de concepção e de cons-

trução, numa perspectiva holística do empreendimento. 

O sentido desta análise foi de permitir criar o desenho mental das interacções entre as equi-

pas e agentes envolvidos no empreendimento e que implicações estas terão na fase de projecto  

de concepção.

No presente capítulo a intenção é de demonstrar como é que o projecto se concretizará a partir do 

funcionamento em conjunto de todas as equipas de concepção incluindo a participação do cons-

trutor para além da percepção de que do trabalho de umas depende a continuação do trabalho 

de outras. O que implica uma noção de rede comunicacional, bem como o aprofundamento de 

técnicas e métodos de cálculo de prazos, orçamentos, definição de objectivos e desenvolvimento da 

concepção. Em suma, trata-se de criar um planeamento do projecto numa perspectiva integrada. 

Como já foi abordado, no método tradicional, as diferentes equipas responsáveis pela concepção  

e construção organizam os seus planos de trabalho de forma relativamente isolada umas das 

outras, não tomando em consideração as questões que fazem a ponte de ligação entre cada dis-

ciplina. (Elvin, 2007).

De uma forma generalista, os métodos de organização e de planeamento de um projecto diferem 

significativamente entre a equipa de arquitectura, responsável pela coordenação da concepção, e a 

de construção. Os primeiros estão mais orientados para os princípios estéticos relativos à forma do 

objecto, à sua inserção no meio urbano e a organização do espaço, enquanto os segundos estão 

mais focados no desempenho, custos e prazos. Estas diferentes perspectivas sobre o mesmo ob-

jecto de projecto frequentemente causam situações de tensão entre as partes, que derivam muitas 

vezes na ocorrência de falhas na execução ou não cumprimento aos pressupostos estabelecidos.

Segundo George Elvin, para ser verdadeiramente holístico e estruturado em função das liga-

ções entre as equipas cooperantes, o processo de criação de um projecto integrado, deve ser 

partilhado e aceite por todos os seus participantes independentemente da disciplina específica 

de cada um. Esta ideia só poderá efectivamente resultar se as equipas, ou seja, o arquitecto, o 
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engenheiro o paisagista e o construtor, trabalharem juntos com o dono de obra desde a fase 

inicial de desenvolvimento do projecto para definir os objectivos críticos, os componentes princi-

pais e o esquema de relações no projecto, bem como as acções e informações necessárias para 

os atingir. (Elvin, 2007).

Apesar de ser dada uma grande importância à definição dos objectivos, prazos e custos do projecto, desde 

a fase inicial de desenvolvimento do projecto, um planeamento integrado, desenvolvido por uma equipa 

pluridisciplinar, é um processo que se prolonga para além do trabalho de concepção e até de construção 

Trata-se de um processo evolutivo onde a informação é adicionada à medida que o projecto se 

desenvolve ao contrário da crença inerente a um planeamento tradicional, que assume que quanto 

mais detalhado for o projecto, em fase de concepção, menor será a ocorrência de problemas em 

fases posteriores. (Elvin, 2007). De facto, poderá mesmo acontecer um aumento de probabilidade 

de erro à medida que o projecto avança. Esta situação ocorre quando se assiste a um elevado grau 

de detalhe sem que este esteja sustentado com informação correcta. A incerteza gerada é aqui 

entendida como a diferença entre a quantidade de informação que se tem e a quantidade de infor-

mação necessária. A consequência é a possibilidade de refazer trabalho com implicações nos custos 

e prazos inicialmente estabelecidos. Num planeamento integrado os planos iniciais permanecem 

gerais, reduzindo a incerteza à medida que a informação é disponibilizada e o projecto progride. 

Em suma, um plano bem definido é abrangente, criando uma estrutura de organização das equipas 

participantes que permita, em conjunto, definir os objectivos do projecto, cooperarem na criação dos 

elementos físicos de concepção e na definição dos custos e prazos para a sua execução. Um plane-

amento integrado define estes como os quatro vectores principais, enfatizando a análise nos aspec-

tos de interrelacionamento entre cada um, mais do que a sua própria definição isolada. (Elvin, 2007).

As relações dinâmicas de interacção entre cada um dos quatro eixos referidos, promovem um sis-

tema de partilha e retorno de informação que funciona como input à criação de nova informação. 

Este grau de interacção exige que o trabalho de desenvolvimento de um plano de projecto inte-

grado seja resultado do esforço conjunto dos vários membros da equipa. Para criar e executar um 

plano de projecto com sucesso, a equipa que cria este sistema integrado, emprega uma variedade 

de estratégias, que serão agora descritas no desenvolvimento do presente capítulo.

3.2.	Estrutura da organização

Num modelo tradicional de organização do projecto cada equipa trabalha de forma isolada e as 

diferentes abordagens disciplinares de cada um relativamente àquele, podem gerar ambientes de 

tensão potenciadores de falhas no cumprimento dos pressupostos definidos. 

Por contraste, numa equipa definida contratualmente pelo sistema de design-build o arquitecto, res-

ponsável pela equipa de concepção, e o construtor, procuram investir tempo no heteroconhecimen-
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to porque entendem que da compreensão clara e inequívoca das funções de cada um no projecto, 

resulta uma relação profissional mais forte e, consequentemente, menos vulnerável. (Elvin, 2007).

Uma técnica utilizada é a criação de um organigrama por parte do gestor do empreendimento 

em fase de projecto, que ajudará a esse conhecimento entre todos os intervenientes no empre-

endimento, procurando igualmente avaliar as interfaces críticas entre as actividades do projecto. 

Podemos pois dizer que a definição deste organigrama deverá ser assumida numa perspectiva de 

proporcionar uma dinâmica de grupo suficientemente enriquecedora e estimulante para que as 

etapas seguintes: definição dos objectivos, desenvolvimento da concepção e acompanhamento dos 

custos e prazos, decorram de forma eficiente e eficaz sendo aqui essencial o papel dinamizador do 

gestor do empreendimento (Lock, 2007).

Salvaguardando as diferenças significativas entre cada projecto, este organigrama, de uma forma 

geral, apresenta as pessoas e equipas chave na organização tais como:

–– Elementos chave na equipa do dono de obra.

–– Equipa de gestão do empreendimento

–– Equipas que detêm o contrato principal com o dono da obra 

–– Principais equipas subcontratadas 

–– Consultores independentes que trabalham tanto para o cliente como para as equipas 

contratadas

Um instrumento que pode auxiliar o gestor do empreendimento na distribuição das tarefas entre 

as equipas é a “matriz de responsabilidade linear”. (Lock, 2007).

A “matriz de responsabilidade linear” tem como função apresentar a responsabilidade de cada 

equipa relativamente às tarefas que assume no projecto. Estas tabelas permitem também mostrar 

as interfaces críticas entre unidades que poderão requerer uma coordenação mais especial. Atra-

vés destas tabelas o gestor do empreendimento poderá coordenar as equipas sobre quem deverá 

aprovar o quê e quem deverá reportar a quem a informação. (Meredith, Jack R. [et al.], 2010).

A matriz organiza os elementos chave da organização nas colunas e os vários tipos de tarefas im-

portantes são descritos na linha superior. Os símbolos são colocados nas respectivas intersecções 

das linhas com as colunas da matriz para diferenciar os níveis de responsabilidade principais dos 

secundários e por cada tipo de tarefa listada.

O quadro seguinte representa um exemplo sumário do que poderá ser uma “matriz de responsa-

bilidade linear”.
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Make designs u l

Approve designs l n u

Purchase enquiries n u l

Purchase orders n n u l

Planning n n u u u u l u

Cost Control l u u u

Progress reports l u u u u u

Cost reports l u u u u

and so on

l Principal responsabilidade (apenas um por tarefa)   u Responsabilidade secundária   n Deverá ser consultado

Quadro 2 – Matriz de responsabilidade linear. (Lock, 2007). 

A matriz de responsabilidade linear responde à necessidade de identificação de todos os interve-

nientes no projecto e que se encontra reconhecida no artigo 9º da Lei nº31/2009.

3.3.	definição de objectivos

Relativamente à definição dos objectivos de um projecto, e no âmbito do método em estudo, este 

processo permite clarificar, em fases iniciais da proposta, quais são as expectativas e finalidades 

que o dono de obra procura para o projecto, permitindo às diferentes equipas que intervêm no 

projecto actuarem no processo desde a fase inicial da sua definição.

Esta é umas das questões que se tem revelado como das mais comprometedoras no arranque 

atempado de um projecto, devido à escassez de informação numa fase inicial, comprometendo o 

seu desenvolvimento. Uma técnica frequentemente utilizada para colmatar esta questão é a cha-

mada reunião de “brainstorming”, entre a equipa do dono de obra e a equipa de design-build. 

(Elvin, 2007). 

Esta técnica é utilizada para gerar e recolher múltiplas ideias relacionadas com o projecto e os seus 

requisitos, documentando as necessidades dos stakeholders. (PMBOCK, 2008).

Estas sessões realizam-se previamente ao trabalho preparatório de concepção ou seja, antecede 

os primeiros esboços e representam momentos de partilha de expectativas, receios e experiências 

entre todos os membros. Este ambiente de cooperação, tem como finalidade ajudar na definição 

dos objectivos e na criação dos pressupostos a partir dos quais o projecto se irá desenvolver.
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Das reuniões de “brainstorming” surgirá um documento, checklists, onde se organizam os objecti-

vos estabelecendo os que são prioritários. (Elvin, 2007). Verifica-se que as melhores checklists são 

desenvolvidas e aperfeiçoadas ao longo da vida profissional das equipas e, por esta razão, muitas 

vezes se considera que as melhores equipas são aquelas que se mantêm em vários projectos, por-

que as experiências vivenciadas num, são lembradas e consideradas em novos. 

Este documento é criado pela equipa de projecto, centrada no gestor, para ser revisto pelo dono 

de obra, com o objectivo de “desenhar” um entendimento fiel do pretendido na óptica do dono 

de obra o qual, naturalmente, tem em linha de conta as necessidades do utilizador, aquele a quem 

o empreendimento se destina. (Lock, 2007).

No sentido de criar um guião para a formação de uma checklists, orientada para o design-build, a 

comissão formada pelo AIA e a AGC criou um documento que auxilia a equipa de design-build na 

formulação do acordo global entre os seus constituintes (AIA, 2003). Este documento foi estrutu-

rado por tópicos e representa um recurso para orientação das equipas auxiliando-as na resolução 

dos problemas que vão surgindo. Assim, trata-se de uma ferramenta que potencia o acordo entre 

grupos de trabalho já que favorece a compreensão mútua e numa fase prévia ao início do trabalho. 

O referido documento encontra-se dividido pelos seguintes temas: 

Selecção de equipas/valores culturais – Procura-se avaliar a filosofia das equipas e os seus va-

lores culturais, com vista à compatibilização, entre cada um.

Jurisdição legal e estrutura empresarial – Procura-se definir sobre que modelo e relação legal 

as equipas irão trabalhar. Sobre o projecto orientado pelo arquitecto, pelo construtor, ou 

por uma figura independente, identificadas no 2.4.

Início do trabalho – Avaliação dos processos de marketing que envolvem a definição dos seus 

custos e quem os irá absorver.

Gestão do risco – Listagem dos riscos mais prováveis para que sejam considerados e estudados. 

Incluem valor dos seguros, erros e omissões, catástrofes. etc.

Engenharia de valor – Procura-se avaliar como utilizar as ferramentas que se tem disponíveis, não 

perdendo a noção dos objectivos do projecto.

Considerações financeiras – Avaliação sobre formas de financiamento dos projectos, avaliando os 

seus riscos e recompensas. Inclui a definição das fontes do capital, pagamentos de taxas, etc.

Definição de responsabilidades – procura-se definir com clareza quais as funções de cada equipa 

no projecto. Inclui a definição da responsabilidade quanto, por exemplo, à definição da 

concepção, orçamentação e negociação, definição de prazos

Considerações do cliente – Define a necessidade de ir comunicando e trabalhando com toda a 

equipa e ao longo do desenvolvimento do projecto para encontrar respostas às necessida-

des do dono de obra
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3.4.	desenvolvimento da concepção

Numa definição simplificada, a concepção é a relação entre os componentes físicos e os elementos 

espaciais de um projecto. Quer isto dizer que se trata de um trabalho que deve ser colaborativo 

entre disciplinas e, consequentemente, entre equipas com diferentes conhecimentos e abordagens 

técnicas. Porque esse trabalho colaborativo nem sempre funciona, por variadíssimas razões e algu-

mas das quais descritas ao longo do presente capítulo, uma concepção integrada, entre equipas 

deve ser assim uma estratégia a equacionar e a adoptar.

Sobre um modelo de desenvolvimento integrado a concepção do empreendimento procu-

ra ser desenvolvida por etapas e de forma incremental à medida que o projecto progride.  

(Elvin, 2007).

As diversas equipas intervenientes na concepção como o arquitecto os engenheiros e o construtor, 

deverão trabalhar juntos para produzir informação suficientemente clara que permita o começo ou 

o desenvolvimento do trabalho de outras equipas.

Desta forma, entende-se, que é necessário aplicar variadas estratégias, cada uma com diferentes 

níveis de implicação no projecto, de onde se destacam as seguintes:

–– Documentação aberta

–– Contingência de espaço

É nesta etapa do empreendimento, o da sua concepção e nomeadamente na aplicação de es-

tratégias que o papel do coordenador de projecto se assume de vital importância. De facto 

competirá a ele a opção mais adequada quanto aos métodos a utilizar e a sua eficiente e eficaz 

aplicação.

3.4.1.	 Documentação Aberta

Após a equipa de design-build ter definido os objectivos do projecto, passa a existir um conjunto de 

ideias base que permite começar a desenvolver os desenhos de concepção os quais representarão 

a relação espacial e estrutural do edifício. 

Para assegurar o equilíbrio entre as especificações definidas, prazos, custos e objectivos, as equipas 

intervenientes num modelo integrado deverão garantir que os seus documentos, tanto escritos 

como desenhados, são ao mesmo tempo hierárquicos e evolutivos cumprindo dessa forma uma 

lógica de estabelecimento de prioridades essencial a um eficaz desenvolvimento. Outro aspecto 

fundamental é perceber que à medida que o projecto evolui também se torna mais minucioso 

pelo que é exigível que a informação seja clara e detalhada para que sejam evitadas posteriores 

reformulações. (Elvin, 2007). 

As equipas participantes de um projecto integrado, geralmente consideram que a utilização de 

peças escritas e desenhadas com demasiado grau de detalhe, em fases iniciais da definição da pro-
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posta de projecto, conduz a desperdício de tempo e trabalho no projecto. Porém, estas situações 

ocorrem, por norma, em resultado de uma aceleração imposta pela urgência de cumprimento de 

prazos bem como à complexidade e múltiplas mudanças entretanto surgidas. Este é um cenário 

que ocorre em resultado de uma deficiente gestão de informação com considerável grau de pre-

cisão, em fases iniciais da proposta. (Elvin, 2007).

De facto o importante não é a quantidade de informação pormenorizada mas a sua pertinência em 

cada fase do projecto evitando assim avanços que se revelam posteriormente inúteis e incorrectos e 

consequentemente alvo de mudança. Num empreendimento desenvolvido pelo método tradicional, 

os planos e especificações nem sempre acompanham a flexibilidade, que o grau de incerteza exige. 

Muitos profissionais consideram que quanto mais detalhe for adicionado ao projecto, mais se reduz 

a incerteza e o risco de não cumprimento das especificações em fase de construção. Como solução 

muitas vezes estas equipas procuram prescrever o maior número de elementos, tanto escritos como 

desenhados, mesmo sem ter informação suficiente que permita esse trabalho antes de se começar 

a fase de construção. (Elvin, 2007).

Pelo contrário, uma equipa de projecto integrado em vez de procurar definir todos os detalhes 

antes da construção, procura criar novos métodos de representação que definam os níveis de de-

talhe necessário consoante a informação disponível num dado momento. Os grupos de trabalho 

procuram manter a concepção aberta ao nível do detalhe e flexível às mudanças ao longo do 

tempo. Desta forma são optimizados custos intimamente ligados à gestão do tempo. (Elvin, 2007).

Também podemos dizer que a relação que o dono de obra tem com a equipa de projecto assume 

um factor crucial a ter numa estrutura flexível sendo importante assegurar-lhe que os custos, pra-

zos e desempenhos definidos nos primeiros momentos do projecto, dificilmente serão alterados e 

nunca o serão sem o seu total acordo. Por outro lado, e porque a relação deve existir desde os 

primeiros momentos da definição da proposta, o dono de obra deverá assumir a responsabilidade 

em disponibilizar a informação necessária para a formulação da proposta, procurando evitar que 

a sua falta atrase o processo. Nestes projectos, procura-se que as revisões e aprovações pelo dono 

de obra sejam feitas no menor número de vezes possível, para reduzir os tempos de espera da 

revisão, permitindo acelerar o projecto. 

3.4.2.	 Contingência de Espaço

Em projectos integrados, uma dificuldade que os integradores frequentemente encontram na for-

mulação do planeamento, prende-se com a necessidade de manter a fase de concepção em de-

senvolvimento, apesar de, por vezes a informação se revelar insuficiente.

Por exemplo, na fase inicial da criação da proposta é necessário determinar a área, em plan-

ta, que o edifício irá ocupar no terreno para que o sistema estrutural possa ser calculado e a 

equipa responsável possa pedir a informação que esteja a faltar. Como solução, uma equipa 

integrada procuraria definir alguns metros quadrados para a função, cujo detalhe apenas se-
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ria desenvolvido, com a evolução da concepção. A este método, os integradores chamam de 

contingência de espaço (space contingences), e concretiza-se nas reuniões com o dono de obra 

e utilizadores sobre o tipo de trabalho e função a serem desempenhados no espaço a criar.  

(Elvin, 2007).

No sentido de criar mais flexibilidade no processo das definições iniciais da proposta, em estruturas 

integradas, surge o conceito de um núcleo arquitectural (architectural core). Este núcleo é repre-

sentado por um documento escrito, acordado pelo dono de obra e a equipa de design-build, que 

define os aspectos da concepção que não deverão ser alterados com o desenvolvimento da concep-

ção ou até da construção. Assim, todos os aspectos que não estão abrangidos pelo núcleo podem 

ser alterados pelos projectistas, ou pelo construtor, sem ser necessário a aprovação do dono de 

obra para essas alterações serem realizadas, desde que as mesmas não introduzam alterações aos 

objectivos, orçamentos e prazos, previamente estabelecidos. Isto possibilita que a equipa integrada 

usufrua de considerável liberdade para coordenar simultaneamente a concepção e a construção, o 

que permite que os projectos sejam concluídos em menos tempo. (Elvin, 2007).

Com estas estratégias procura-se um desenvolvimento contínuo dos empreendimentos resultando 

daí uma optimização no cumprimento de prazos com uma lógica repercussão nos custos. 

3.5.	Colaboração na estimativa inicial dos custos do projecto

Com uma gestão colaborativa entre as equipas participantes dum empreendimento, torna-se pos-

sível criar estimativas orçamentais desde as primeiras fases do seu desenvolvimento, fornecendo 

ao dono de obra de obra, na grande maioria das situações, uma previsão inicial bastante fiel ao 

custo final. (Elvin, 2007).

A maior dificuldade que uma equipa de projecto integrado pode encontrar, no que diz  

respeito ao cálculo do custo preliminar do projecto, é uma insuficiente e pouco detalhada infor-

mação, que permita suportar um preço fixo. Como referido anteriormente (3.3), os objectivos do 

projectos são definidos através de checklists, que definem quais as especificações mais importantes 

no projecto. 

Para a estimativa dos custos, estas checklists apresentam-se como documentos importantes, pois 

servirão de base para se conseguir atribuir um valor financeiro ao empreendimento em situações 

em que a informação é ainda pouco detalhada. (Lock, 2007).

A imagem seguinte ilustra a variação dos encargos com os custos ao longo do ciclo de vida do 

empreendimento. Nas primeiras fases estes são baixos, mas vão aumentando até à fase de projecto 

e construção, decrescendo na sua fase final de conclusão.
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Figura 12 – Variação dos custos ao longo do ciclo de vida do empreendimento (PMBOCK, 2008).

Neste sentido, para a redução do nível de incerteza e para que o orçamento possa ser melhor 

calculado, é da responsabilidade do gestor do empreendimento criar uma descrição dos trabalhos 

a serem feitos no empreendimento, com detalhe suficiente, para que seja recolhida informação 

pertinente para o efeito. (Meredith, Jack R. [et al.], 2010).

No entanto, devido à complexidade de muitos empreendimentos, torna-se difícil para a equipa 

de gestão do empreendimento, criar uma descrição detalhada das tarefas, antes do projecto estar 

finalizado. Como forma de resolver esta questão, procuram soluções que variam consoante os 

empreendimentos, de onde se destacam duas por se considerarem de grande importância. Uma 

delas passa por estabelecer as estimativas aproximadas dos componentes do empreendimento, 

através do método designado de cost allowances. A outra realiza o cálculo através de estimativas 

detalhadas dos componentes do projecto. (Elvin, 2007).

É através da hierarquização dos componentes do projecto quanto à sua prioridade, ou precedência, 

que se pode determinar se a estimativa de custos é feita com base em cost allowances ou sobre 

estimativas detalhadas.

Através das cost allowances cria-se uma estimativa “grosseira” de custo, ou seja aproximada mas 

com elevado grau de precisão, antes dos detalhes de concepção estarem finalizados. Ou seja, não 

é necessário desperdiçar tempo na obtenção de uma informação demasiadamente detalhada que 

só será necessária para os desenhos gerais de concepção a qual não tem implicações directas nos 

cálculos a efectuar. No fundo trata-se da eficiente e eficaz gestão da informação necessária a cada 

fase conforme já referido.

Os componentes com maior prioridade numa determinada fase de projecto, necessitam de maior 

detalhe relativamente aos menos prioritários. Através da precedência de componentes percebe-se 
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quais as implicações que a conclusão de um pode ter no começo de outro. Por exemplo, o cálculo 

de uma estrutura em aço justifica uma prévia estimativa de custos mais detalhada, porque da sua 

conclusão irá depender a execução de outros componentes do edifício assegurando a continuida-

de do projecto. Por outro lado, o cálculo dos custos dos acabamentos poderá ser feito com base 

em cost allowances por serem dos últimos elementos a instalar e porque a sua execução não tem 

implicações significativas noutros componentes.

Do mesmo modo que as cost allowances permitem incluir no orçamento inicial componentes com 

menor prioridade, as especificações de desempenho permitem criar um cálculo flexível mas rigoro-

so, sobre os custos finais do projecto. 

As especificações de desempenho opõem-se a uma descrição das especificações, que definem os 

detalhes geométricos ou a recomendação de um produto específico, definindo apenas as carac-

terísticas de desempenho desejáveis para certos produtos. Estes métodos de cálculo permitem à 

equipa estabelecer custos sem ser necessário aumentar o nível de detalhe no projecto. (Elvin, 2007).

As estimativas orçamentais, deverão ser corrigidas durante o desenvolvimento dos empreendimen-

tos, à medida que vai sendo disponibilizada mais informação. (PMBOCK, 2008). Desta forma enten-

de-se que à medida que o projecto progride no seu ciclo de vida a clareza das estimativas será maior.

Num método onde se verifique que existe pouca comunicação entre as equipas de projecto, cada 

equipa tenderá a apresentar orçamentos baixos para poder competir pelo projecto. Porque as 

equipas trabalham de forma isolada a informação necessária para estabelecer custos, muitas ve-

zes não é disponibilizada quando necessária, acabando o projecto no final por ser uma soma de 

orçamentos baixos que não contempla as relações interdisciplinares. Neste sistema colaborativo 

a prioridade na estimativa dos custos do projecto, deixa de ser o cálculo através de orçamentos 

baixos, passando a ser a procura de uma estimativa clara em fase inicial da proposta, que procura 

ser de grande proximidade em relação ao custo final.

3.6.	Colaboração na definição dos prazos

“A Project that does not start on time is less likely to finish on time”13 

Num projecto integrado, a definição dos prazos de execução dos projectos, procura criar uma 

projecção do tempo necessário para o seu desenvolvimento, desde os primeiros momentos de 

elaboração da proposta de forma a evitar atrasos na conclusão dos projectos.

A abordagem a este tema será desenvolvida pela análise evolutiva aos métodos de organização dos 

prazos, verificados nas últimas décadas. Entende-se que essa evolução tem procurado a introdução 

de um sistema de maior colaboração entre as várias equipas que participam no projecto. 

13	 (Um projecto que não começa no prazo estipulado, mais dificilmente termina no prazo calculado) 
tradução livre, citado em Lock, Dennis – Project Management, Gower Publishing Limited, 2007
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Considerando que o desenvolvimento integrado de projecto pressupõe uma prática colaborativa, e 

tendo ainda em linha de conta o facto de as diferentes equipas participantes no empreendimento e 

as relações entre elas serem definidas nas primeiras fases de definição da proposta, é possível a criação 

de tabelas de prazos que identificam os componentes mais críticos no empreendimento. (Elvin, 2007).

O conceito de componentes críticos do empreendimento, são também definidos como marcos 

principais ou milestones aquando da elaboração das tabelas de prazos. 

Os milestones são definidos como um momento ou acontecimento de grande significado para o de-

senvolvimento do empreendimento, sendo por isso a sua duração no tempo igual a zero. (AIA, 2003). 

3.6.1.	 Gráficos de Gantt

Num método tradicional é usual que o estabelecimento dos prazos seja criado com a formulação 

de gráficos de Gantt. (Lock, 2007). Este sistema é utilizado para apresentar a evolução do projecto, 

através de esquemas de gráficos de barras que dividem o projecto em tarefas para analisar as rela-

ções entre cada uma destas. O quadro seguinte é um exemplo de como são criadas e organizada 

as tabelas de gráficos de Gantt.

Activity Description Duration       Start Finish 2000 2001

F M A M J J A S O N D J F M A M J J A S O N D J F

Project Summary
Residence Hall 347* 04APR00A 01AUG01A

Project Preliminary Meetings
DB Meets with College 1 02MAR00A 02MAR00A

Receipt of Campus Master Plan 1 06MAR00A 06MAR00A

DB Submits Proposal 1 10MAR00A 10MAR00A

DB Meets w/ College 1 31MAR00A 31MAR00A

DB Selected 1 03APR00A 03APR00A

DB Signs Contract 5 04APR00A 10APR00A

Project Sart-Up
DB Conducts Scope/Program Meetings 16 10APR00A 01MAY00A

Design Developement 24 02MAY00A 02JUN00A

College Reciew/Approves Concept 5 05JUN00A 09JUN00A

DB Produces Working Drawings 40 12JUN00A 04AUG00A

Project Out for Bids 19 07AUG00A 31AUG00A

Subcontrtact Awards 21 01SEP00A 29SEP00A

Actual Construction
Ground Breaking 1 02OCT00A 02OCT00A

Site Work 15 02OCT00A 20OCT00A

Foundation & Structural 102* 23OCT00A 13MAR01A

Building Enclosed 0 13MAR01A

Balance of Construction Work 101* 14MAR01A 01AUG01A

Install Furniture 2 19JUL01A 20JUL01A

Substancial Completion 0 01AUG01A

Classes Start 0 27AUG01A

Residence Hall

DB Meets with College

Receipt of Campus Master Plan

DB Submits Proposal

DB Meets w/ College

DB Selected

DB Signs Contract

DB Conducts Scope/Program Meetings

Design Developement

College Reciew/Approves Concept

DB Produces Working Drawings

Project Out for Bids

Subcontrtact Awards

Ground Breaking

Site Work

Foundation  Structural

Building Enclosed

Balance of Construction Work

Install Furniture

Substancial Completion

Classes Start

Quadro 3 – Distribuição de tarefas num gráfico de prazos Gantt. (AIA, 2003).



PARTE I  |  3. PLANEAMENTO INTEGRADO DO PROJECTO  |  42

Este método foi, durante décadas, o mais utilizado para o estabelecimento de prazos, sendo ac-

tualmente ainda muito utilizado para apresentar a evolução do projecto. A sua maior vantagem 

é a utilização de forma intuitiva o que permite que seja facilmente aplicado, não necessitando de 

investimento em formação. (Lock, 2007).

Com a evolução da complexidade dos projectos, e o aumento do número de grupos de traba-

lho nele envolvidos, os gráficos de Gantt começaram a evidenciar as suas limitações. Neste tipo  

de gráficos é difícil de medir o progresso de um projecto através da observação dos períodos 

de tempo na execução das tarefas, representado por barras, e de analisar e mostrar as depen-

dências e sequências, não só das tarefas mas principalmente da informação, entre cada tarefa. 

(AIA, 2003).

3.6.2.	 Critical Path Method (CPM)

No sentido de compensar as falhas identificadas nestes tipos de gráficos, os métodos para o esta-

belecimento de prazos, num sistema integrado, tem progressivamente vindo a ser alterado, para 

sistemas de rede de trabalho, network. Em meados da década de 50 do século passado a utilização 

com sucesso no planeamento e controlo da marinha dos U.S.A., com sistemas de network, veio a 

expandir a utilização e desenvolvimento destes sistemas. (AIA, 2003).

Estes diagramas de network são construídos de forma a mostrar a relação lógica e interdepen-

dência de cada actividade ou tarefa com todas as outras tarefas do projecto. Por esta razão são 

muitas vezes chamados de diagramas de lógica. Mas ao contrário do gráfico de barras de Gantt, 

que são fáceis de analisar e compreender apesar dos constrangimentos anteriormente referidos, a 

utilização dos novos diagramas requer uma prévia formação para se compreender a lógica da sua 

aplicação. (Lock, 2007).

O gráfico seguinte mostra a relação entre diferentes eventos para a conclusão de um projecto. 

Cada círculo do gráfico representa um evento no projecto. Um evento pode ser o começo de um 

projecto, o começo de uma actividade ou tarefa, a conclusão de uma tarefa ou o final de um 

projecto. A recta de ligação entre dois eventos representa a actividade, tarefa ou tempo que terá 

lugar para que o segundo evento se considere realizado.

9 1021
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Figura 13 - Esquema conceptual de relações entre diferentes eventos. (Lock, 2007).
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Dois dos métodos mais utilizados, num sistema de network, são o Program Evaluation and Review 

Technique (PERT) e o Critical Path Method (CPM). A aplicação PERT é mais utilizada para empre-

endimentos de investigação e desenvolvimento (R&D projects), enquanto o CPM é utilizado para 

empreendimentos de construção. (Meredith, Jack R. [et al.], 2010).

A análise aos sistemas de “network”, será apenas desenvolvida sobre o modelo CPM, por ser o 

método mais relacionado com o tema do presente trabalho. Este método permite determinar os 

prazos de execução das tarefas, ao dividir o trabalho em partes e estabelecendo a sequência em 

que as partes deverão ser executadas. Este método é mais eficaz que a utilização dos gráficos Gantt 

porque permite analisar todas as interdependências entre diferentes tarefas.

Para melhor compreensão deste sistema é apresentado um exemplo fictício de um projecto dividido 

em três actividades distintas: concepção (design), desenho (draw) e aquisição de componentes e 

materiais (buy parts). Nos dois gráficos seguintes são comparados dois sistemas de organização, em 

network do mesmo empreendimento, o primeiro que adopta um modelo sequencial entre tarefas 

o segundo que utiliza um modelo integrado. 

Na figura abaixo é apresenta uma relação de tarefas de forma sequencial, onde cada uma delas é 

limitada por relações de fim-início, ou seja cada uma destas actividades não pode começar antes 

da sua antecessora ser concluída. A duração destas actividades é de 28 semanas. 

Design Draw Buy parts

0 10

10 6 12

16 28

Figura 14 – Relação sequencial entre diferentes actividades. (Lock, 2007).

No gráfico abaixo é exemplificada a ideia de que para o começo de uma nova actividade ou tarefa 

do projecto não é necessário que a sua antecessora esteja concluída. Procura-se avaliar o tempo 

mínimo necessário para criar informação que permita o começo da nova tarefa. Desta forma, e a 

partir do exemplo fictício, o projecto seria completado em menos tempo, 17 semanas, porque se 

procederia a uma avaliação relacionada com cada uma das fases de desenvolvimento do empre-

endimento.
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Figura 15 – Sobreposição e relação de precedência entre diferentes actividades. (Lock, 2007)

3.6.3.	 Dependências de Informação

Apesar de se verificar uma tendência evolutiva na aplicação de sistemas que permitem a colabo-

ração na definição de prazos, onde o método CPM resulta dessa evolução, muitos integradores 

não defendem apenas a aplicação destes diagramas, para a avaliação dos prazos do empreen-

dimento.

As críticas referem-se à rigidez com que as tarefas são organizadas, o que dificulta o seu ajus-

tamento à realidade do projecto que está constantemente em mudança. Assim o surgimento de 

factores que não foram previamente programados, como atrasos na distribuição de informação, 

podem inviabilizar a utilização do método. (Elvin, 2007). 

Outras críticas são feitas ao facto de este método ser desenvolvido essencialmente para avaliar a 

execução das tarefas, e as suas sequências, sendo difícil a análise ao fluxo de informação. Com este 

método não se consegue avaliar as necessidades de informação de certas tarefas para a conclusão 

de outras tarefas. (Meredith, Jack R. [et al.], 2010).

Neste sentido, entende-se que para a criação de um  projecto integrado, a formulação dos prazos 

não deverá ser apenas criada sobre modelos de CPM. 

Procura-se assim analisar as diferentes actividades do projecto de uma forma que os estabeleci-

mento de prazos esteja intimamente dependente da informação que é gerada por cada equipa e 

não da tarefa, como desenvolvido no CPM. 

Quer isto dizer que é a informação que passa a assumir um papel crucial e determinante nos 

cálculos de prazo ficando a hierarquização das tarefas num plano mais secundário. (Elvin, 2007).
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Construindo-se uma rede de informação interdisciplinar é igualmente criado uma relação de in-

terdependências em que ao longo da execução das tarefas, a informação que a elas deu origem 

é por sua vez actualizada e alterada. Cria-se assim um circuito evolutivo em que se assiste a um 

retorno de informação enriquecida pela experiência alcançada. Trata-se de produzir, no concreto, 

uma relação interdisciplinar, dentro da equipa, dinâmica e que se auto e hetero influencia. As in-

formações assumem assim uma “personalidade” dual já que representam input, à criação de nova 

e output sobre a informação criada. 

Task A

RECIPROCAL

Task BTask A

SEQUENCIAL

Task B

Figura 16 -  Dependencias  entre tarefas de um projecto. (Elvin, 2007).

No paradigma tradicional de criação de projecto, onde não é contemplada a colaboração entre 

grupos de trabalho, como um aspecto principal, a aplicação de uma estratégia para a definição e 

gestão das dependências de informação entre actividades, facilmente aumenta os níveis de com-

plexidade, incerteza e mudança ao longo do processo. 

Ao adoptar o método integrado a gestão das dependências de informação, é feita através de mé-

todos que permitem: decompor; sobrepor e redefinir as tarefas. (Elvin, 2007).

Tanto na fase de concepção como na de construção existem actividades que estão acopladas a 

outras, ou seja o seu começo depende da conclusão de outra. Ao decompor procura-se fazer uma 

avaliação concreta sobre as actividades em que exista pouca ou nenhuma dependência de infor-

mação, evitando que o desenvolvimento de uma actividade não seja impedido pela não conclusão 

de outras.

Tarefa A Tarefa A1 Tarefa A2

Figura 17 – Decomposição de tarefas. (Elvin, 2007).

Nas situações em que as actividades não podem ser decompostas a flexibilidade pode na mesma 

aumentar, ao sobrepor actividades complementares, com consequências ao nível da redução dos 

prazos de execução. A sobreposição permite que uma actividade dependente de outra, para a 

produção de informação, comece antes da actividade da qual depende acabe. 
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Tarefa ATarefa A Tarefa B Tarefa A

Tarefa B
Figura 18 – Sobreposição de tarefas. (Elvin, 2007).

A redefinição de tarefas, nos casos em que seja possível, procura dividir as tarefas em parcelas 

mais pequenas, permitindo que as trocas de informação sejam feitas em quantidades menores, 

para melhor controlar possíveis erros de comunicação.

Tarefa A A1 A2 A3

Figura 19 – Redefinição de tarefas. (Elvin, 2007).

Decompor, sobrepor e redefinir, permite à equipa de projecto integrado gerir as dependências de 

informação entre actividades. Por outro lado para a gestão de informação entre os grupos de traba-

lho de concepção, como também de uma forma mais geral entre a concepção e a construção, são 

utilizados critérios que cruzam informação entre as diferentes actividades. Através da compatibili-

dade de produção, redefinição de componentes e intersecção de decisões, os integradores 

procuram gerir a intersecção de informação entre actividades e grupos de trabalho diferentes. 

Através da noção de compatibilidade de produção entre grupos de trabalho, permite-se conhe-

cer em que situações a produção de uma actividade afecta a produção de outra. A situação ocorre 

quando empresas separadas criam os seus prazos para a execução de tarefas de forma indepen-

dente da outra, criando conflitos na produção. Nesta situação cabe à equipa de gestão, assegurar 

a compatibilidade entre produções.

Redefinição de componentes é necessária quando a execução de uma actividade, altera o input 

de informação, necessário para a execução de outra. Esta situação ocorre com frequência na fase 

de concepção quando o arquitecto efectua mudanças ao projecto, com consequências no trabalho 

das especialidades, que terá de ser redefinido. Também em fase construção, quando a execução de 

uma actividade específica da construção revela erros e omissões da concepção, forçando pedidos 

de informação, mudanças de planos e refazer desenhos. 

As intersecções de decisões permitem o cruzamento de informação entre várias actividades e 

grupos de trabalho do projecto. Este método é utilizado com frequência no desenvolvimento da 

concepção, bem como na definição da estimativa e prazos, quando a decisão de alterar um certo 

componente, quase inevitavelmente afecta a mudança de outros. Por exemplo, se um cliente pre-

tende no seu projecto, aumentar a dimensão das janelas, pode afectar a concepção da fenestração, 

o que pode ter impacto na estrutura, o que determina o plano de fundações. A integração permite, 

criar com alguma habilidade, um sistema de intersecção de decisões porque equipas multidisci-
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plinares podem com mais facilidade localizar essa intersecções, do que equipas que trabalhem de 

forma isolada entre elas.

Com o desenvolvimento da tecnologia de informação, as ferramentas do BIM, podem ainda ajudar 

a equipa a gerir os componentes evitando conflitos entre especialidades no desenvolvimento da 

concepção. No ponto 3.7 do presente capítulo, será desenvolvido o tema do BIM. 

Uma técnica que permite à equipa de design-build definir a intersecção de critérios e dependências 

de informação entre tarefas é a Design structure matrix (DSM). (Elvin, 2007).

O primeiro passo no desenvolvimento de uma tabela DSM, é a identificação de todas as tarefas do 

projecto e ordena-las no sentido da sua realização. (Meredith, Jack R. [et al.], 2010).

Quando inserida toda informação nesta tabela, a sua consulta pelas linhas horizontais permite 

determinar todas as tarefas que fornecem informação necessária para a conclusão de outra tarefa. 

Do mesmo modo a observação das colunas verticais de uma certa tarefa permite identificar todas 

as outras tarefas que estão dependentes desta para informação.

A utilização deste método pode ser expandida para definir as dependências de informação no 

processo global de concepção e construção.

Os defensores do DSM acreditam que pode melhorar o processo de trabalho, acelerar a concep-

ção e construção, reduzir o refazer trabalho e melhorar a qualidade do projecto. A situação de 

se ter que refazer trabalho resultam da informação chegar no momento errado, talvez pela fraca 

sequência de actividades, trocas, atrasos e erros14. 

Activities A B C D E F G H I J K L M N

Receive specification A A

Generate / Select concept B X B

Design C X X C

Produce D X D

Developing testing program E X X X E

Test F X X X F

Design production G X X X X G X X

Design mold H X X X X H X

Design assembly I X X I

Purchase equipment J X X X X J

Fabricate molds K X K

Debug molds L X X X L

Certify M X X M

Initial production run N X X X N

Quadro 4 -  Procedimentos para reduzir as depêndencias de informação. (Elvin, 2007).

14	  S. Nicoletti e F. Nicolo, “A Concurrent Engineering Decision Model: Managment of the Project Acti-
vities Information Flow”, International Journal of Production Economics 54 (1998) Citado em George 
Elvin, “Integrated Practice in Architecture”, John Wiley & sons, April 2007, pag.109



PARTE I  |  3. PLANEAMENTO INTEGRADO DO PROJECTO  |  48

Um sistema de trabalho colaborativo para a definição dos critérios de intersecção e dependências 

de informação, permite criar com maior facilidade um plano de trabalho e de estabelecimento 

de prazos, do que no método tradicional. No método tradicional a equipa de concepção e de 

construção desenvolve os seus prazos de forma independente não existindo nem cruzamento de 

informação, nem coordenação conjunta. (Elvin, 2007). 

Num projecto integrado os prazos são estabelecidos conjuntamente entre a equipa de concepção 

e a de construção. Normalmente, estes são estabelecidos em sentido contrário, ou seja, a partir da 

desejável data de conclusão do projecto, concentrando-se nos componentes que requerem mais 

tempo em fase de concepção, revisão ou produção. Na formulação, procura-se atender às questões 

técnicas que exigem um maior tempo quer ao nível fase de concepção, quer de revisão ou de 

aprovação. Neste sentido evidencia-se a vantagem de existência de um gestor do empreendimento, 

que servindo de centro entre todas as actividades permitirá a formação em conjunto dos prazos 

para a concepção e para a construção do empreendimento. (Lock, 2007).

Desta forma, e através de um trabalho em conjunto, a equipa de design-build estabelece o que é 

necessário de ser feito, os prazos e que informação requer a sua execução.

Ao programar as actividades de concepção e de construção, determinando as dependências de 

informação, tanto o arquitecto como os engenheiros e o construtor irão perceber que em algu-

mas situações, se poderá chegar a soluções menos dispendiosas que impliquem menos tempo de 

execução, com características técnicas semelhantes. 

Em conclusão, é através de um trabalho colaborativo entre o arquitecto, engenheiros e construtor, 

coordenados pelo gestor do empreendimento que é possível o controlo dos prazos desde a fase 

de desenvolvimento de projecto de concepção. 

3.7.	a comunicação como um meio para a colaboração

A comunicação assume um papel central ao analisar-se o processo de desenvolvimento de um 

projecto. Esta é uma questão com grande impacto na criação e vivência de diferentes grupos de 

trabalho que agem sobre uma mesma orientação e com objectivos comuns. Numa estrutura inte-

grada, o cliente comunica as suas necessidades e expectativas ao gestor do empreendimento que, 

por sua vez, assume um papel aglutinador ou central. O gestor terá assim a responsabilidade de 

receber e distribuir informação entre os diferentes grupos de concepção, arquitecto e engenheiros, 

e da equipa de construção, criando um ambiente propício ao diálogo entre as partes de acordo 

com os objectivos finais e comuns do projecto que todos pretendem alcançar.

O estabelecimento de uma eficaz rede comunicacional é pois uma questão transversal nos métodos 

de organização de uma equipa que funcione de forma integrada. Por esta razão é uma preocu-

pação que tem estado sempre presente, de uma forma implícita, ao longo do desenvolvimento 

do presente trabalho com especial pertinência nesta parte do capítulo onde serão apresentados 
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os seus princípios gerais, estratégias e novas ferramentas em prol de uma maior eficiência nos 

processos de comunicação.

No método tradicional, verifica-se que a fragmentação existente entre as várias equipas partici-

pantes no ciclo de vida de um empreendimento, se deve à existência de fracos mecanismos de 

colaboração como modelos contratuais que dificultam a cooperação. (Grillo, Tavares, 2008).

Esta fragmentação conduz a processos desconexos, evidenciados por erros de comunicação entre 

as diferentes equipas. Porque o projecto se desenvolve de forma sequencial, cada grupo trabalha 

de forma isolada dos outros, sem receber informação que permita não só melhorar a qualidade 

do projecto como também evitar incoerências e redundâncias no projecto final. Neste método são 

comuns os desperdícios de tempo e de recursos porque se torna necessário reintroduzir informação 

em diferentes aplicações, consoante a especialidade de trabalho. (Grillo, Tavares, 2008).

Pelo contrário, num projecto integrado entende-se a comunicação como um factor crucial. Neste 

sentido ela não é entendida como um processo de burocratização contratual e legisladora, mas 

sim uma forma de tornar os diversos grupos de trabalho mais próximos e mais eficientes. Procura-

se assim evidenciar a noção de que neste tipo de organização de equipas os grupos passam mais 

tempo a comunicar e menos a documentar. (Elvin, 2007).

Enquadrado nesta evolução o novo Código de Contratos Públicos (CCP), veio em Portugal, permitir 

uma nova aposta nas tecnologias de informação. Esta nova aposta tem como objectivo promover a 

desburocratização da contratação pública, promovida entre outros aspectos, “(…) à criação de um 

sistema alternativo ao clássico papel, fundando as comunicações em vias electrónicas”15. 

Neste sentido e como forma de controlar possíveis riscos inerentes ao aumento de trocas de infor-

mação, as equipas procuram empregar os seguintes princípios de comunicação que responderão 

às necessidades do projecto e maximizam a integração dos grupos de trabalho: rapidez; acessi-

bilidade e adaptabilidade. (Elvin, 2007).

Rapidez - No método tradicional um empreendimento é entendido como uma soma de vários 

projectos divididos pelas diversas equipas envolvidas e onde a fase de concepção é, nitidamente, 

distinta da de construção. Esta situação inibe a rápida e atempada troca de informação, ao reduzir 

a continuidade do fluxo de informação.

Por contraste, num modelo integrado como o IPD, a comunicação entre os grupos de trabalho 

em fase de concepção é realizada com maior frequência e de forma mais informal, o que permite 

uma união contratual entre a concepção e a construção, design-build (como explicado no 2.4), 

possibilitadora de resolução de erros e incoerências existentes no projecto antes que as mesmas 

conduzam ao incumprimento de prazos e custos pré-estabelecidos.

15	  Decreto-Lei nº 18/2008 de 29 de Janeiro, alínea 2
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Acessibilidade - A comunicação directa, informal e atempada, só é possível quando as equipas de 

projecto asseguram o acesso à informação necessária entre elas e destas com os restantes stakehol-

ders. Se aquela não for disponibilizada a qualquer momento, e em qualquer circunstância para 

todos os grupos de trabalho, surgem questões que ficam sem resposta, aumentando a incerteza 

que poderá levar a falhas nos projectos. 

No método tradicional, tem-se observado que a existência de sistemas de contratos diferentes entre 

as partes cria barreiras à comunicação directa e informal, restringindo as trocas de informação.

Num modelo de IPD a comunicação directa é encorajada entre as partes ao serem criados sistemas 

que permitem, com maior facilidade, o acesso à informação necessária nas diferentes fases de 

projectos, por todos os seus grupos participantes. Um meio de atingir essa partilha é através da 

implementação de sistemas de bases de dados onde os diversos grupos de trabalho têm acesso, 

permitindo um fluxo de informação contínuo no projecto. 

Adaptabilidade - Uma estrutura de organização rígida, que não tenha em consideração as incer-

tezas associadas à evolução dos projectos, poderá reduzir a oportunidade de inovação e adaptabi-

lidade da concepção, ao longo da evolução do projecto.

No método tradicional, a comunicação falha por negar a necessidade de feedback entre grupos de 

trabalho. Em vez disso vê a informação de cada parte como um input estático relativamente à fase 

seguinte. Por exemplo os desenhos da arquitectura vão receber informação das especialidades que, 

por sua vez, não contribuíram para o do desenvolvimento conceptual desses desenhos. 

Associado ao método integrado, surge a criação de uma base de dados do projecto, que permi-

tirá a partilha de informação. Essa ferramenta deverá ser criada de forma a permitir adaptações e 

soluções para os problemas que derivam tanto de factores externos, como internos, incluindo os 

diferentes valores, objectivos e perspectivas defendidas por cada grupo de trabalho interveniente.

3.7.1.	 Base de dados comum

Entre as várias equipas que participam no empreendimento, os donos de obra, os arquitectos, os 

engenheiros e construtores, utilizam diferentes linguagens, termos, lógicas e softwares, que criam 

deficiências no sistema de comunicação. A criação de uma base de dados comum, é um meio que 

permite melhorar a qualidade e aumentar o nível de comunicação entre os vários grupos discipli-

nares de projecto. (Elvin, 2007).

Através da existência de uma base de dados comum é assegurada a partilha de informação nome-

adamente partes desenhadas e partes escritas, fotos e modelos virtuais. Estas bases designadas de 

extranet, fazem uso da internet para partilhar com segurança a informação do projecto. 
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Em sistemas avançados uma extranet pode ligar documentos com diferentes suportes de comunica-

ção o que permite criar uma representação unificada do projecto tratando-se assim de um sistema 

dinâmico que cria informação a partir da informação introduzida.

A introdução de um novo sistema de partilha de informação e comunicação como a extranet, 

deverá ser motivador para a criação de novas dinâmicas de grupo, para que as suas vantagens 

sejam alcançadas. (Elvin, 2007).

Nesse sentido, torna-se fundamental que os diferentes elementos da equipa se comprometam a 

comunicar, principalmente através da mesma base de dados. Cada um dos grupos deverá disponi-

bilizar a informação desde os primeiros momentos de desenvolvimento da proposta. 

Architect
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Project
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Strctural
Engineer

Client

Building
Engineer

Contractor

OthersContractor

Contractor 1Contractor n +1

ContractorContractor n

DESIGN
AND PLANING
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DEMOLITION

DEVELOPMENT

CONSTRUCTION

Figura  20 -  Modelo integrado do empreendimento. (Grillo, Tavares, 2008).

Para além de potenciar novas dinâmicas de grupo numa equipa, uma extranet, potencia a criação 

de novos sistemas de representação da informação.

No método tradicional os desenhos técnicos são desenvolvidos em 2D e distribuídos entre as várias 

especialidades. Estes documentos desenhados, são criados por diferentes tipos de software, conso-
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ante a especialidade do grupo de trabalho, o que cria dificuldades na adaptabilidade da informa-

ção produzida, traduzindo-se numa fraca interoperabilidade entre sistemas diferentes, quando a 

informação é transmitida a outro grupo, o que se traduz como um factor inibidor da colaboração. 

(Elvin, 2007).
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Figura 21 – Fragmentação da comunicação. (AIA convention, 2007).

Também no contacto com o cliente estes documentos apresentam-se como inibidores de comu-

nicação porque o cliente compreende o edifício em 3D e os desenhos apresentam-se como uma 

abstracção dessa ideia.

Outro dos grandes problemas associados à comunicação no método tradicional, suportada pelos 

documentos em papel, é o tempo necessário para criar informação para a avaliação de uma pro-

posta, onde se incluem estimativas de custos, análises energéticas, detalhes estruturais, etc. Na 

maioria dos projectos, estas análises são feitas em último lugar, não procurando acompanhar a 

evolução da concepção. Como consequência, uma vez  necessárias alterações e numa altura em 

que exista pouco tempo disponível, a concepção pode ser comprometida ao serem introduzidas 

alterações não previstas inicialmente. 

Porque este é um processo de desenvolvimento do projecto de forma fragmentada e dependente 

de documentação em papel para que seja feita a comunicação, os erros e omissões nos projectos 
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são causadores de custos imprevistos, atrasos e até eventuais processos jurídicos entre os diferentes 

grupos de trabalho de um projecto. (Eastman, Chuck [et al.], 2008).

No sentido de alterar estas situações, têm-se desenvolvido estruturas de organização alternativas, 

como o método Integrated Project Delivery, defendido pela AIA, como descrito ao longo do capítu-

lo 2, este método potencia a proximidade entre grupos de trabalho que trabalham para o mesmo 

empreendimento. Por esta razão, o método investe na utilização da tecnologia de informação que 

permite a comunicação em tempo real entre os diferentes grupos de especialidades, através de 

redes de bases de dados para a partilha de planos e de documentos.

3.7.2.	 BIM (Building Information Modeling)

Neste sentido evolutivo, e a partir da ideia de que todos os grupos de trabalho e actores presentes 

no ciclo de vida de um empreendimento devem partilhar, em nome de uma eficiente e eficaz co-

municação, um modelo digital comum, sobre o qual o projecto é concebido e executado, chega-se 

ao conceito de BIM (Building Information Modeling). 

O BIM é um conceito que inicia seu desenvolvimento no início dos anos 90 do séc. XX, a partir 

de estudos teóricos sobre a aplicação das “novas” tecnologias de informação nos projectos de 

edifícios. Neste âmbito, em 1975 foi publicado por Charles M. “Chuck” Eastman, um trabalho in-

titulado Building Description System, onde são descritos vários problemas associados aos principais 

meios de comunicação no processo construtivo. (Eastman, Chuck [et al.], 2008).

“Any change of arrangement would have to be made only once for all future drawings to be 

updated. All drawings derived from the same arrangement of elements would automatically be 

consistent […] any type of quantities analysis could be coupled directly to the description […] cost 

estimating or material quantities could be easily generated […] providing a single integrated data-

base for visual and quantities analyses […]”16. (Eastman, Chuck [et al.], 2008).

Assim como este estudo, outros foram desenvolvidos sobre o tema até que em meados da década 

de 80 surge o termo BIM. (Eastman, Chuck [et al.], 2008). 

Este apresenta-se como uma abordagem tecnológica semelhante à metodologia do computer In-

tegrated Manufacturing (CIM), aplicada na indústria da manufactura nos sectores da aeronáutica, 

automóvel e de produção. (Grillo, Tavares, 2008). Através de um sistema CIM todas as áreas 

funcionais como a concepção, análise, planeamento, compras, custos, contabilidade, controlo de 

16	 Qualquer mudança de disposição teria que ser feita apenas uma vez para os futuros dese-
nhos a serem actualizados. Todos os desenhos derivados de uma mesma disposição de ele-
mentos seriam automaticamente consistente [...] qualquer tipo de análise quantidades 
pode ser acoplado directamente à descrição [...] estimativa de custos ou quantidades de 
material pode ser facilmente gerado [...] que fornece uma base de dados única e integrada para 
a visualização e análise de quantidades [...] “ tradução livre. (Eastman, Chuck [et al.], 2008).
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stock e distribuição são ligadas através de sistemas informáticos aos diversos departamentos da 

fábrica criando um controlo directo e monitorização de todas as operações. (WIKIPÉDIA 2011, CIM)

O BIM assenta numa nova abordagem da integração de processos suportados pelo modelo partilhado 

da informação do projecto. Este modelo assenta sobre os seguintes vectores: (Grillo, Tavares, 2008)

–– Existência de um modelo geométrico em três dimensões do projecto envolvendo todas as 

especialidades (arquitectura, estrutura, instalações especiais, etc.). Permite um ambiente comum 

de desenvolvimento e uma coordenação global entre as técnicas das diversas organizações e 

especialidades.

–– A informação geométrica sobre o modelo é complementada através da adição de elementos 

sobre as propriedades físicas comportamentais, funcionais e de custos de elementos como 

pilares, vigas, janelas, portas, etc., bem como elementos sobre os processo e actividades de 

gestão do empreendimento.

–– A informação produzida e as aplicações utilizadas procuram estar de acordo com normas 

internacionais aceites pelo sector da construção.

–– O projecto é entendido como um todo, por oposição a uma visão em parcelas, onde a gestão 

dos processos ao longo do ciclo de vida do empreendimento cria uma visão integrada que 

procura a optimização dos resultados.

Através da aplicação das ferramentas associadas ao conceito BIM é criado um modelo de constru-

ção, que permite automatizar os detalhes construtivos ao nível do modelo virtual, permitindo assim 

dedicar mais tempo na fase de concepção, com questões relacionadas com a qualidade funcional e 

estética do modelo. Outras vantagens podem ser encontradas ao procurar criar sistemas de análise 

para a compatibilidade entre desenhos, relatórios, custos, em todas as escalas e fases do projecto. 

(Eastman, Chuck [et al.], 2008).

É neste sentido que a interoperabilidade entre sistemas apresenta-se como um factor importante 

porque permitirá eliminar a necessidade de reintroduzir informação que já tenha sido introduzida 

por um sistema de software diferente, permitindo-se assim, gerir com maior facilidade a informa-

ção ao criar um fluxo contínuo de trabalho através da automatização.

 A noção de compatibilidade entre todos os desenhos é caracterizado por: 

–– Os componentes do edifício são apresentados através de uma representação digital inteligente, 

que permite associar os atributos de diferentes componentes através de regras paramétricas.  

A partir dessas regras, os objectos são automaticamente ajustados, quando se introduzem alte-

rações entre componentes. Por exemplo, ao ser colocada uma porta no modelo, a parede será 

automaticamente redimensionada.

–– Criação de informação consistente que evita ser redundante, porque ao ser alterado um compo-

nente todos os outros que lhe estão associados também são reajustados, evitando-se assim que, 

no caso de o arquitecto introduzir uma alteração no modelo, o engenheiro tenha que voltar a 

introduzir a alteração para prosseguir com o seu trabalho, e vice-versa.
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–– A coordenação da Informação é feita para que todas as vistas do modelo sejam representadas 

de forma coordenada. Esta coordenação permite identificar quando os componentes de uma 

especialidade colidem inviabilizando o projecto, quanto às suas dimensões, produção, etc.

Architecture

Civil
Engineering

Building
Owner

Facilities
Manager

Construction
Manager

Lighting
Designer

HVAC
Owner

Structural
Engineer

Shared Project
Model

Figura 22 – Modelo partilhado de projecto. (AIA convention, 2007).

Desde os primeiros trabalhos teóricos que permitiram a criação do conceito do BIM, até à actuali-

dade, tem-se assistido a grandes inovações tecnológicas, que como consequência, têm contribuído 

para criar alterações ao nível da relação entre as várias equipas que intervêm no projecto, no sen-

tido da sua maior colaboração. A partir dos aspectos estudados verifica-se que as tecnologias que 

permitem a introdução do conceito BIM, na prática de organização e funcionamento dos projectos 

são ainda nos dias de hoje uma realidade em evolução. Com o presente trabalho, ao nível do caso 

de estudo procurar-se-á avaliar que tipo de utilização e grau de sensibilidade existe por parte dos 

donos de obra, arquitectos, engenheiros, e construtores sobre a aplicação actual ou possibilidade 

de aplicação futura deste modelo.  

O BIM requer uma nova atitude de trabalho em equipa, revisão dos aspectos contratuais, procu-

rando uma união entre todos os intervenientes no sector da construção para um novo modo de 

construir. (Grillo, Tavares, 2008).



PARTE II
Caso de estudo – uma gestão pela Rockbuilding



PARTE II  |  4. CASO DE ESTUDO – UMA GESTÃO PELA ROCKBUILDING  |  57

4.	Caso de estudo – uma gestão pela 
Rockbuilding

4.1.	introdução

Com o presente capítulo, a abordagem sobre os métodos a adoptar com vista à criação de um 

trabalho colaborativo entre as equipas participantes de um projecto, seguirá uma linha de orienta-

ção diferente da tomada até agora. 

Após uma análise, fundamentalmente teórica, do conceito de gestão integrada do empreendimen-

to (IPD) defendido pela AIA, foram abordados métodos que procuram fomentar a implementação 

desse conceito. Pretendeu-se desta forma apresentar o que se considera ser uma visão ideal sobre 

a organização das equipas, só possível com uma mudança de paradigma, e consequentes altera-

ções na criação de um projecto. Os modelos apresentados de organização e coordenação, serviram 

também para enquadrar as alterações que têm surgido nesta área em Portugal, ao nível do quadro 

legal, pretendendo-se perceber de que forma as mudanças estão a ser operadas. 

Neste sentido, considerou-se pertinente o estudo de uma empresa de gestão de projectos, focali-

zando a análise no modo de organização e funcionamento com o objectivo de compreender de que 

forma as teorias estudadas, na primeira parte do trabalho, são implementadas em projectos reais.

Para a selecção da empresa a estudar foram definidos os seguintes critérios:

1) �Actuante e credível no mercado português. Esta questão afigurou-se importante para sustentar a 

análise, iniciada na primeira parte do trabalho, sobre a recente legislação produzida permitindo, 

igualmente, uma avaliação sobre as futuras oportunidades na implementação deste conceito no 

mercado nacional.

2) �Que adopte uma perspectiva holística do empreendimento, opondo-se por isso a uma visão 

focada apenas numa única fase ou equipa do ciclo de vida do empreendimento.

3) �Que reconheça a necessidade de uma entidade com capacidade em criar pontes relacionais entre 

as várias equipas participantes no ciclo de vida do empreendimento. 

4) �Que aplique sistemas de partilha e centralização de informação como a que a aplicação do 

conceito BIM vem trazer.

Considerando as premissas expostas, foi escolhida a empresa Rockbuilding por corresponder a 

todos os critérios definidos com excepção do mencionado na alínea 4). De facto, nos primeiros 

contactos efectuados na fase de selecção da empresa, constatou-se que esta não aplica o conceito 

BIM, nos seus projectos facto que se procurará compreender e avaliar a pertinência da aplicação 

futura do conceito.
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Foram realizadas quatro reuniões no escritório da empresa, e duas entrevistas telefónicas. É com 

base na informação decorrente dos contactos referidos que é sustentada a análise feita sobre esta 

empresa no presente capítulo. Do teor dos encontros efectuados foram elaborados resumos, que 

são apresentados em anexo I – Resumos de reunião, para além de um documento síntese que é 

rubricado e assinado pelos intervenientes. 

4.2.	A empresa Rockbuilding

A Rockbuilding é uma empresa essencialmente vocacionada para a gestão integrada de grandes 

empreendimentos imobiliários, intervindo em todas ou qualquer uma das fases e vertentes do ciclo 

de vida de um empreendimento, a nível técnico comercial e administrativo. Por essa razão incluem 

na sua equipa técnicos especializados em diferentes áreas para permitir uma equipa multidisciplinar 

munida de competências técnicas de várias áreas.

Esta empresa é certificada pela norma internacional ISO 9001:2008 atribuída pela Tuv Rheinland. 

Esta norma foi desenvolvida como um padrão internacional para confirmar que a empresa esta-

belece e mantém um sistema uniforme de gestão da qualidade que responde às necessidades do 

cliente. Esta certificação fornece provas documentais que a gestão da qualidade é aplicada pela 

empresa. (ISO 9001:2008). 

A relevância da actuação da Rockbuilding, define-se na centralização da informação de todas as 

equipas intervenientes no ciclo de vida de um empreendimento, e na relação estabelecida com 

o dono de obra/promotor. Existe assim, e de forma inequívoca, a adopção de funções e respon-

sabilidade da gestão de projecto, agilizando o processo de comunicação e evitando a diluição de 

responsabilidades. A Rockbuilding assume-se como uma empresa que procura promover a comu-

nicação contínua entre todos os intervenientes e a compatibilização entre as diferentes fases e 

especialidades de um projecto, garantindo ao dono de obra/promotor o controlo dos custos, prazos 

e qualidade dos projectos.

A figura seguinte procura ilustrar as relações que são estabelecidas entre a Rockbuilding, as 

várias equipas que são responsáveis pela concretização do empreendimento, e o dono de obra/

promotor.
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Figura 23 - Conceito de gestão integrada do empreendimento pela Rockbuilding

A Rockbuilding foi fundada a 31 de Dezembro de 1999 pelo seu actual presidente, José Almeida 

Guerra, e introduz os princípios do conceito da maitrise d’ouvrage deleguée (MOAD), utilizados 

no grupo Amorim empresa na qual trabalhou até sair para fundar a Rockbuilding. Este traba-

lho não procurará um aprofundamento do conceito em que esta empresa baseia o seu modo  

de actuação, mas procura entender de que forma este permite a gestão integrada do empre-

endimento. O conceito de maitrise d’ouvrage déléguée, pode ser traduzido por “o repre-

sentante do cliente” e significa, na prática, que o dono de obra delega as funções de acom-

panhamento de todas as fases do ciclo de vida de um empreendimento, numa entidade por  

ele contratada e que tem a responsabilidade de assegurar a gestão das equipas envolvida. (MOAD, 2011). 

As principais formas de supervisionamento do projecto, realizadas pela equipa de gestão, através 

da aplicação deste conceito são concretizadas através de: 

–– Controlo dos parâmetros de custos.

–– Avaliação das expectativas de qualidade, por parte do cliente.

–– Verificação de condições de liquidação das operações financeiras.

–– Acompanhamento das principais fases do ciclo de vida do empreendimento.

–– Procedimentos para avaliação e tratamento de eventuais litígios.

Desta forma, entende-se que a aplicação do conceito MOAD permite criar uma perspectiva de 

conjunto do empreendimento. Procurar-se-á analisar em que medida a aplicação deste conceito se 

assemelha à do desenvolvimento integrado do empreendimento.
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No contexto do mercado português e no âmbito do investimento privado, a Rockbuilding surge 

como inovadora e pioneira porque introduz um conceito novo de organização do empreendimento.

4.3.	cronologia do processo

Dependendo do cliente ou das exigências de cada projecto, o envolvimento que a empresa Rock-

building tem nas várias fazes do ciclo de vida de um empreendimento pode ser criado de diferentes 

formas. No entanto e de um modo geral, o desenvolvimento do ciclo de vida do empreendimen-

to, realizado por esta empresa, pode ser descrito em seis fases diferenciadas pelas equipas nelas 

envolvidas. 

Na primeira fase, a equipa de gestão do empreendimento inicia os primeiros contactos com o 

cliente procurando avaliar as suas necessidades e objectivos. É nesta fase que é realizado um es-

tudo de mercado, designado por market research (MR), que permitirá ao dono de obra conhecer 

o tipo de investimento que poderá ser feito para responder às suas necessidades e expectativas. 

Para esta análise, a equipa de gestão contacta sociólogos e economistas, que permitem, com o 

seu conhecimento técnico, auxiliar a equipa na realização do estudo.

Na segunda fase e a partir da informação sustentável que o MR cria, é estabelecido um programa 

que servirá de base para o desenvolvimento da concepção do projecto. Com base no programa 

definido, é lançado um concurso de ideias que permitirá fazer a selecção da equipa de arquitectura, 

que será a responsável pela coordenação do trabalho técnico dos restantes projectistas. 

Na terceira fase, é desenvolvido o projecto de concepção. Nesta altura e uma vez definido o 

contrato com a equipa de arquitectura, seleccionada na fase anterior, são seleccionadas, pela 

equipa de gestão com a participação da equipa de arquitectura, as equipas de projectistas (com 

especialidades na área das engenharias e paisagismo), sendo também, nesta fase, seleccionada 

a equipa de fiscalização. Estas equipas são contratadas em fases iniciais de desenvolvimento da 

proposta como forma de estabelecer relações entre as diferentes áreas e saberes implicados no 

projecto. Porque esta é considerada uma das vantagens que uma gestão integrada traz ao pro-

jecto, a Rockbuilding procura utilizá-la e daí obter vantagens para um melhor desenvolvimento 

do projecto. Esta fase, a de projecto de concepção, é dividida em três novas fases: estudo prévio, 

projecto base e projecto de execução, como definido na portaria nº 701-H/2008 de 29 de Julho17. 

Com a fase de projecto de execução são elaborados documentos escritos e desenhados que 

permitem criar a ponte de ligação entre o projecto de concepção e a sua construção. É a partir 

desses documentos que é criado o caderno de encargos onde é definido prazos e orçamento e 

medições finais do projecto. 

A quarta fase do empreendimento corresponde à escolha da equipa de construção após um pro-

cesso concursal. Só após a conclusão de todas as fases que permitem a definição do projecto, é 

17	  Portaria nº701-H/2008 de 29 de Julho Capítulo I Artigo 3º
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que, na óptica da Rockbuilding, poderá ser contratada a equipa de construção. Por esta razão, 

entende-se que esta empresa trabalha sobre um modelo de concepção-concurso-construção.

A quinta fase é a de construção. A participação da Rockbuilding nesta fase do ciclo é concretizada 

pelo acompanhamento dos trabalhos da equipa de fiscalização contratada. A fiscalização reporta 

informação à Rockbuilding sobre a evolução dos trabalhos na obra. Com essa informação, a equi-

pa de gestão avaliará as necessidades de esclarecimentos definindo que equipa deverá fornecer a 

informação em falta. Por último, a informação sobre a evolução da obra é reportada ao dono de 

obra através de equipa de gestão. 

A sexta e última fase do ciclo de vida do empreendimento, define-se de comercialização e ocu-

pação. Nesta fase, a Rockbuilding actua ao nível da comercialização, o que envolve o contacto e 

verificação das necessidades dos futuros compradores do empreendimento, bem como a formação 

da equipa que será responsável pela gestão do condomínio. Este período de acção é designado 

por venda e pós-venda. Para um melhor esclarecimento, no anexo II - elementos fornecidos pela 

Rockbuilding, encontra-se o quadro com uma síntese da distribuição de tarefas do projecto imobi-

liário (teórico), que para esta fase deve ser consultado nos pontos 12 e 13. 

Dependendo do cliente e das suas necessidades, a ligação que a Rockbuilding cria com o empre-

endimento em fase de ocupação pode variar. Mas porque esse acompanhamento pode ser feito 

pela empresa, a resolução de problemas que possam ocorrer anos após a conclusão dos projectos 

é mais facilmente criada.

Com a definição de cada uma das fases de desenvolvimento do empreendimento definidas pela 

empresa em estudo, é de salientar a semelhança com as inicialmente definidas no 2.1 do presente 

trabalho sobre o ciclo de vida do empreendimento.

Fundamentalmente, no âmbito deste trabalho, a análise será centrada na terceira fase do empreen-

dimento, correspondente à criação do projecto, para compreender como é concretizada a ligação 

entre cada uma das equipas, como forma de potenciar um melhor resultado final nomeadamente 

no que diz respeito à qualidade, custos e prazos. Com a análise desta fase, procurar-se-á entender 

quais as funções que uma equipa de gestão do empreendimento desempenha, para potenciar o 

resultado final do projecto, bem como as relações que esta estabelece quer com o dono de obra 

quer com a equipa de projectistas, centrado no coordenador de projecto.

4.4.	�O modelo de concepção-concurso-construção  
utilizado na rockbuilding

Para a definição da relação, entre a equipa de construção e a de concepção, é importante come-

çar por referir que a Rockbuilding trabalha sobre um modelo de concepção-concurso-construção. 

Para esta empresa, só traz desvantagens para o desenvolvimento do empreendimento a interven-

ção do construtor na fase de projecto. Como a visão do construtor está muito fundamentada nos 



PARTE II  |  4. CASO DE ESTUDO – UMA GESTÃO PELA ROCKBUILDING  |  62

recursos que são utilizados, a sua participação, na fase de projecto pode condicionar as opções 

da concepção. Por esta razão e para a Rockbuilding, trabalhar sobre um modelo de concepção-

construção, conduz a que o projecto seja orientado pelo construtor, situação já referida no 2.3 do 

presente trabalho. Como consequência, o projecto passaria a ser orientado pelos factores de maior 

ponderação para a construção, como os custos e os prazos, relevando-se para segundo plano as 

questões referentes à qualidade espacial e estética do projecto. 

Desta forma, entende-se que esta empresa segue um modelo de concepção-concurso-construção, 

semelhante ao design-bid-build, referido no 2.3. Esta ideia é corroborada pelo facto do construtor 

e as equipas de concepção deterem contratos separados com o dono de obra, para além do cons-

trutor só ser seleccionado após a conclusão da fase de projecto. 

Porém, a actuação desta empresa pode ser considerada como resultante de uma interpretação do 

modelo referido, já que se detectam características do modelo design-build, defendido pela AIA, 

tal como se procurará esclarecer e demonstrar.

Para a Rockbuilding  é fundamental o envolvimento da equipa de fiscalização na fase de projecto. 

Esta equipa poderá participar desde as primeiras fases de desenvolvimento do projecto, mas prin-

cipalmente deve intervir na fase de projecto de execução, correspondente à última subfase da fase 

de projecto. Para a Rockbuilding, o envolvimento da equipa de fiscalização na fase de projecto, 

permite que este seja melhor acompanhado evitando que ocorram erros em fase de obra, não 

verificados em fase de projecto. Desta forma interpreta-se que a Rockbuilding trabalha sobre um 

modelo de concepção+fiscalização-concurso-construção.

Pode-se pois reconhecer que a vantagem inerente à aplicação do modelo de design-build, no 

que diz respeito à participação do construtor na fase de projecto, vantagem decorrente da 

experiência de construção que aquele possui, é de alguma forma alcançada, na Rockbuilding, 

através da participação da equipa de fiscalização. Para uma melhor compreensão da participação 

desta equipa na fase de projecto, deverá ser consultado no anexo II - elementos fornecidos pela 

Rockbuilding, o quadro de distribuição de tarefas de projecto imobiliário (Teórico), nos pontos 

7, 8 e 9, onde é também indicado o tipo de responsabilidade que esta equipa tem consoante 

a tarefa a executar.

4.5.	contratos (ou definição de responsabilidades)

À medida que o projecto progride cronologicamente pelas fases supra referidas, e são incluídas 

mais equipas ao projecto, vão sendo criados novos contratos com essas equipas. Entende-se que é 

a partir desse contratos que são definidos os níveis de responsabilidade de cada equipa no projecto, 

bem como as relações entre elas e destas com a equipa de gestão de projecto. 

O primeiro contrato no projecto é estabelecido entre o dono de obra e a equipa de gestão de 

projecto, porque são eles que irão desenvolver o programa e seleccionar a equipa de projecto. 
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Posteriormente é contratada a equipa de arquitectura, as várias equipas de projectistas, e a equi-

pa de fiscalização, todas com contratos estabelecidos directamente com o dono de obra, a partir 

da selecção feita pela equipa de gestão. Por fim, seguindo a linha de cronologia apresentada é 

contratada a equipa de construção depois de concluída a fase de concepção do projecto. Quer 

isto dizer que a Rockbuilding assume o papel de consultor para o dono de obra, relativamente à 

selecção das equipas que irão desenvolver o projecto. 

A figura seguinte ilustra os contratos que as várias equipas de projecto e o gestor de projecto 

estabelecem com o dono de obra, bem como a forma de relacionamento entre as várias equipas 

participantes.

Arquitecto Projectistas Construtor

Dono
da ObraGestor

Coordenação de contratos

Relações jurídico contratuais

Figura 24 - Relações contratuais  e coordenação entre equipas.

No contrato entre o gestor do projecto com o dono de obra é definido que o primeiro deverá 

coordenar as diferentes equipas de projecto, representando para estas o dono de obra. Ao gestor 

de projecto competirá também o controlo sobre o cumprimento do estabelecido em cada um dos 

contratos. Este facto é reforçado pelos contratos que o dono de obra celebra com as equipas de 

projecto. Esses definem que estas terão que responder perante a autoridade máxima no projecto, 

que é o próprio dono de obra ou uma entidade por si nomeada para o representar a qual, no caso 

em estudo, é a equipa de gestão, a Rockbuilding. 

É importante perceber que apesar dos contratos das equipas de projectistas não serem estabe-

lecidos directamente com a equipa de gestão, estes são obrigados, através do estabelecido em 

contrato de reportarem a informação referente ao desenvolvimento do seu trabalho, ao gestor. 

Esta situação, e segundo a Rockbuilding, demonstra a necessidade de existência de um gestor de 

projecto que permita ao dono de obra/promotor delegar funções, que impliquem competências 

que não pertencem ao seu core-business, numa equipa pluridisciplinar. Esta equipa, por ter conhe-

cimentos técnicos em várias áreas, proporciona uma visão de conjunto, oposta à rígida estrutura 

existente num método tradicional onde se reconhecem sectores pouco relacionados entre si.
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A importância desta análise justifica-se pela necessidade de compreender de que forma são de-

finidas as responsabilidades de cada equipa participante. Em primeiro lugar e antes dos próprios 

documentos contratuais o definirem cada equipa é responsável pelo seu próprio trabalho, como 

definido pela Lei nº 31-2009 de 3 de Julho18. O gestor não é responsabilizado pelo trabalho que 

o arquitecto, ou das restantes equipas de projectistas, não fizeram ou que contém erros, ele será 

responsabilizado pelo não cumprimento do seu próprio trabalho. Em segundo lugar, através do 

definido em contrato, caberá ao gestor do projecto acompanhar o desenvolvimento do trabalho 

dos projectistas e por isso evitar a ocorrência de falhas que possam existir, resultantes do cru-

zamento entre os vários projectos. Por esta razão entende-se que o seu acompanhamento terá 

como consequência uma melhor evolução da fase de projecto, e consequentemente de todo o 

empreendimento.

Faz-se notar que apesar desta empresa trabalhar sobre um modelo de concepção-concurso-cons-

trução, e por isso diferente do conceito de design-build, defendido pela AIA, encontram-se algu-

mas semelhanças com o designer-builder, referido no 2.5 do trabalho, quanto aos contratos em 

design-build. Porque apesar de os contratos não serem estabelecidos com a Rockbuilding, estes 

introduzem as vantagens que um modelo de design-build, pela centralização de informação que 

é propício à criação de um ambiente de maior colaboração entre as partes, ao permitir um maior 

controlo de conflitos e de interesses divergentes, entre cada parte. Este acompanhamento permi-

tirá também uma redução dos tempos de entrega, redução dos custos e das reclamações e/ou 

alterações ao projecto.

4.6.	A fase de projecto

Uma vez estabelecidos os contratos e à medida que vão sendo adicionadas novas equipas ao 

projecto, referentes às fases identificadas no ciclo de vida do empreendimento, são criados pelo 

dono de obra organigramas que apresentam todas as equipas envolvidas, e as suas inter-relações. 

A elaboração destes organigramas não obedece a nenhum modelo pré-estabelecido e por isso 

entende-se que são criados consoante a necessidade do dono de obra ou do próprio projecto. Os 

organigramas são desenvolvidos através da informação transmitida em reuniões realizadas com 

todos os intervenientes e actualizados sempre que a informação a isso obrigue, nomeadamente 

quando são envolvidas novas equipas na fase de projecto. 

A partir da informação dada pelos organigramas, sobre as relações e o número de equipas in-

tervenientes, são organizadas pela Rockbuilding tabelas de distribuição de tarefas do projecto, 

semelhantes às tabelas de matriz de responsabilidade linear, definidas no 3.2 do presente trabalho. 

Nas tabelas da Rockbuilding são apresentadas todas as equipas intervenientes na elaboração do 

projecto e relacionado cada tarefa com as equipas responsáveis pela sua realização. Estas tabelas 

definem ainda quatro níveis de responsabilidade para as equipas: A (aprova); C (coordena); E (exe-

18	  Lei nº 31-2009 de 3 de Julho artigo 12º
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cuta); I (informa / estuda / colabora). A vantagem de existência destas tabelas é a de permitir às 

várias equipas de projecto saberem quais são os seus intervenientes e o que é esperado de cada um 

para o seu desenvolvimento, o que potencia um melhor desenvolvimento e relação entre todas as 

equipas. No Anexo II - elementos fornecidos pela Rockbuilding, encontram-se como exemplo partes 

da tabela de distribuição de tarefas do projecto imobiliário (teórico) utilizadas pela Rockbuilding, 

para o acompanhamento dos seus trabalhos.

Na fase de organização das equipas de projecto, a equipa de gestão selecciona a equipa de ar-

quitectura, normalmente através de um concurso de ideias. Estes concursos, e em conformidade 

com o tipo de projecto em causa, de habitação de escritórios ou de hotelaria, visam especialmente 

ateliês que tenham conhecimento específico sobre o tipo de projecto a desenvolver, porque para 

esta empresa considera-se que o conhecimento acumulado com experiências anteriores, representa 

uma mais-valia para um melhor desenvolvimento da fase de projecto. A partir das propostas criadas 

pelo concurso de ideias, pela Rockbuilding é escolhida aquela que melhor responda aos objectivos 

pré-definidos.

A partir do momento em que a equipa de arquitectura é seleccionada, são também escolhidas, 

pela equipa de gestão e pela de arquitectura, as equipas de projectistas.

Para a Rockbuilding, é fundamental que seja a equipa de arquitectura a responsável pela coordena-

ção das várias especialidades, porque entende-se que é sobre o trabalho desenvolvido pela equipa 

de arquitectura que será criado e desenvolvido o trabalho dos restantes projectistas. Neste sentido, 

entende-se que o projecto de arquitectura será o projecto ordenador, a partir da definição dada 

pela lei nº 31/2009 de 3 de Julho19.

Desta forma, e justificado pelo facto do projecto arquitectónico ser o projecto ordenador, caberá 

ao arquitecto a responsabilidade de coordenação do projecto, no que se refere à compatibilização 

das suas partes escritas e desenhadas, entre os diferentes projectos.

O desenvolvimento dos trabalhos de projecto do arquitecto e das equipas de projectistas é acompa-

nhado pela equipa de gestão no sentido de avaliar falhas na transmissão da informação e em que 

medida é que o trabalho de umas tem implicações com o desenvolvimento/conclusão do trabalho 

das outras. Mas não compete a esta equipa o controlo/verificação sobre se o projecto arquitectó-

nico contém exactamente toda a informação que deveria ter, ou se essa informação é compatível 

com as especialidades do trabalho. Essas informações são transmitidas nas reuniões realizadas, 

permitindo também que o gestor as controle, mas principalmente, cabe à equipa de arquitectura 

responsável pela coordenação, ou a um arquitecto que assuma a função de liderança nesta equipa, 

e às restantes especialidades serem responsáveis pelo seu próprio trabalho.

19	  Lei nº 31/2009 de 3 de Julho capítulo I ARTIGO 3º alínea o
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Comparativamente com os deveres do coordenador de projecto definidos através da Lei nº 31/2009 

de 3 de Julho20, e analisados no 2.6 do presente trabalho, verifica-se que um sistema como o segui-

do pela Rockbuilding, permite ao arquitecto, como coordenador de projecto, desempenhar funções 

apenas enquadradas no seu âmbito profissional. Caberá ao coordenador de projecto participar na 

selecção dos projectistas, a responsabilidade de representar a equipa de projecto e assegurar a 

compatibilização das diferentes partes escritas e desenhadas dos vários projectos, Entende-se desta 

forma que existe claramente aqui uma concepção de coordenador mais consentânea com o quadro 

existente ao nível da formação académica dos arquitectos, tal como foi referido no capítulo 2.6. 

Desta forma não são atribuídas responsabilidades acrescidas e decorrentes de funções que ultra-

passam as suas competências técnicas.

Uma técnica utilizada pela Rockbuilding para assegurar o acompanhamento dos trabalhos das 

várias equipas de projecto, é a realização de reuniões de trabalho para avaliação do desenvolvi-

mento do projecto. Compete à Rockbuilding, através da informação transmitida nestas reuniões, 

proceder à identificação dos “erros grosseiros” do projecto. Para isso tem na sua equipa profissio-

nais com competências técnicas nas áreas de arquitectura, engenharia mecânica, engenharia civil 

e economia, o que permite realizar avaliações ao projecto, sobre diferentes áreas, à medida que 

este progride. 

Nas primeiras fases de criação do projecto, quando o gestor começa a sua relação com o dono/pro-

motor do projecto, inicia-se a definição do projecto ao nível das áreas de ocupação. Este trabalho 

muitas vezes é realizado pela equipa de gestão através de um estudo de mercado (market reaser-

ch). É a partir dos resultados do estudo e da sua análise que, nas reuniões efectuadas quer com o 

dono/promotor, quer com os utilizadores a quem se destina o projecto, quando tal é possível, que 

se definem as necessidades dos espaços a criar, perceber que área irá ocupar e, consequentemente, 

os custos em que o cliente irá incorrer. Com estas reuniões, oferece-se uma imagem que se preten-

de esclarecedora a qual permite ao dono de obra chegar a respostas para as suas necessidades em 

fases iniciais do desenvolvimento da proposta. Estas reuniões são também uma forma de mostrar a 

importância do envolvimento do cliente no desenvolvimento do projecto. Permite-se também criar 

um ambiente de maior proximidade com o cliente que assim encontra espaço e oportunidade para 

apresentar as suas expectativas e necessidades que pretende, obviamente ver respondidas. 

4.7.	definição de prazos 

Com o acompanhamento directo da Rockbuilding, sobre o trabalho das diferentes equipas de pro-

jectistas procura-se evitar derrapagens orçamentais e incumprimentos de prazos, situações que, por 

norma, decorrem de problemas não resolvidos em tempo útil. Num sistema de gestão integrada, 

desenvolvido por esta empresa, e em que o acompanhamento é feito ao longo do processo e não 

apenas numa fase final, as problemáticas surgidas, decorrentes do desenvolvimento do projecto, 

20	  Lei nº 31/2009 de 3 de Julho capítulo I ARTIGO 2º alínea c
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são atempadamente resolvidas. Dessa forma, alcança-se um resultado final em que a fidelidade ao 

projecto e cumprimento de prazos são mais eficazmente alcançados.

Através da informação transmitida nas reuniões semanais, que a equipa de gestão da Rockbuilding 

realiza com todas as equipas de projecto, permite-se obter não apenas um conhecimento atem-

pado sobre o trabalho de todos os envolvidos e respectivas compatibilizações entre as diferentes 

especialidades, como também realizar uma avaliação sobre o desenvolvimento geral do trabalho 

ao nível dos prazos e custos. Esta prática parece potenciar mais benefícios do que os que resultam 

num sistema que não avalie o relacionamento entre as diferentes equipas, o que se procurará 

demonstrar no decurso do presente capítulo.

Na definição dos prazos do projecto, estes são estabelecidos fundamentalmente a partir da utiliza-

ção dum software específico o Microsoft Office Project, onde a informação é organizada através de 

gráficos de barras Gantt, permitindo criar a relação entre tarefas a executar através do seu caminho 

crítico, CPM. Através desta ferramenta, as tarefas a realizar são relacionadas por fases de trabalho 

estabelecendo linha de tempo para a conclusão de cada fase. Na sua definição inicial os prazos 

começam por ser estabelecidos a partir da desejável data de conclusão, para distribuir o tempo de 

execução pretendido pelas diferentes actividades necessárias à sua concretização.

Nas primeiras fases de desenvolvimento do projecto, a Rockbuilding começa por definir os marcos 

principais do projecto, designados por milestones. Como já referido no 3.6 do presente trabalho, 

estes definem-se como os momentos chave, cujo incumprimento nos prazos resultarão maiores 

consequências nas fases seguintes projecto do que qualquer outro alargamento de prazos. Para a 

Rockbuilding, são as fases de revisão e aprovação as primeiras a serem identificadas como momen-

tos chave, procurando avaliar qual o número de aprovações que o projecto terá, ao longo do seu 

desenvolvimento, para poder quantificar o tempo necessário até se chegar a essa fase.

A figura seguinte apresenta uma tabela síntese de distribuição de tarefas no tempo, identifi-

cando os marcos principais. Esta tabela é apresentada no Anexo II – Elementos fornecidos pela  

Rockbuilding.
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Figura 25 - Tabela de prazos resumida (Rockbuilding)

É à medida que o projecto progride que a informação relativamente à definição dos prazos vai 

sendo detalhada. Após definidos os milestones é estabelecido, dentro de cada fase do projecto, 

o tempo necessário para a execução, pelas diferentes equipas envolvidas, das diferentes tarefas. 

Da análise da tabela de prazos resumida apresentada na figura 25 é ainda possível identificar o 

relacionamento que é criado, pela Rockbuilding, entre a equipa de arquitectura e as especialidades, 

no ponto 8 e 9 da tabela, procurando evitar, desta forma, incompatibilidades entre projectos.

Conjuntamente com esta análise ao tempo necessário para a realização de uma tarefa, são avalia-

das as relações entre fases através do seu caminho crítico (CPM) de cuja análise resultará a identi-

ficação de um tempo mínimo que cada tarefa necessita para produzir a informação necessária ao 

começo de outra tarefa. Esta avaliação é sustentada através da experiência que esta equipa tem 

na gestão de projectos o que lhe permite avaliar estas questões. Mas para além destas avaliações 

serem proporcionadas pela experiência acumulada, elas também são proporcionadas com as reuni-

ões semanais que a Rockbuilding realiza com as diferentes equipas de projecto, para perceber de 

que forma estão a evoluir os projectos e se as equipas os estão a desenvolver dentro dos prazos 

inicialmente previstos. 

A figura seguinte é um excerto de uma tabela de prazos completa organizada pela Rockbuil-

ding, referente à fase de programa base de um projecto, apresentada no seu todo no Anexo II – 

Elementos fornecidos pela Rockbuilding. 
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Figura 26 – Exerto da tabela de prazos completa.

Nesta tabela a informação referente a cada uma das fases é mais detalhada comparativamente 

com a apresentada na figura 25. 

No gráfico, surgem as barras de Gantt que permitem estabelecer linhas de tempo para a realização 

de cada tarefa, avaliando ao mesmo tempo as relações a estabelecer entre tarefas e fases a partir 

do caminho crítico (CPM) identificado no gráfico por setas. Observa-se que a tarefa de concepção 

por parte da arquitectura, linha 47, é relacionada, com a de engenharias, linha 55. A equipa de 

paisagismo, identificada, na figura 26, na linha 51, trabalha ao mesmo tempo da equipa de arqui-

tectura e as de engenharias. A simultaneidade de tarefas parece reforçar o que já foi anteriormente 

referido sobre a importância que é dada pela Rockbuilding, quanto ao relacionamento dos vários 

projectistas, permitindo uma maior compatibilidade entre os vários trabalhos. 

Em relação às dificuldades encontradas na gestão da informação destas tabelas de prazos, quan-

do, por exemplo, ocorrem atrasos no cumprimento de prazos, surgem naturais dificuldades na 

necessária adaptação da informação, previamente inserida nas tabelas de prazos. Esta situação, 

já mencionada no 3.6 do trabalho, necessita ter uma avaliação caso a caso, porque não existe 

uma solução standard que possa ser adaptada a qualquer situação. Assim, procura-se manter um 

acompanhamento próximo dos trabalhos, para encontrar soluções que procuram ser sensíveis às 

situações específicas.

Uma situação comum vivida pela Rockbuiding surge quando uma tarefa é programada com um 

certo tempo para ser realizada e é definido o prazo para o caminho crítico que levará a outra 

tarefa. Se esse prazo se prolongar, atrasará o início da nova tarefa, facto que poderá ter conse-

quências no desenvolvimento de todas as outras tarefas que estejam relacionadas. Uma estratégia 

que esta equipa de gestão procura fazer é, nas situações em que seja possível, dividir uma tarefa 

em etapas mais pequenas, onde umas correspondam à informação que já foi produzida e as outras 

correspondam às fases da tarefa em atraso. Esta estratégia permite à Rockbuilding evitar atraso 

nos prazos, através de uma avaliação constante entre o que está programado e o que está a ser 

executado. Este trabalho apenas é possível devido ao acompanhamento das equipas de projecto e 

restantes intervenientes, por parte da equipa de gestão.

É através da criação, pela Rockbuilding, de uma rede de comunicação, que se procura propor-

cionar a partilha de informação por todas as equipas envolvidas. Este modo de acção permite ir 
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avaliando até que ponto e de que forma o feedback que os outputs criados pela conclusão de 

uma tarefa, podem influenciar a tarefa que a criou e que ainda possa estar em desenvolvimento. 

Como consequência desse trabalho de acompanhamento, esta equipa de gestão de projectos 

actualiza a informação dos gráficos sempre que se verifiquem necessárias alterações. Desta forma 

entende-se que a actuação da Rockbuilding, permite diluir a rígida organização e relação das 

tarefas que um sistema de CPM cria no estabelecimento de prazos, como já abordado no 3.6 

do trabalho. 

4.8.	definição de custos 

No âmbito da definição dos custos do empreendimento, a Rockbuilding cria tabelas, cronogramas 

financeiros, específicas através das quais procura que a informação contida, esteja relacionada com 

os prazos estabelecidos.

Na fase inicial de elaboração dos cronogramas financeiros, começa-se por distinguir três itens 

principais: valor do terreno; valor da construção; valor do projecto. Para a Rockbuilding estes são 

as questões principais para análise, o que permitirá fornecer ao dono de obra informação relati-

vamente ao custo em que este irá incorrer com o desenvolvimento do empreendimento, desde os 

primeiros momentos de definição da proposta.

O quadro seguinte, com valores meramente exemplificativos, apresenta os vários itens de despesas 

consideradas principais para o cálculo orçamental do empreendimento. Esta tabela apresenta-se de 

forma completa no Anexo II - Elementos fornecidos pela Rockbuilding.

DESPESAS AREAS PR.UN.

Terreno + registo 20.000 m2 600,00 / m2

Terraplanagens 15.510 m3 23,00 / m2

Área Bruta Construção Hotel 1 8.000 m2 750,00 / m2

Área Bruta Construção Hotel 2 9.000 m2 750,00 / m2

Área Bruta Construção - Apartamentos 10.000 m2 700,00 / m2

Área Bruta de Construção - Galerias, terraços e varandas 3.000 m2 350,00 / m2

Área Bruta de Construção abaixo do solo 12.000 m2 293,00 / m2

Espaços Verdes Exteriores

Projectos, Topografia e Sondagens 5,0% Total construção

Fiscalização 1,5% Total construção

Gestão do projecto 4,0% Total construção

Licenças e taxas especiais 27.000 m2 10,00 / m2

Imprevistos 4,0% Total construção

Quadro 5 – Itens principais para o cálculo orçamental de um empreendimento.
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À semelhança da organização das tabelas de prazos, à medida que o projecto vai sendo mais de-

senvolvido e detalhado, a informação relativamente à definição dos custos iniciais também se vai 

actualizando o que se traduz no aumento do número de parâmetros para análise. 

Estas tabelas são criadas através do programa Microsoft Office Excel, o que permite uma constante 

actualização dos vários parâmetros de cada vez que é inserida nova informação.

No quadro 6 é apresentado um exemplo, com valores fictícios, da organização da informação, 

referente ao orçamento guia do empreendimento. A organização da informação destas tabelas, 

procura estabelecer comparações entre o valor inicialmente previsto, identificado na coluna valor, 

os valores já despendidos com a criação do projecto ao longo dos semestres e a aquele que será 

o valor final aquando da conclusão do projecto, identificado como valor total. Estas tabelas permi-

tem ainda identificar itens de despesas e os desvios que poderão ocorrer aos valores inicialmente 

previstos. Desta forma entende-se que a informação contida nestas tabelas reflecte uma análise 

continuada ao empreendimento, proporcionada pela Rockbuilding.

Esta tabela apresenta-se de forma completa no Anexo II - Elementos fornecidos pela Rockbuilding.
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Quadro 6 – Avaliação de valores orçamentais ao longo do desenvolvimento do empreendimento.
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Para além da descrição das despesas e comparação de valores do orçamento do empreendimento, 

a informação contida nestas tabelas permite ainda fazer uma avaliação relativamente às receitas 

que poderão ser geradas para o dono de obra com o tipo de empreendimento que está a ser 

criado. No âmbito do trabalho, este tema não será analisado, mas pode representado um indicador 

do grau de envolvimento da Rockbuilding com o empreendimento e com o cliente. 

Esta informação referente à definição dos custos, são uma vez por mês reportada ao dono de obra, 

juntamente com as tabelas de prazos e relatórios do desenvolvimento dos trabalhos das equipas 

de projectistas. Para a Rockbuilding, este trabalho é o reflexo de uma análise continuada ao desen-

volvimento do empreendimento, permitindo que este responda às necessidades do dono de obra.

4.9.	Conclusão ao caso de estudo

O estudo realizado acerca da Rockbuilding, procurou compreender de que forma a gestão integra-

da do empreendimento é aplicada em projectos reais, conduzindo a melhores resultados finais ao 

nível da fase de projecto.

A aplicação do conceito de gestão integrado do empreendimento, aplicada pela Rockbuilding, en-

contra diferenças em relação ao Integrated Project Delivery (IPD), defendido pela AIA e estudado 

na primeira parte do trabalho. A aplicação deste modelo americano, para além de potenciar um 

melhor ambiente de colaboração entre as várias equipas de projecto, potencia a participação da 

equipa de construção na fase de projecto, através da aplicação do modelo contratual de design-

build, e da utilização de modelos de partilha de informação baseados no conceito BIM.

O modelo de gestão integrada que a Rockbuilding pratica, visa aumentar e melhorar o nível de re-

lacionamento entre as equipas de projecto. Porém, e porque a empresa segue um modelo de con-

cepção-concurso-construção, a participação do construtor na fase de projecto não é proporcionada. 

Desta forma, é identificada uma diferenciação relativamente ao modelo de concepção-construção, 

próximo do modelo de design-build. Para a Rockbuilding, esta questão assume-se como uma opção 

estratégica que tem como objectivo evitar o controlo, por parte da construção, na fase de pro-

jecto evitando, desta forma, algum grau de “subserviência” desta o que comprometeria questões 

relacionadas com a estética e funcionalidade do empreendimento. Porém, a empresa estudada re-

conhece a importância de uma intervenção precoce de uma entidade que reúna um capital de co-

nhecimento semelhante ao do construtor. Assim, a equipa de fiscalização, que participa na fase de 

projecto acompanhando os trabalhos, acaba por assumir essa função o que possibilita a diminuição 

de possíveis incompatibilidades ou erros do projecto, verificados em fase de obra. Desta forma, fica 

evidenciado que a Rockbuilding reconhece a necessidade do envolvimento de uma equipa com co-

nhecimento de obra na fase inicial do empreendimento, como o que é defendido pelo modelo IPD.

Para além da integração da equipa de fiscalização na fase referida, facto que introduz uma im-

portante alteração ao modelo adoptado, a Rockbuilding procura ainda envolver, através da sua 

actuação, as diferentes equipas responsáveis pela elaboração do projecto, desde as primeiras fases 
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definição da proposta, permitindo criar um sistema mais relacionado entre fases, com óbvias se-

melhanças com a que o modelo IPD defende.

No que diz respeito ao estabelecimento dos contratos das equipas de projectistas, ficou esclarecido 

que estes são todos criados com o dono de obra, a partir da selecção de equipas feita pela Rock-

building. Com o contrato que esta empresa estabelece com o dono de obra, e através do modelo 

MOAD por eles utilizado, fica definido que a Rockbuilding representa aquele na relação estabe-

lecida com todas as equipas que participam no projecto e que caberá à empresa acompanhar os 

trabalhos dos projectistas garantindo o cumprimento do que estiver estabelecido nos contratos. 

Ou seja, em relação aos contratos em design-build, descritos no 2.4 do trabalho, entende-se que 

a Rockbuilding actua como consultora para o dono de obra na medida em que é responsável pela 

selecção das equipas embora não estabeleça contratos jurídicos com elas. Para além deste papel, 

a empresa também acaba por actuar como designer-builder, no sentido em que centraliza e coor-

dena as equipas de concepção e a de construção, deixando estas de contactar directamente com 

o dono de obra, como aconteceria no método tradicional, relacionando-se apenas com o gestor 

de empreendimento. 

Por último, foi verificado que esta empresa, não utiliza modelos de partilha de informação basea-

dos no conceito BIM, possivelmente por este ser um conceito ainda em expansão e desenvolvimen-

to. No entanto, a partir do estudo realizado acerca da empresa, pode-se concluir que o conceito 

BIM adequa-se à filosofia de centralização e partilha de informação, praticada pela empresa.

Com o quadro seguinte procura-se estabelecer a comparação entre o modelo tradicional, o inte-

grado e o da Rockbuilding, a partir das questões consideradas mais pertinentes. 
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MODELO  

TRADICIONAL

MODELO  

INTEGRADO

MODELO  

ROCKBUILDING

Comunicação  
entre equipas

Fraca X

Boa X X

Relação de fases
Sequencial X X

Integrado X

Método  
de relacionamento 

contratual

Concepção-concurso-

construção
X X

Concepção-construção X

Participação  
da fiscalização  

no projecto

Não participa X

Participa X X

Estabelecimento  
de contratos

Dono de obra X X

Designer-builder/gestor 

do empreendimento
X

Responsabilidade 
pelo cumprimento 

dos contratos

Dono de obra X

Designer-builder/gestor 

do empreendimento
X X

Conceito BIM
Não utiliza X X

Utiliza X

Utilização futura  
do BIM

Dificulta X

Possibilita X X

Quadro 7 – Comparação entre modelo tradicional, integrado e o da Rockbuilding.

Modelo
Tradicional

Modelo
Integrado

Modelo
Rockbuilding

Figura 27 – Esquema conclusivo a partir da análise do quadro 7
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Desta forma conclui-se que o modo de actuação da Rockbuilding e a aplicação que esta empresa 

faz do conceito de gestão integrada do empreendimento, apesar de em alguns pontos apresen-

tar diferenças ao modelo de IPD, apresenta de forma inequívoca, elementos em comum com o 

conceito. Contudo, deve realçar-se o carácter dinâmico do conceito desenvolvido pela AIA. Uma 

característica que pressupõe uma natural e necessária evolução de acordo com a(s) realidade(s) 

onde o mesmo se aplique e de acordo com a natural mudança das mesmas. A necessidade de 

adequar conceitos a um mundo em rápido progresso e exigindo céleres respostas, obriga a que 

este paradigma assuma uma identidade evolutiva. 

Do estudo da Rockbuiding podemos igualmente concluir que esta empresa assume uma capaci-

dade em actualizar as suas metodologias e estratégias. Assim, podemos dizer que, reconhecendo 

o carácter dinâmico tanto do conceito estudado quanto da filosofia empresarial da Rockbuilding, 

seria estranho que esta adoptasse de forma absolutamente fiel aquele modelo. O paradigma deve 

ser pois entendido como uma orientação a ser adequada à(s) realidade(s) em que o mesmo se 

aplica o que parece corresponder ao entendimento que a Rockbuilding faz daquele.



PARTE III
Conclusão final ao trabalho

 Considerações finais



PARTE III  |  5. CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS  |  78

5.	conclusão e considerações finais

5.1.	Conclusão final ao trabalho

Ao longo do trabalho procurou-se analisar o conceito de gestão integrada do empreendimento, 

bem como a sua aplicação. O estudo sobre as relações que se estabelecem entre os participantes 

no complexo ciclo de vida de um empreendimento, representou o ponto de partida analisando-se 

de forma mais pormenorizada as equipas em fase de projecto. Pretendeu-se por fim aferir os bene-

fícios alcançados na adopção do novo conceito de desenvolvimento integrado do empreendimento 

para o que contribuiu o estudo de caso efectuado. 

O primeiro capítulo, debruçou-se sobre a separação que actualmente existe da concepção em 

relação à construção. Através de uma breve abordagem sobre a evolução da forma como o Ho-

mem foi entendendo a arquitectura, procurou-se clarificar como é que actualmente as duas áreas, 

concepção e construção, funcionam no ciclo de vida de um empreendimento. Foi demonstrado, 

através dessa síntese histórica, que estas duas fases do empreendimento evoluíram de um passado 

em que se relacionavam com bastante proximidade para uma actualidade em que surgem pouco 

relacionadas, devido à fraca comunicação entre as equipas intervenientes em cada uma das fases. 

Esta análise permitiu fundamentar a pertinência do tema em estudo o qual se inspira no conceito 

Integrated Project Delivery (IPD), criado e defendido pelo The American Institute of Architects (AIA). 

Com a análise desenvolvida no capítulo 3 sobre os métodos a adoptar para a criação de um sistema 

que permita uma maior colaboração entre as várias equipas de projecto, concluiu-se que aqueles 

trarão vantagens para o correcto funcionamento futuro dos empreendimentos. Entendeu-se que 

esse melhor funcionamento resulta de uma noção de conjunto criada entre as diversas equipas que 

participam no empreendimento. Esta visão surge em oposição à que entende o empreendimento 

como algo dividido parcelarmente de acordo com as equipas intervenientes. 

Como forma de potenciar um melhor ambiente de colaboração entre estas equipas, foi defendida 

a necessidade de existência de uma entidade que desenvolva a gestão do empreendimento. Como 

forma de evitar a concentração em apenas uma área disciplinar, esta equipa deverá ser indepen-

dente às diferentes equipas que intervêm no empreendimento mas deverá reunir conhecimento 

específico em diferentes áreas, para garantir uma visão holística do empreendimento.

Com a definição prevista na Lei nº 31/2009, de 3 de Julho sobre os deveres que no projecto são 

imputados ao coordenador de projecto, foi entendido que a legislação portuguesa identifica a 

necessidade de existência de alguém ou de uma equipa capaz de reunir todas as outras que, em 

conjunto com esta, participem na elaboração do projecto. No entanto, esta figura, já existia antes 

da introdução da referida Lei cabendo-lhe então a responsabilidade pela compatibilização das dife-

rentes partes escritas e desenhadas de um projecto. Com a Lei nº 31/2009 são apenas acrescidos 

mais deveres ao coordenador, para além dos decorrentes da compatibilização de projectos. Tal 
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facto traduz-se, num aumento de áreas de responsabilização no projecto para quem desempenhar 

aquela função que, na área de empreendimentos imobiliários, é vulgarmente o arquitecto.

A partir do estudo de caso, conclui-se que a existência de uma entidade capaz de desenvolver a 

gestão ao nível do empreendimento, permite libertar o coordenador de projecto do alargamento 

de responsabilidades que a lei proporciona. Assim, o coordenador de projecto assumirá funções e 

responsabilidades mais consentâneas com a sua especialidade.

Em relação à existência de um modelo que permita estabelecer a relação entre a equipa de con-

cepção e a de construção, como o modelo contratual de design-build, constatou-se que existiu 

um modelo semelhante em Portugal regulado pelo Decreto-Lei nº 59/99 designado de concepção-

construção, com o qual a equipa de construção trabalhava juntamente com a de concepção para o 

desenvolvimento do projecto. No entanto, ficou esclarecido que este modelo se afasta do conceito 

de design-build defendido pela AIA, porque não potencia um benéfico relacionamento entre as 

duas partes, concepção e construção. De facto, acaba mesmo por conferir ao construtor um maior 

peso de decisão sobre as opções de concepção. Com a introdução do novo Decreto-Lei nº 18/2008, 

assiste-se à revogação do Decreto-Lei nº 59/99 e é introduzido um novo modelo com semelhanças 

com o design-bid-build, designado de concepção-concurso-construção. Com este modelo, e ao 

contrário do modelo anterior, o construtor só é seleccionado após a conclusão do projecto, evitan-

do por isso que este influencie as decisões de concepção. 

Podemos pois concluir que a ausência de um modelo definido legalmente que permita a participa-

ção da equipa de construção, ou de uma outra com conhecimento de obra, na fase de projecto 

e mesmo que salvaguardados os interesses da equipa de concepção, dificulta a aplicação de um 

modelo de desenvolvimento integrada do empreendimento, como a que o IPD, define.

Com o estudo de caso, sobre a empresa Rockbuilding, foram apontados novos caminhos que pos-

sibilitam a introdução de um modelo de desenvolvimento integrado do empreendimento. Apesar 

desta empresa trabalhar sobre um modelo de concepção-concurso-construção, defende a partici-

pação da equipa de fiscalização na fase de projecto. A importância desta participação, resulta do 

conhecimento decorrente da experiência de acompanhamento de obras que a equipa de fiscali-

zação possui. Este é um modelo que potencia o envolvimento entre as duas partes: concepção e 

construção e que, articulado com os métodos aplicados pela Rockbuilding, permite a aplicação do 

desenvolvimento integrado do empreendimento.

Foi também abordado o conceito Building Information Modeling (BIM). A sua análise, no âmbito 

do presente trabalho, justificou-se pela importância que a AIA lhe atribui para a introdução do con-

ceito IPD para além de se reconhecerem as vantagens do seu desenvolvimento e utilização para a 

prática de gestão integrada do empreendimento. A partir da análise desenvolvida sobre o conceito 

BIM, entende-se que este ainda está em desenvolvimento, numa fase que poderemos considerar 

de teorização não existindo ainda aplicações práticas do conceito em absoluto. Possivelmente por 

esta razão, na selecção do caso do estudo não foi possível encontrar uma empresa, em Portugal, 
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que seguisse um modelo de gestão integrada do empreendimento e que procurasse a utilização 

de sistemas de centralização de informação como a que o conceito BIM teoriza.

No entanto entende-se que para a introdução de um conceito como o BIM, terão que existir pri-

meiro alterações ao nível do paradigma da organização e relacionamento das diferentes equipas 

que participam no ciclo de vida do empreendimento, como a que uma gestão integrada como 

desenvolvida pela Rockbuilding, permitirá criar. Por esta razão, conclui-se que, apesar de não existir 

actualmente aplicação do conceito BIM, no desenvolvimento do empreendimento, uma actuação 

como a que a Rockbuilding desenvolve, permitirá no futuro e com o desenvolvimento da própria 

tecnologia, a introdução de tal conceito na sua totalidade.

5.2.	Considerações finais

A análise realizada com a presente dissertação, procurou enquadrar as recentes teorias sobre o 

desenvolvimento integrado do empreendimento num momento actual de mudança ao nível legal 

em Portugal. Estas alterações representam uma tentativa de sensibilização a uma maior colabo-

ração entre os vários intervenientes num empreendimento, com vista a melhores resultados que 

respondam de forma mais eficiente e eficaz às necessidades existentes. 

No entanto observa-se que existem alguns impedimentos que dificultam a aplicação das teorias 

estudadas. Para que um conceito como o desenvolvimento integrado do empreendimento seja apli-

cado na sua máxima amplitude, deverão existir as mudanças de base a diferentes níveis que foram 

esplanadas ao longo do trabalho, as quais devem promover uma maior colaboração entre equipas.

Entende-se que não basta uma aplicação imediata dos métodos propostos pela AIA, ou dos con-

ceitos de gestão do empreendimento, para que se registe uma mudança na actuação por parte 

dos profissionais. É pois fundamental uma reformulação do paradigma de organização de projectos 

bem como do entendimento que se tem do empreendimento e de qual o papel que cada inter-

veniente deve assumir. Neste sentido, consideram-se pertinentes as seguintes linhas de actuação 

futura:

–– Ao nível do ensino da arquitectura, necessidade de criar uma melhor noção do papel que o 

arquitecto desempenha no empreendimento e uma maior sensibilização sobre a gestão de um 

empreendimento.

–– Os profissionais e respectivas associações deverão desenvolver uma cultura de maior colaboração 

e partilha da informação.

–– Melhor adequação jurídica visando a mudança do paradigma do desenvolvimento do empre-

endimento.

–– Desenvolvimento da investigação portuguesa relativa a estas questões, direccionada para a sua 

aplicação prática. 
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GLOSSÁRIO

Actividade – Uma tarefa específica ou um conjunto de tarefas requisitadas pelo projecto, que 

utiliza recursos, e leva algum tempo para concluir. (Meredith, Jack R. [et al.], 2010).

Brainstorming – Técnica utilizada para a recolha de dados gerais e técnicas criativas que poderão 

se utilizadas para identificar riscos, ideias ou soluções para problemas utilizando um grupo 

membros da equipa ou especialistas no assunto. (PMBOK 2008).

Ciclo de vida do empreendimento – Um conjunto de fases geralmente seqüencial, cujos nomes 

e número são determinados pelas necessidades de controlo da organização ou organiza-

ções envolvidas no empreendimento. Um ciclo de vida pode ser documentado com uma 

metodologia. (PMBOK 2008).

Contrato – É um múltiplo acordo vinculativo que obriga o vendedor a fornecer o produto especí-

fico ou serviçoi ou resultado e obriga o comprador a pagar por ela. (PMBOK 2008).

Controlo - Comparação entre o desempenho actual com o planeado, analizando as variações, 

avaliando a tendência evolutiva, alternativas possíveis, e recomendando apropriadas acções 

correctivas, conforma a necessidade. (PMBOK 2008).

Core-business - A parte central de um negócio ou de uma área de negócios, e que é geralmente 

definido em função da estratégia da empresa para o mercado. Este termo é utilizado habi-

tualmente para definir qual o ponto forte e estratégico da actuação de uma determinada 

empresa. (WIKIPEDIA 2011 CB)

Critical Path Method (CPM) - Uma programação técnica de análise de rede usada para determi-

nar o nível de flexibilidade de prazos entre vários caminhos de uma rede lógica do crono-

grama do projecto, e para determinar a duração total mínima necessária para a conclusão 

do projecto. (PMBOK 2008).

Design-build – Método de estabelecimento de contratos em que o arquitecto responsável pela 

equipa de construção (designer) e o construtor (builder), formam uma única entidade em 

contrato com o dono de obra. (Elvin, 2007).

Design-bid-Build – Método de estabelecimento de contraltos em que o arquitecto responsável pela 

concepção (designer) e o construtor (builder) detêm contratos separados com o dono de 

obra. Com este modelo o consrutor só é selecionado após concluído o projecto. (Elvin, 2007).

Empreendimento (“Project”) – Um esforço temporário com o objectivo de criar um um produto, 

serviço ou resultado unicos. (PMBOK 2008).
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Estimativa orçamental - É uma previsão que é baseada na informação conhecida numa certa 

altura, o que inclui a identificação e consideração dos custos alternativos para que se inicie 

e se desenvolva o empreendimento. (PMBOCK, 2008). 

Evento – O resultado da conclusão de uma ou mais actividades. Um estado final que se identifica 

quando ocorre num momento particular. (Meredith, Jack R. [et al.], 2010). 

Extranet – Uma parte da empresa estendida a usuários externos, tais como representantes ou 

clientes. Outro uso comum do termo Extranet ocorre na designação da “parte privada” de 

um site, onde somente “usuários registrados” podem navegar, previamente autenticados 

por sua senha (login).

Gráfico de Barras Gantt – Um visualização gráfica relacionada com a informação de prazos. Num 

típico gráfico de barras, as actividades de prazos ou os componentes da estrutura de divisão 

de trabalho são listados no lado esquerdo do gráfico, as datas são apresentadas na parte 

superior, e a duração das actividades e apresentada com barras horizontais. (PMBOK 2008).

Input – Qualquer item, interno ou externo ao projecto que é necessário antes do processo para 

que este avance. Podem ser resultado de um processo antecessor. (PMBOK 2008).

Interoperabilidade – capacidade de um sistema (informatizado ou não) de se comunicar de forma 

transparente (ou o mais próximo disso) com outro sistema (semelhante ou não). Para um 

sistema ser considerado interoperável, é muito importante que ele trabalhe com padrões 

abertos. 

Intranet - Uma rede interna de alguma instituição, empresa e etc., em que geralmente o acesso 

ao seu conteúdo é restringido, de forma que só é possível acessá-lo localmente (um sistema 

de banco, supermercado, etc).

Milestones – Um momento ou acontecimento importante no projecto. (PMBOK 2008).

Network – Um acordo entre todas as actividades (e, em alguns casos, eventos) num projecto 

organizados através de sequências de lógicas, representados por arcos e nós. Este acordo 

define o projecto e as suas relações entre precedências de actividades. (Meredith, Jack R. 

[et al.], 2010).

Output – Um produto, resultado, ou serviço gerado por um processo. Podem ser um input para 

um processo sucessor. (PMBOK 2008).

Projecto – O conjunto de documentos escritos e desenhados que definem e caracterizam a con-

cepção funcional, estética e construtiva de uma obra, compreendendo, designadamente, o 

projecto de arquitectura e projectos de engenharia. (Portaria nº701-H/2008).
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Indústria – Destreza ou habilidade para fazer alguma coisa, para fazer qualquer trabalho manual. 

Engenho, capacidade de inventar astúcia na escolha dos meios para atingir determinado 

fim. Conjunto de actividade que concorrem para a produção e circulação de bens.21

Prática – Um tipo específico de actividade profissional ou de gestão que contribui para a execução de 

um processo onde se pode empregar uma ou mais técnicas e ferramentas. (PMBOK 2008).

Ciclo de Vida do Empreendimento – Uma colecção de fases de projecto geralmente sequenciais e 

por vezes sobrepostas cuja definição é determinada pela equipa responsável pela gestão que 

controla as necessidades da organização envolvida no empreendimento. (PMBOK, 2008).

Gestão do empreendimento (“Project Management”) – A aplicação de conhecimento, habi-

lidades, ferramentas e técnicas às actividades do empreendimento para atender aos seus 

requisitos. (PMBOK, 2008).

Requisitos - Uma condição ou capacidade que deve ser atendida ou possuída por um sistema, 

produto, serviço, resultado ou componente para satisfazer um contrato, uma norma, uma 

especificação ou outros documentos formalmente impostos. Requsitos incluem a quanti-

ficação e documentação das necessidades, vontades e expectativas do patrocinador, do 

cliente ou de qualquer outro stakeholder. (PMBOK, 2008).

Risco – Um evento ou condição incerta que, caso ocorra, terá um efeito positivo ou negativo nos 

objectivos do projecto. (PMBOK, 2008).

Stakeholder – Pessoas ou organizações, (ex: cliente, patrocinadores, a organização responsá-

vel pela execução, ou o público), que estão activamente envolvidos no empreendimento 

ou cujo interesse poderá ser afectado pelo desempenho ou conclusão do mesmo. Um 

stakeholder poderá exercer influência ao longo do desenvolvimento do empreendimento. 

(PMBOK, 2008).

21	  In Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea. Academia das Ciências de Lisboa.
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RESUMO DA REUNIÃO OCORRIDA A DOIS DE FEVEREIRO

Assuntos: �apresentação do tema da dissertação, apresentação da empresa e organização 

das fases de um empreendimento

Enquadramento

No dia dois de Fevereiro de dois mil e onze pelas onze horas teve início uma reunião entre João 

Ricardo Vieira Lourenço, mestrando de Arquitectura do Instituto Superior Técnico, e José Almeida 

Guerra presidente da empresa Rockbuilding. A reunião ocorreu por solicitação do primeiro. O 

encontro decorreu na sede da empresa referida e teve como objectivos a fundamentação e expli-

citação do pedido de colaboração no estudo de caso a realizar no âmbito do trabalho que João 

Ricardo está a desenvolver.

Apresentação do tema em estudo

No início da reunião João Ricardo recordou o tema da tese do qual já dera prévio conhecimento via 

telefónica bem como os objectivos pretendidos. A tese que está a ser elaborada tem como título 

Gestão Integrada de Projectos, Prática Integrada como Visão Holística do Projecto e é enquadrado 

neste estudo que se pretende realizar um estudo de caso. João Ricardo explicitou que a escolha 

da empresa se deveu ao facto de ter tido conhecimento de que esta opta por uma metodologia 

de gestão integrada. José de Almeida Guerra reforçou a sua vontade em colaborar com o estudo 

apresentando de imediato um esquema conceptual ilustrativo do que para a empresa representa 

a gestão de um projecto. Assim, e de acordo com o esquema apresentado acerca do qual  foram 

prestadas informações complementares esclarecedoras, no centro está o gestor, que cria elos de 

ligação entre os vários grupos de trabalho. Compete ao gestor reportar toda a informação ao dono 

promotor, o qual decide devolvendo informação ao gestor. Por fim, o gestor, a partir das decisões 

prestadas pelo dono promotor, optimiza o projecto sobre o ponto de vista dos custos, prazos e a 

qualidade. Para a Rockbuilding, e de forma mais geral, a gestão de um projecto é feita em três 

fases, como ilustrado no folheto de apresentação da empresa.

As fases de um empreendimento

José de Almeida Guerra explicitou de seguida como são organizadas as primeiras fases de um 

empreendimento. A primeira fase começa quando um dono de obra contacta a empresa para que 

esta faça o market research (MR). Através do MR a Rockbuilding recolhe informação quer sobre 

os mercados quer sobre os clientes alvo do(s) equipamento(s) a construir o que permitirá criar in-

formação consistente para identificar e analisar as necessidades existentes bem como a existência 

de mercado concorrente. Ainda segundo informação prestada pelo presidente da Rockbuilding, é  
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através desta análise que são entendidas as oportunidades de investimento e quais as melhores 

soluções. Foram dados neste âmbito os seguintes exemplos: um cliente tem um terreno e pretende 

rentabilizá-lo através de um investimento imobiliário para habitação. Esta empresa, em primeira 

instância, o que procurará fazer é saber se a localização do terreno é propícia ao investimento 

pretendido. Fazem uma projecção do projecto para cinco anos de utilização, para entender quais 

serão as necessidades de utilização futuras e se os pré-requisitos do projecto satisfazem essas exi-

gências. Para esta análise, e logo numa fase inicial, a equipa de gestão reúne-se com sociólogos 

e economistas o que permitirá perceber quais as tipologias de ocupação mais adequadas para o 

projecto. Outra situação que também pode ocorrer, é o dono de obra já ter uma ideia sobre o 

tipo de projecto que pretende, por exemplo espaços de escritórios. O que esta equipa de gestão 

fará com as conclusões surgidas do MR, é estudar qual a melhor localização para o investimento. 

Pode no entanto acontecer que a empresa de gestão, após a análise de MR, concluir que um certo 

programa ou terreno não satisfazem as necessidades sociais que se pretendem. Esta situação é 

prontamente reportada ao cliente/dono de obra. A prestação de tais informações, de forma clara 

e objectiva, é para a Rockbuilding uma demonstração do conhecimento do mercado representan-

do, por outro lado para o dono de obra, a garantia de investimento eficiente e eficaz, tal como 

salienta o presidente da Rockbuilding “já andamos nisto há muitos anos, e por isso sabemos o que 

é melhor para o mercado e sermos respeitados nas nossas decisões”.

José Almeida Guerra sublinhou ainda que a partir da análise que o MR proporciona, torna-se 

possível estabelecer bases sólidas para a definição do programa. Num segundo momento, são 

seleccionadas as equipas de projectistas, como elementos exteriores à empresa. 

Na constituição da equipa de gestão da Rockbuilding, também se encontram arquitectos e enge-

nheiros mas não são estes que desenvolverão a concepção dos projectos. De facto terão como 

missão a preparação da documentação a ser trabalhada no âmbito do estudo de mercado e, pos-

teriormente, o acompanhamento, revisão e aprovação dos projectos que vierem a ser elaborados 

pelas equipas de projectistas.

Após algumas dúvidas apresentadas pelo autor do estudo, José Almeida Guerra esclareceu que 

não é a empresa de gestão que faz a coordenação das várias equipas de especialidades implicadas 

no projecto de arquitectura. Essa função é realizada pelo arquitecto responsável pelo projecto de 

arquitectura, porque será sobre as suas bases que será introduzida a informação das especialidades.

Este trabalho de coordenação pelo arquitecto, é acompanhado pela equipa de gestão do projecto, 

através de reuniões semanais feitas na empresa, as quais permitem acompanhar a evolução do 

projecto ao longo do seu tempo, para não haver “surpresas finais”. 

Foi apresentado, por José Guerra, um exemplo de estudo de MR, onde eram apresentada as con-

clusões finais desta fase ao dono de obra do PROJECTO X.

Este estudo mostrava uma comparação de valores entre o que o cliente pretendia inicialmente 

para a obra, com uma área total que ultrapassava os 36.000m2. Com a análise desta empresa 
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chegou-se à conclusão que o que o cliente efectivamente precisava seriam cerca de 16.000m2. Este 

caso exemplifica as implicações que uma gestão integrada tem na definição inicial dos custos e os 

prazos para a execução dos projectos. O exemplo serviu ainda para realçar como são estabelecidos 

os prazos no projecto. Para a sua concretização a empresa Rockbuilding utiliza o programa Micro-

soft Office Project que permite estabelecer as tarefas a realizar, relacionando-as com os prazos a 

concretizar. 

Em relação ao estabelecimento dos custos, o projecto anteriormente identificado por PROJECTO X  

também serviu de exemplo para apresentar a definição dos custos nas fases iniciais da proposta. 

Foi apresentada uma questão relacionada com a derrapagem de custos entre o que incialmente 

foi pensado e o que efectivamente se gastou. Comparativamente aos custos finais do projecto, 

aqueles a que se chegam após a sua conclusão, José Guerra considera que estes não se desviam 

muito dos inicialmente calculados, estimando-se uma média de discrepância na ordem dos cinco 

por cento.

Relativamente à elaboração de contratos, estes são estabelecidos da seguinte forma: existe um en-

tre a equipa de gestão e o dono de obra e outro entre as equipas de projectista e o dono da obra. 

Após uma hora de reunião esta foi dada por terminada ficando agendado um próximo encontro 

para o dia oito do corrente mês.
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RESUMO DA REUNIÃO OCORRIDA A OITO DE FEVEREIRO DE 2011

	

Assuntos: Organização do planeamento e orçamento, contratação das equipas de projecto.

Enquadramento

No dia oito de Fevereiro de dois mil e onze teve início pelas onze e trinta a reunião que tinha 

ficado agendada no dia dois, entre João Ricardo Vieira Lourenço, mestrando de Arquitectura do 

Instituto Superior Técnico, José Almeida Guerra presidente da empresa Rockbuilding e Joaquim 

Viseu, arquitecto da empresa Rockbuilding. O encontro decorreu na sede da empresa e teve como 

objectivo dar continuidade ao trabalho iniciado na última reunião.

No início da reunião o autor do estudo, como resposta a algumas dúvidas surgidas acerca do caso 

de estudo, esclareceu que o objectivo central da tese será saber de que forma um sistema de maior 

colaboração entre os vários intervenientes no ciclo de vida do empreendimento, especificamente 

para este trabalho das equipas em fase de projecto, pode criar um melhor resultado final ao nível 

da qualidade e do cumprimento dos prazos e custos. Assim, ficou uma vez mais sublinhado que 

se pretende estudar uma empresa que encara os empreendimentos, não como resultado da soma 

de vários projectos criados por diferentes equipas de profissionais, mas sim como o resultado de 

um trabalho conjunto e integrado numa equipa multidisciplinar coordenada por um gestor de 

empreendimento.

Após este esclarecimento introdutório, que pretendeu reforçar a ideia anteriormente veiculada 

sobre os objectivos do estudo, Almeida Guerra teve necessidade de se ausentar tendo a reunião 

prosseguido com a presença do autor do estudo e o arquitecto Joaquim Viseu que passou a expli-

citar alguns métodos por ele utilizados relativamente à organização dos prazos e dos custos de um 

projecto. Para melhor ilustrar a informação, centrou a explicação num projecto que actualmente 

acompanha. O nome do projecto será identificado pela letra Y.

Organização do planeamento e orçamento

Sobre a contratação das equipas de projecto, Joaquim Viseu explicou que, por norma, a empresa 

Rockbuilding organiza um concurso de ideias, após o estudo de mercado a partir das conclusões 

por ele alcançadas. No caso do projecto Y, o estudo de mercado já tinha sido criado por uma 

outra empresa de estudos de mercado contratada pelo dono de obra. Foi a partir desse trabalho 

que foi definida e aprovada a viabilidade de um projecto de hotelaria para a região escolhida, via-

bilidade essa que também acabou por ser confirmada pelo próprio alvará que definia as áreas de 

construção permitidas para o lote em questão. Quanto ao orçamento, também este já tinha sido 

previamente definido mas foi considerado inviável pela empresa Rockbuilding por estar aquém do 

necessário para cumprir os requisitos do projecto. Esta questão foi apresentada ao dono de obra 
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que à partida não aceitou a revisão do orçamento. Como essa proposta não foi aprovada a equipa 

de gestão continuou a desenvolver um trabalho de análise, no sentido de demonstrar que orça-

mento tornaria possível a concretização da obra e por fim de forma clara sobre o ponto de vista do 

aprofundamento do estudo, reportaram a informação ao dono de obra, que acabou por aceitar a 

revisão proposta. A condução deste processo demonstra, segundo Joaquim Viseu a necessidade em 

apostar numa atitude pedagógica junto dos clientes. Uma fez estabelecido o orçamento, foi então 

lançado o concurso de ideias para a escolha da equipa de arquitectura, o que permitiu encontrar 

qual a melhor solução estética e de custos, para o cumprimento dos pré-requisitos do projecto.

No seguimento do exemplo exposto, Joaquim Viseu reforçou a importância que assume o capital 

de conhecimento existente e uma vez mais utilizando o projecto Y, referiu que o concurso de ideias 

foi dirigido a ateliês que já tinham trabalho desenvolvido na área de projectos de hotelaria. Assim, 

e para a Rockbuilding  o conhecimento adquirido na área, traduz-se num factor que assegura 

um melhor e mais eficaz desenvolvimento do projecto. Esta questão é ilustrada quando, perante 

um eventual atraso nos contactos com a área da engenharia das especialidades, este factor não 

condicionar o início do projecto já que o ateliê envolvido já possui um capital de conhecimento 

adquirido que lhe permite arrancar com o trabalho.

Joaquim Viseu esclareceu ainda que na fase de lançamento de ideias para o projecto, o contacto 

é feito sobretudo entre o gestor e os ateliês que participam no concurso. Uma vez seleccionado 

o ateliê que, no caso do projecto Y foi o atelier identificado por A, começou-se a criar a equipa 

de projecto. A Rockbuilding, a partir dos seus conceitos de gestão considera que o arquitecto do 

ateliê seleccionado, deverá participar na escolha das equipas de projectistas, juntamente com a 

equipa de gestão. Esta ideia já tinha sido transmitida na semana anterior, na reunião que decorreu 

com Almeida Guerra, quando este afirmou que a Rockbuilding procura que seja o arquitecto a 

coordenar as equipas de especialidades, visto que é sobre o trabalho daquele que será criado e 

desenvolvido o trabalho das equipas.

O trabalho de projecto é então iniciado a partir do momento em que o arquitecto e as equipas 

de especialidades são escolhidos. 

Função do gestor no projecto

O acompanhamento dos trabalhos é coordenado pela equipa de gestão, através de reuniões 

semanais com as equipas, situação que também vai sendo ajustada à realidade de acordo com 

as várias fases do projecto. Em fases iniciais do projecto, existe uma maior frequência de encon-

tros de trabalho de acordo com um maior volume de informação a partilhar para além de haver 

necessidade em clarificar a ideia chave do projecto e criar-se um conhecimento aprofundado 

entre as equipas. À medida que o projecto progride, como já foi criada e implementada uma 

proximidade, as informações que entretanto surgem encontram em outros canais de comunica-

ção uma alternativa viável e eficiente de partilha e controlo. As reuniões assumem assim uma 
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outra periodicidade a qual já não decorre de um caminho inicial de conhecimento entre equipas 

e clarificação de conceitos.

Relativamente ao grau de responsabilidade partilhada e estratégia de controlo empregue pela Ro-

ckbuilding, Joaquim Viseu salientou que não compete à equipa de gestão de projecto controlar/

verificar se o projecto arquitectónico contém exactamente toda a informação que deveria ter, ou 

se essa informação é compatível com as especialidades do trabalho. Apesar dessa questão ser 

transmitida nas reuniões, cabe ao arquitecto, e às restantes especialidades serem responsáveis pelo 

trabalho por eles desenvolvido. 

Contratação das equipas de projecto

Relativamente ao estabelecimento de contratos foi de novo reafirmado, após a colocação de dú-

vidas por parte do autor do estudo, que a equipa de gestão tem um contrato com o dono de 

obra e que as equipas de especialidade têm outro contrato, criado directamente com o dono de 

obra. O autor do estudo considerou interessante esta questão visto que a equipa de projectistas 

estabelece uma relação apenas com gestor do projecto, sem que sinta necessidade em estabelecer 

comunicação directa com o dono de obra. De facto, para a equipa de projectistas o dono de obra 

está representado pelo gestor do projecto porém, os contratos dessas equipas são criados apenas 

com o dono de obra. Segundo esclarecimento dado por Joaquim Viseu, esta opção está relaciona-

da com a necessidade em controlar riscos. 

Organização de prazos 

De seguida foi questionada a forma como são organizadas as estimativas de prazos e de custos. 

Respondendo a esta dúvida, Joaquim Viseu apresentou tabelas de prazos e de custos e esclareceu 

que, para que sejam estabelecidos os prazos para o projecto, é utilizado o programa Microsoft 

Office Project, como referido na primeira reunião que ocorreu com José Almeida Guerra. Desta 

forma, torna-se possível organizar o trabalho por fases e calendarizar a conclusão de cada uma. 

Será posteriormente nas reuniões que se realizam entre a equipa de gestão e a de projectistas 

que se procede à actualização da informação inicialmente introduzida nas tabelas. Estas tabelas 

estabelecem as várias fases dos projectos subdividindo-as e identificando claramente as equipas de 

especialidades que intervêm em cada uma. 

À medida que a informação é introduzida nestas tabelas, também é actualizada a informação re-

ferente ao estado de desenvolvimento do projecto, que é avaliado através de um valor percentual. 

A permanente avaliação ao longo do processo de desenvolvimento, permite perceber, atempada-

mente, se o projecto está a correr dentro dos prazos calculados ou não, e quais as razões para as 

discrepâncias. 



ANEXO I  |  RESUMOS DE REUNIÕES  |  96

Relativamente ao projecto Y o dono de obra decidiu que pretendia atrasar a fase de obra do 

empreendimento, devido à conjuntura económica. Joaquim Viseu explicou que foi então realizada 

uma actualização dos dados “movendo” na tabela a fase do empreendimento que corresponde 

à fase de obra. Esta operação permite perceber à partida que implicações ocorrem com as fases 

seguintes. No caso exemplificado, por se tratar da última fase, a de obra, não tem repercussões 

com as seguintes, mas permite perceber a relação com as fases anteriores e do tempo que separa 

a fase de projecto da de construção. Eventualmente esta alteração até permitirá resolver questões 

referentes às fases anteriores, que poderiam entrar em conflito com a fase de obra, caso ainda não 

estivessem concluídas, antes de ter sido feita esta actualização de informação.

Selecção do empreiteiro

Respondendo a uma dúvida surgida acerca da relação estabelecida com o empreiteiro, foi esclare-

cido que esta só acontece após o projecto estar concluído. 

No projecto Y como o terreno necessitava de grandes quantidades de terra, os trabalhos preparató-

rios do terreno começaram durante o desenvolvimento do projecto. Neste momento, o construtor 

ainda não foi contratado, mas os trabalhos de preparação de terreno são demorados além de que 

é preciso encontrar as oportunidades para comprar a terra, visto não ser fácil a sua compra em 

grandes quantidades, e também é benéfico, para a estabilidade do terreno, deixar que este assen-

te, este hiato de tempo acaba por ser vantajoso. Foi sublinhada a especificidade de cada projecto 

o que implica a sua avaliação crítica.

Função do gestor no projecto

Joaquim Viseu deu ainda um outro exemplo para ilustrar a vantagem da existência de um gestor no 

projecto. O projecto W seria construido num terreno lodoso para o qual a equipa de engenheiros 

previa a sua estabilização com recurso a estacas e com um ensoleiramento geral. A empresa de 

gestão, comunicou a solução encontrada ao dono de obra que considerou o valor de execução 

muito elevado. A partir desse reporte de informação, a Rockbuilding contratou outra empresa que 

previa uma solução diferente muito mais barata. A nova solução propunha um tratamento do ter-

reno com injecção, de compostos que permitiriam criar a estabilidade. A diferença entre as duas 

propostas é de um milhão de euros, o que fez levantar questões ao dono da obra sobre qual a 

melhor solução sendo que a necessidade em poupar verbas na execução do projecto, não pode co-

locar em risco a sua eficácia. Com estes novos dados a empresa de gestão contratou uma terceira 

entidade, o LNEC, para fazer a avaliação das soluções indicando a melhor. A conclusão tirada pela 

Rockbuilding é que só num sistema em que há um acompanhamento e intervenção de várias espe-

cialidades ao longo das várias fases do projecto, é que se torna possível chegar a soluções mais viá-

veis, com os melhores custos para o dono de obra. Não é só para o dono de obra que a existência 

do gestor do empreendimento apresenta vantagem. Também para a equipa de projecto que passa 

a comunicar de forma mais próxima entre si, a figura de gestor de empreendimento é benéfica. 
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Definição dos custos

Sobre a questão da definição dos custos do projecto, o arquitecto Joaquim Viseu, apresentou ta-

belas que mostravam como é que estes são definidos, apresentados e actualizados. Nas tabelas, 

os custos são organizados em função das fases do projecto, e pelas várias equipas nele participan-

tes. Na empresa existe um técnico da área financeira que colabora na formação destas tabelas. 

Ficou realçada a importância de um conhecimento técnico nestas áreas para que possa ser criada 

informação sustentável ao projecto. Joaquim Viseu sublinhou ainda que cada profissional tem 

que definir os seus deveres no projecto, sem contudo perder a noção de que o seu trabalhos se 

desenrola num sistema global. 

Estas tabelas de custos também permitem, ao dono de obra, criar uma visão global do processo, 

nomeadamente quais as fases mais dispendiosas no trabalho ou, quanto já gastou no projecto 

num certo momento.

Estas tabelas de custos, permitem ainda e segundo Joaquim Viseu, uma comparação entre os va-

lores inicialmente calculados e os que vão sendo alterados em cada fase do projecto. Estas tabelas 

detalham a informação relativamente às alterações ao projecto, organizando-a, uma vez mais, por 

equipas e fases de projecto. Esta metodologia, permite esclarecer que fases ou que equipas de 

projecto estão a introduzir maiores alterações.

À semelhança das tabelas de prazos, esta informação é reportada ao dono de obra uma vez por 

mês com reuniões feitas na empresa e onde são igualmente apresentados relatórios de projecto, 

que definem a evolução e alterações do mesmo.

Pelas treze horas e trinta minutos foi dada como encerrada a reunião. 
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RESUMO DA REUNIÃO OCORRIDA A DEZASSEIS DE FEVEREIRO DE 2011

Assuntos: �Início da empresa, Conceito de gestão integrada, Fases do ciclo de vida do em-

preendimento, Estabelecimento de contratos, Definição de responsabilidades.

Enquadramento

No dia dezasseis de Fevereiro de dois mil e onze teve início pelas doze horas uma reunião entre 

João Ricardo Vieira Lourenço, mestrando de Arquitectura do Instituto Superior Técnico, e José 

Almeida Guerra, presidente da empresa Rockbuilding.

O início da empresa

José Almeida Guerra começou por dar a conhecer a história da empresa. Neste âmbito, referiu que 

trabalhou durante doze anos no grupo Amorim na área do imobiliário onde foi aplicado o conceito 

de MOD  (Maîtrise d’ouvrage deleguéé - MOD), que em português pode ser traduzido como a 

apoio à gestão do empreendimento). Este conceito foi aliás, conforme explicou, introduzido no 

grupo Amorim pela empresa INOGI, tendo proporcionado a José Almeida Guerra, conhecimento 

ao nível da gestão de equipas de projecto com o objectivo de maior relacionamento. 

A trinta e um de Dezembro de mil novecentos e noventa e nove e após ter saído do grupo, fundou 

a empresa Rockbuilding onde passou a aplicar os conceitos desenvolvidos no grupo empresarial 

referido. 

Conceito de gestão integrada

José Almeida Guerra sublinhou o carácter inovador da empresa pelo facto desta actuar na gestão 

e coordenação das equipas de um projecto não estando ligada a nenhum grande grupo empre-

sarial independente. Contudo não deixou de reconhecer o longo caminho ainda a percorrer na 

introdução do conceito de gestão integrada do empreendimento apesar de detectar sinais que 

evidenciam uma tomada de consciência, por parte do dono de obra, da pertinência em aplicar este 

modelo ao nível do empreendimento, como forma de antecipar e controlar possíveis derrapagens 

orçamentais ou não cumprimento dos prazos. A este propósito foi referido que a Rockbuilding é 

diversas vezes contactada numa fase em que os projectos já somam falhas em consequência de 

derrapagens orçamentais. Nestes casos a equipa de gestão do empreendimento, realiza uma aná-

lise de base ao projecto para perceber quais são as origens dessas falhas, para corrigir e antecipar 

a ocorrências de novas. 

José Almeida Guerra reconheceu ainda que cada vez mais o dono de obra valoriza a existência de 

uma gestão que centralize todas as actividades do empreendimento. 
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Relativamente à forma como o arquitecto acolhe a figura de um gestor, José Almeida Guerra parti-

lhou a ideia de que não existe grande resistência por parte deste embora possam existir excepções.

Fases do ciclo de vida do empreendimento

Neste encontro foram ainda definidas as fases do ciclo do empreendimento nas quais a Rockbuil-

ding se envolve. Assim podemos sistematizá-las da seguinte forma: 

1ªFase: denominada Market Research. Como já mencionado na primeira reunião, esta fase 

corresponde ao primeiro momento em que os gestores do empreendimento, começam 

o seu envolvimento no empreendimento e que permite realizar um estudo de mercado 

para o dono de obra conhecer que tipo de investimento deverá ser feito. Para este efeito 

são contactados sociólogos e economistas que colaboram com a equipa de gestão na 

realização do estudo. Existem também situações de empreendimentos, como já tinha sido 

referido na reunião anterior, em que este estudo de mercado já se encontra previamente 

feito, antes de contactada a Rockbuilding.

2ª Fase: com a informação que o Market Research fornece, é estabelecido o programa que per-

mitirá fazer a selecção do arquitecto. Este ou é definido através de um concurso directo 

ou por adjudicação directa. 

3ª Fase: desenvolvimento do projecto de concepção. Nesta fase e uma vez o arquitecto defi-

nido e contratado, são seleccionadas as equipas de especialidades. Estas são seleccionadas 

pela equipa de gestão, sendo que também é tida em consideração a opinião do arquitecto 

neste processo de selecção. Estas equipas são contratadas em fases iniciais de desenvolvi-

mento da proposta com o objectivo de criar uma ligação inicial na fase de projecto entre 

as várias áreas projectuais. A Rockbuilding considera que esta é uma das vantagens de uma 

gestão integrada. Esta fase é dividida em três novas fases: estudo prévio, projecto base, 

projecto de execução como definido na portaria 701-H 2008). Nesta fase final, projecto 

de execução, são criados vários documentos escritos e desenhados que permitirão criar a 

ponte de ligação entre o projecto de concepção e a sua construção. A partir desses docu-

mentos é criado o caderno de encargos onde são definidos os custos, prazos e medições 

finais do projecto.

4ª Fase: corresponde à fase de obra, da construção do empreendimento. Para a Rockbuilding, 

somente após a definição e conclusão de todas as fases do projecto, é que deverá ser 

contratada a equipa de construção. Para a Rockbuilding, a entrada do construtor em fases 

iniciais do projecto, só traz desvantagens. A razão apontada pela Rockbuilding centra-se 

no facto da visão do construtor estar muito orientada para os recursos que são utilizados 

o que pode condicionar as opções de projecto. Foi transmitido também que o facto do 

construtor participar nestas fases iniciais da proposta, também poderia condicionar o con-

trolo do projecto, correndo-se o risco de passar a ser o construtor a orientar o projecto. 
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Ainda neste âmbito foi abordado o tema da concepção-construção aplicado em Portugal pelo sec-

tor da construção através do qual as duas áreas se encontram ligadas mas sob orientação 

do construtor. Deste conceito resulta uma maior preocupação ao nível do projecto, com 

os custos e prazos, relevando-se para segundo plano as questões referentes à qualidade 

espacial e estética. José Almeida Guerra salientou que este conceito é aplicado em Portugal 

sobretudo no que diz respeito ás obras públicas. 

5ª Fase: fase da construção. A Rockbuilding normalmente só está ligada ao projecto até à fase 

em que este vai para a obra. Também já teve responsabilidades ao nível da fiscalização de 

obra, mas não é uma prática muito frequente na sua actividade profissional.

6ª Fase: fase da ocupação. A este nível a Rockbuilding participa nos contactos com os clientes e 

posteriormente na escolha da equipa de gestão do condomínio.

Estabelecimento de contratos

Relativamente à questão dos contratos também foram esclarecidas questões consideradas relevan-

tes. Assim e de acordo com os procedimentos adoptados pela Rockbuilding, o primeiro contrato 

no projecto é estabelecido entre o dono de obra e a equipa de gestão do projecto sendo poste-

riormente contratado o arquitecto, pelo dono de obra. Por fim as equipas de espcialidades são 

contratadas, igualmente pelo dono de obra. Concluindo, os contratos são todos estabelecidos com 

o dono de obra, sendo que, as diferentes definições de responsabilidades e desempenhos de cada 

equipa no projecto, são os principais factores que os distinguem. José Almeida Guerra reforçou a 

ideia já anteriormente expressa de que cada equipa é responsável pelo seu projecto e antes mesmo 

de estarem definidas contratualmente elas são enquadradas juridicamente através da lei nº 31/2009 

de 3 de Julho. 

No contrato entre o gestor e o dono de obra é definido o que é esperado daquele sendo que será 

o gestor a coordenar a equipa de projecto em representação do dono de obra. Nos contratos entre 

as equipas de projectistas e o dono de obra fica definido que as mesmas terão que responder pe-

rante a autoridade máxima no projecto que é o dono de obra ou perante quem este nomear para 

o representar neste caso, a equipa de gestão do empreendimento. Foi sublinhado em jeito de con-

clusão que apesar dos contratos da equipa de projecto não serem estabelecidos com o gestor, as 

equipas são obrigados, através do estabelecido em contrato, de reportarem informação ao gestor.

Definição de responsabilidades

Quanto às responsabilidades atribuídas ao gestor, foi esclarecido que apesar deste não ser respon-

sabilizado pela qualidade do trabalho realizado pelo arquitecto, coordenador de projecto, assume 

a responsabilidade pelo cumprimento do seu trabalho. Ou seja, cabe ao gestor do projecto acom-

panhar o desenvolvimento do empreendimento e evitar a ocorrência de falhas. A operacionalização 

deste controlo faz-se através da realização de reuniões com o arquitecto, com uma periodicidade 
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semanal, para avaliar o acompanhamento do desenvolvimento. Nestas reuniões, deverá ser realiza-

da a avaliação dos “erros grosseiros” de projecto contando para isso com profissionais com com-

petências técnicas nas áreas de arquitectura, engenharia mecânica, engenharia civil e economia. A 

responsabilidade do gestor no projecto, centra-se no cumprimento destas tarefas e por isso é-lhe 

imputada responsabilidade pelas falhas no projecto que resultem do não cumprimento de algum 

destes pressupostos.

Ficou igualmente claro neste encontro que num empreendimento que não adopte a gestão in-

tegrada e que seja apenas liderado pelo arquitecto, os projectos não correm bem. A justificação 

prende-se pelo facto do arquitecto não possuir conhecimentos técnicos em várias áreas de saberes 

implicados no empreendimento, o que compromete uma abordagem global já que centra a sua 

análise a partir da fase em que participa mais activamente a de projecto. 

Uma vez estabelecidos os contratos, e à medida que vão sendo adicionadas novas equipas de pro-

jecto, são criados pelo dono de obra organigramas que apresentam os elementos da equipa e o 

que cada um faz. Os organigramas são formais pela importância da informação nele contida mas 

não obedecem a nenhum modelo de organização estipulado. Esta informação é transmitida em 

reuniões realizadas com todos os intervenientes e de cada vez que o organigrama é actualizado 

ou seja, à medida que entram mais equipas participantes correspondentes às fases de projecto. 

A existência de um organigrama permite às várias equipas do projecto saberem quais são os seus 

intervenientes, e o que é esperado de cada um. 

Ficou igualmente esclarecido que na definição dos intervenientes e a partir do organigrama criado 

pelo dono de obra, a equipa de gestão do  empreendimento cria tabelas semelhantes à “matriz 

de responsabilidade linear” abordadas no capítulo 3 da tese. Almeida Guerra referiu também que 

essas tabelas, criadas pela Rockbuiding são muito extensas, podendo conter várias páginas. 

Diferenciação da gestão do empreendimento e gestão integrada do empreendimento.

Sobre a questão da diferença entre a gestão do empreendimento e a gestão integrada do empre-

endimento, Almeida Guerra considera que as duas se fundamentam nas mesmas teorias e métodos 

de análise, mas enquanto uma está mais centrada na gestão do empreendimento ao nível indivi-

dual de cada equipa, criando-se no final vários gestores no mesmo ciclo do empreendimento, a 

outra, a gestão integrada, procura uma relação de todas as áreas e saberes implicados, deixando 

de se ter uma visão parcelar do que resultam erros nas relações entre as parcelas, para se ter uma 

visão global que procura uma união entre todos centrada num núcleo.

Abordou-se ainda a questão do estabelecimento de prazos, e da utilização do programa Microsoft 

Office Project para a sua definição sendo apenas utilizado como uma ferramenta, para o estabe-

lecimento dos prazos, existindo outros meios e ferramentas para completar a informação que o 

programa cria, não se traduzindo assim necessariamente numa estratégia de actuação.
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Na questão dos desenvolvimentos futuros desta prática de gestão integrada, em Portugal Almeida 

Guerra considera que é notório que os donos de obra tendem a ter mais noção da sua importância 

no empreendimento, para além de uma maior aproximação das equipas, e de serem envolvidos em 

fases iniciais de definição do empreendimento mais técnicos com implicações no projecto. Foram 

referidas as especialidades relacionadas com os controlos energéticos também ao nível acústico que 

muitas vezes apenas são envolvidos no projecto quando este já está desenvolvido, surgindo assim 

mais para remediar o projecto, do ponto de vista das eficiência energética e ambiental, e não tanto 

na elaboração das premissas iniciais que possam conduzir a certas soluções.
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RESUMO DO CONTACTO TELEFÓNICO OCORRIDO  
A DEZASSEIS DE MARÇO DE 2011

	 Assuntos: Identificação das equipas, participação na fase de obra

Enquadramento

O contacto teve como principal finalidade agendar a próxima reunião porém o momento foi apro-

veitado para o esclarecimento de algumas questões nomeadamente as respeitantes à definição e 

identificação das equipas a participar no projecto.

Identificação das equipas

Foi então clarificado que o dono de obra elabora um organigrama que representa todos os inter-

venientes. Este organigrama é actualizado à medida que são incluídas mais equipas ao processo. 

É a partir destes organigramas que a equipa de gestão organiza a informação através de tabelas 

designadas de distribuição de tarefas do projecto imobiliário, com semelhanças à “matriz de res-

ponsabilidade linear” apresentada no trabalho.

Participação na fase de obra

Foi também abordada a questão, sobre o envolvimento que esta equipa de gestão tem com o 

empreendimento em fase de obra. A partir do momento em que se inicia a fase de construção 

do empreendimento, e uma vez seleccionada a empreitada, a Rockbuilding acompanha o projecto 

através da fiscalização da obra. A fiscalização reporta informação à equipa de gestão que por sua 

vez avaliará, a partir da informação transmitida, se há necessidade de esclarecimentos e a que equi-

pa de caberá fornecer a informação que falta. A informação sobre a evolução da obra é reportada 

ao dono de obra através de equipa de gestão, que por sua vez recebeu informação da parte da 

fiscalização sobre as actividades da obra. 

O contacto telefónico terminou com a marcação da próxima reunião para o dia 18 de Março.



ANEXO I  |  RESUMOS DE REUNIÕES  |  104

RESUMO DA REUNIÃO OCORRIDA A DEZOITO DE MARÇO DE 2011

Assuntos: estimativas de custos e definição de prazos

Enquadramento

A 18 de Março de 2011 entre as 15:00h e as 17:00h teve lugar uma reunião nas instalações da 

Rockbuilding com o arquitecto Joaquim Viseu

O motivo principal da realização da reunião tinha a ver com a necessidade de esclarecimento de 

questões relacionadas com as estimativas de custos e definição de prazos e a partir da ideia de que 

funcionam num sistema que permite o aumento de colaboração entre os diversos participantes.

Estabelecimento de prazos

Pretendeu-se, no início da conversa, saber como são estabelecidos os prazos nas primeiras fases do 

projecto e que informação é necessária para começar a sua definição. Foi esclarecido que são de-

finidos inicialmente os marcos principais milestones Os milestones são, de acordo com a definição 

já incluída na dissertação, os momentos cuja alteração de prazos representarão mais consequências 

nas fases seguintes do projecto. À medida que o projecto progride, a informação relativamente à 

definição dos prazos vai sendo mais detalhada. 

Quanto à calendarização prevista para as várias fases de projecto, ela é feita partindo de uma es-

timativa sobre o número de aprovações prévias que irão ser necessárias para, a partir desse dado, 

se calcular o tempo necessário para o início de cada fase.

Para além desta análise inicial são definidas as várias tarefas do projecto calculando-se o tempo que 

cada equipa irá demorar a fazer cada fase, para depois estabelecer as relações entre fases através 

do caminho crítico (CPM). 

Da avaliação do caminho crítico, procura-se identificar qual o tempo mínimo de desenvolvimento 

de cada tarefa para produzir informação necessária ao início de outra fase ou actividade. Esta 

estratégia, segundo Joaquim Viseu, permite uma análise mais relacionada entre as diferentes fases 

equipa que irão participar no projecto, análise essa que beneficiará da experiência que a Rockbuil-

ding tem na organização de projectos o que lhes permite avaliar com maior sensibilidade o tempo 

mínimo necessário para a realização de uma tarefa, ou para o começo de uma nova a partir da 

informação que uma tarefa irá produzir para outra. Mas para além da experiência ser considerada 

pela Rockbuilding um factor importante na sustentação das análises realizadas, não são descuradas 

as reuniões semanais que dinamiza com as diferentes equipas de projecto, de forma a ser percep-

cionado de que forma estão a evoluir os projectos e se as equipas os estão a desenvolver dentro 

dos prazos inicialmente previstos.
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Sobre a dificuldade que existe na adaptação da informação nestas tabelas de prazos quando 

ocorrem atrasos ao inicialmente programado foi transmitido que cada caso será avaliado individu-

almente de forma a serem encontradas soluções adequadas. Esclarecendo melhor esta questão, e 

apesar de ter sido deixado claro que não existem fórmulas para a resolução de problemas, uma das 

estratégias a implementar é, nas situações em que é possível, dividir uma tarefa em parcelas mais 

pequenas em que umas correspondem à informação que já foi produzida, as outras corresponde 

às fases da tarefa que estão em atraso. Esta metodologia permitirá assim e de acordo com Joaquim 

Viseu, evitar o atraso nos prazos, através de uma avaliação constante entre o que está programado 

e o que está a ser executado mas só é possível através de um trabalho acompanhado da equipa 

de gestão com as equipas de projecto, e com os restantes intervenientes.

Constrangimentos do CPM

Foi ainda lançada a ideia de que o CPM organiza as informações de forma rígida não avaliando o 

feedback que a informação de output criada pode potenciar para a tarefa que a criou. Relativa-

mente a esta questão, a Rockbuilding reconhece essa dificuldade e tenta ultrapassá-la através de 

um trabalho de acompanhamento da evolução e relações das diferentes equipas o que permite a 

avaliação das novas informações do projecto equacionando formas de aproveitar essa informação 

para potenciar a continuação das tarefas que ainda estão em desenvolvimento. Como consequên-

cia dessa situação de acompanhamento, a Rockbuilding actualiza a informação dos gráficos sempre 

que se verificam essas alterações.

Em relação às intersecções de informação, ficou evidente que não existe uma forma pré estabeleci-

da como a que as tabelas de “design structure matrix” (DSM), referidas na dissertação, proporcio-

nam na resolução deste tipo de situações. Mas essa intersecção acaba por existir, porque existindo 

uma necessidade de avaliação sobre as implicações que uma determinada tarefa tem sobre outras, 

ela é realizada nas reuniões com as diferentes equipas de projectistas, ou outros intervenientes 

considerados fundamentais. 

Definição de custos

Com esta reunião foram também abordadas as questões relativas à definição dos custos do pro-

jecto, de forma a perceber como é que estes vão sendo analisados, e ajustados às realidades do 

momento, e em cada projecto, pela Rockbuilding.

Na elaboração das tabelas que definem os custos do projecto, a Rockbuilding procura que a infor-

mação aí contida, esteja relacionada com o estabelecimento de prazos A Rockbuilding distingue 

três itens principais: Valor do terreno; Valor de construção; Valor de projecto. Para a Rockbuilding 

estas são questões fundamentais que permitirão fornecer ao dono informação relativamente ao 

custo do empreendimento. 
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À medida que o projecto vai sendo desenvolvido e mais detalhado vai sendo a informação rela-

tivamente à definição dos custos, actualizada sobre os inicialmente previstos o que se traduz no 

aumento do número de parâmetros para análise. 

Joaquim Viseu esclareceu ainda que estas tabelas são definidas através do programa Microsoft 

Office Excel e é através da informação nelas contidas que é possível apresentar uma avaliação per-

centual do projecto relativamente ao seu estado de desenvolvimento. As tabelas permitem ainda 

fazer uma comparação entre os custos inicialmente previstos, os que já foram atingidos, os que 

o projecto já está a incorrer na data em que é reportada a tabela e aqueles que se pensa que o 

projecto irá terá incorrido na sua data de conclusão. Estas actualizações são feitas a partir de uma 

análise continuada dos projectos.

As tabelas de definição dos custos são uma vez por mês apresentadas ao dono de obra, juntamen-

te com as de prazos e relatórios do trabalho das equipas de projectistas demonstrando a neces-

sidade de ir reportando informação constantemente e ao longo do desenvolvimento do projecto, 

ao dono de obra. 
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RESUMO DO CONTACTO TELEFÓNICO COM JOSÉ ALMEIDA GUERRA 
OCORRIDO A 4 DE ABRIL DE 2011

Assuntos: Participação da fiscalização no projecto, Revisão dos projectos, Fase de ocupação

Enquadramento

No dia 4 de Abril , entre as 15h30 e as 15h45, foi realizado um contacto telefónico com Almeida 

Guerra com o objectivo de obter alguns esclarecimentos.

Participação da fiscalização no projecto

Desta forma iniciou-se a conversa com as dúvidas surgidas da análise do documento de distribui-

ção de tarefas do projecto, fornecido pela Rockbuilding. Nessa tabela, indica-se que a equipa de 

fiscalização pode entrar na fase de contratação dos projectistas. Assim tentou-se perceber se esta é 

uma prática recorrente nos projectos desenvolvidos por esta equipa. José Almeida Guerra elucidou 

que a fiscalização poderá participar desde as primeiras fases de desenvolvimento do projecto mas 

é na fase de projecto de execução que a sua participação é mais importante. Para José Almeida 

Guerra, este envolvimento, prévio à conclusão do projecto, permite um melhor acompanhamento 

evitando, desta forma, erros em fase de obra. 

Revisão dos projectos

Quanto à revisão dos projectos, foi transmitido que a mesma é feita por uma equipa contratada 

para o efeito e, portanto, distinta dos autores do projecto e da fiscalização. Relativamente a este 

trabalho de revisão, a Rockbuilding procura antecipadamente identificar as questões com maior 

sensibilidade no projecto para que a equipa de revisão tenha mais atenção sobre essas situações.

Fase de ocupação

Relativamente à questão do envolvimento que a Rockbuilding estabelece com os projectos após a 

conclusão da obra, foram também abordadas algumas questões.

Almeida Guerra esclareceu que a Rockbuilding envolve-se na comercialização do projecto e realiza 

acções relacionadas com a fase de “pós-venda”, nomeadamente a selecção dos gestores do con-

domínio, ou seja do grupo que irá gerir o empreendimento em fase de ocupação.

No que diz respeito ao acompanhamento prestado na fase de ocupação, a Rockbuilding também 

actua quando surgem alterações a serem implementadas por vontade do cliente. Esta é uma prática 

dependente dos empreendimentos do dono de obra e por isso não é aplicável a todos os projectos. 

Sobre a atribuição de responsabilidades relativamente a erros relativos ao projecto, só identificados 

em fase posterior à conclusão da obra, foi transmitido que estes são sempre transmitidos à Rock-

building para que esta identifique as equipas responsáveis.



  ANEXO II – DOCUMENTOS FORNECIDOS PELA 

EMPRESA ROCKBUILDING

Distribuição de tarefas do projecto  
imobiliário (Teórico)

Orçamento Guia

Cronograma resumido

Cronograma completo
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